
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

•

PROJETO DE LEI	 01- 0917	 /	 1995	 DE	 1995

MATÉRIA LEGISLATIVA:	 PL	 01 -	 0917	 /	 1 995	 DE	 21/09/1995

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 TONINHO PAIVA

EMENTA:	 DISCIPLINA A EDIFICAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO

DE POSTOS REVENDEDORES DE COMBUSTIVEIS AUTOMOTIVOS

(PRCA) BEM COMO A SEGURANÇA E PROTEÇÃO AMBIENTAL NA

INST. DE TANQUES SUBTERRÂNEOS P/ ARMAZENAMENTO DE COM

-BUST. LIQUIDOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OBSERVAÇÕES:

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo	 .21/1/201112:02:39

00000057867-38	 /	 /9971—

111111111111 1111101111111111111111111iiiilifi liiiiilliiii 11111111111

	 ARQUIVADO EM 03	 O//

12 entElA APARECIDA 0 ,ARFI: ,10:3

REG litiktWkekcP?"1".(!'

M
at

ér
ia

 P
L 

91
7/

19
95

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



I

Folha no 	 	 O-"i 	 rIll Proc.
n.o 	

-	 - r

LIDO HOJE 21 
SETAS COMISSÕES DE:

r.1161	 ÇN  .9(N.

_

jpi-yx	 (e 

. ..... ..... .....

01 -
0i-0917/J.995

P ]
5

Disciplina a edificação, instalação e
funcionamento de Postos Revendedores
de-Combustíveis Automotivos(PRCA) bem
como a segurança e proteçao ambiental
na instalação de tanques subterrâneos
para armazenamento de - combustíveis 11
quidos e dá outras-providencias.

gy•

Â MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - A edificação, instalação e funcionamento de Postos
Revendedores de Combustíveis Automotivos (PRCA) no
Município de São Paulo, ficam disciplinados na con
formidade da presente lei, sem prejuizo das norma -s-
federais e estaduais aplicáveis.

Art.2 2 - Entende-se como Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA), os estabelecimentos que exercem
a atividade de abastecimento, lubrificaçao, lavagem
e estacionamento de veículos automotivos.

Art.3 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustíveis
Automotivos (PRCA) sO será autorizada,observados os
seguintes requisitos básicosur

I - distar, no mínimo, 1._.0-01--M, contados ao longo do
logradouro público, de outro Postos Revendedores de
CoMbustíveis Automotivos (PRCA) já existente, salvo
nos casos de Postos Revendedores de Combustiveis Au
tomotivos (PRCA) separados entre si, por via expre -s-
sa,--via arterial de primeira categoria, 	 ferrovia:
curso d'agua nao contido em galeria, ou avenida de_	 _
maos opostas de direçao separada por canteiro cen-
tral;/10
	

n	
025-01)	 -

II	 distar, o mínimo,	 59Q-is., em qualquer	 direçao,
de escolas r" creches ,, asilos; quarte- isr hospitais,
templos religiosos'. super ou hipermercados e sedes.
de associaçoes em geral.

. III distar, no mínimo 300 (trezentos) metros das bocas
de tuneis, viadutos e rotatOrias, quando localizado
nas principais vias de acesso ou saída;

cÃo DE

	

	 - possuir area minima de 1.000 metros quadrados, com
4 testada para a principal via publica de, no mínimo,

	

1	 30 metrôs;

2 1 SET 1995

-DT. 10-
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 Folha n o__ _0_2_ de proc

n.o 	 	  9_2 7—dt..2.225-:

/	 -	 :
Art,r4 2 - A edificação de Postos Revendedores de Combustiveis

Automotivos (PRCA), cuja planta ja tenha sido apro-
vada pelo órgão competente do Poder Executivo Muni-
cipal, devera ser iniciada no prazo maximo de	 01
(hum) ano, a contar da data da aprovação da 	 mesma
planta.

Art.5 2 - A instalação de tanques destinados ao armazenamento
de combustíveis líquidos e de bombas abastecedoras e
medidoras, em qualquer local, especialmente nos Pos
tos Revendedores de Combustiveis Automotivos (PRCA),-

ficam subordinadas à satisfação das seguintes exigen
cias :	 w,w144:04/4 kamovjÁ

orbuon MOvP ri?

teft-4;())3r ça) toda a instalaçao de tanques subterrâneos de armaze
namento de combustivejs )kdevel obrigatoriamente, ser
realizada segundo normds teCnicas , expedidas pela
Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT.

h) os tanques devem possuir, no mínimo, um acesso ao
seu interior de tal forma que permita a inspeção por
tecnico especializado, sem que seja necessario qual-
quer serviço de corte em sua estrutura;

c) os tanques deverão ter proteção externa por revesti
mento que não permita o ataque da corrosao ou por
um sistema que inclua revestimento associado à pro-

/	 teçao catodica;

d) a boca de recebimento de produto do tanque deve pos
suir adaptador de engate rápido, para que o abaste-
cimento só possa ser feito atraves de sistema tipo
"descarga selada", de modo que não seja possível o
transbordamento durante seu abastecimento;

-
e) as tubulaçoes ligadas ao tanque devem possuir prote

çao contra corrosão identica ou compativel com 	 a
usada no tanque;

-
f) a bomba de sucção deve pdssuir valvula de retençao

junto a entrada de produto eliminando-se sua utili-
zação na extremidade da tubulação no interior do
tanque.

g) a capacidade máxima de cada tanque será de 30 (trio
ta) metros cúbicos.

Art.6 2 - As disposiç6es desta lei nao se aplicam aos estabe-
lecimentos já existentes e em funcionamento.

cod. 0561 Olpre.....VINogMico daWASP,
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Art.7 2 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de
sua publicação.

Art.8 2 - As despesas para execução desta lei correrão por con
ta de dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art.9 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes,

ANTONIO

40,W6~4
ANNA MARIA QUADROS

Vereadora

-**

cod. 0561 . Serviço gralko de CLISP.
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JUSTIFICATIVA

Disciplinar a edificação, instalação e funcionamento de Postos
de Gasolina ou Postos Revendedores de combustíveis, bem como a
instalação de tanques subterraneos para armazenamento de com-
bustíveis automotivos, na área do Município de São Paulo, e
uma necessidade inadiavel em relação à segurança e ao meio am-
biente.

Como se sabe, pela legislação relativa ao abastecimento nacio-
nal do petróleo, no pais, a atividade comercial e de prestação
de serviços desenvolvidas pelos mencionados postos e considera
da de utilidade publica. Assim sendo, a edificação, instalação-
e funcionamento dos postos em questao bem como a instalaçao de
bombas de armazenamento de combustíveis automotivos de um modo
geral, no Município de São Paulo, ha de obedecer, em beneficio
nao so do publico consumidor, mas especialmente do meio ambien
te e da segurança da populaça°, diretrizes básicas ditadas pe-
la Municipalidade, gue tem poder normativo no caso, a ser efe-
tivado por legislaçao especifica.

Nessa linha de entendimento, o presente projeto de lei, a par
de conceituar os estabelecimentos de que trata, como aqueles
que exercem a atividade de abastecimento de combustíveis auto-
motivos, lubrificação, lavagem, estacionamento e afins de veí-
culos automotores, disciplina a localização racional dos mes-
mos estabelecimentos, fixando distâncias entre eles, ao longo
do logradouro público, nas zonas ou áreas do município, onde
a legislação geral permite as edificaç5es da especie, bem como
a instalaçao dos tanques subterrâneos de armazenamento de com-
bustíveis automotivos. O distanciamento de um posto ao 	 outro-
ja existente bem assim o distanciamento, em qualquer direçao,
de escolas, hospitais, templos religiosos, supermercados e se-
des de associaçoes, em geral, tem o objetivo de evitar concen-
tração de tais postos em áreas mais vantajosas comercialmente,
em detrimento de outras menos favorecidas ou pioneiras e de
garantir a necessária tranquilidade de escolas, hospitais e ou
tros da especie, nos casos de construção de postos de abasteci
mentos em suas imediaçOes.

O projeto não deixa de lado a comodidade e a segurança dos usuá
rios e, principalmente, do tráfego, ao exigir que os postos te-
nham uma area mínima de 1.000 m2, com testada de 30 m, bem co-
mo manterem distancia de bocas de tuneis, viadutos,rotatórias,
quando localizados nas principais vias de acesso ou saída.

Finalmente, o projeto resguarda o direito adquirido dos postos
já existentes e em funcionamento, bem como daqueles cuja edifi
cação já houver sido aprovada pelo 61-g -à. ° competente, exigindo":
todavia, neste Ultimo caso, o início da construção no prazo má
ximo de um ano, a contar da aprovação da respectiva planta. -

Pelo fato de o projeto estabelecer, apenas, diretrizes básicaS,-
e prevista a sua regulamentaçao, pelo Poder Executivo.

cod. 0561 Onormo no ”rolo oMloo á. UM%
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 	 O5"--

do processo n°	 917 	 de 19. 9.5 .	 28 J 09 	195 	 (a) 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 28-09-95

À Com. de Cont. o NZtigg

LUIZ ARE1A11- CARVALHO
Asa. Tece. Leg. Chefe - A. T.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, — IMESP
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Recebido na Comissào 
de

.onstItuição e Justi_jEtaclic.3195._às 
12'00 h .

Ao WAUfl, Versig.	 . .--
.	 ,

p -ra relatar. • .0-„,---1az C- a,v.C\--Q-S
Sala da Comissão de Constituicão e JU4ti.;;,1

09	 de 19. ar-sseefe,
Ini ,c)9	 de 

SEGUE 	

sob folha 	 n° 	

. juntado 	 nesta data, 	

e O 
Em 	

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 637 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em Kl ieW

Presidente da ComissZ

Constituição...‘ Justiça
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16-2062/1995
DA COMISSO DE CONSTITIqça E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI-fin 917/95. 	 -	 1..nCT 

17 - RELCOM	 •52	 /,' 1:„. 17 — 00 1 011 995

d 16 '-- PAR	 e~ ete	 ezo

O nobre Vereador Antonio de Paiva I'Monteiro
Filho, apoiado pela nobre Vereadora Ana Mari Quadros,
apresentou projeto de lei que• disciplina a edificaç7o,
instalaço e funcionamento dOs Postos ReVendedores de
Combustíveis Automotivos (FRUA), bem como a segurança e
proteç'ão ambiental na instalaç'ão de tanques subterrâneos
para armazenamento de combustíveis LktELCI05.

A matéria iic	 barra em qualquer 6bice de
ordem it 1., !ri::(::uIit.r:iril::Ic) amparo nos artigos 13, Ig 37,
"caput", e 160, incisos II, III e VII, da Lei Orgânica do
Município.

Por se tratar de projeto que versa sobre
zoneamento, deuer'ão ser convocadas pelo menos 2 (duas)
audiâncias pk'Iblicas durante a tramitaç'ão da propositura,
conforme exigância do art.41, VI, da Lei Orgânica do
Município e do art.85, I, do Regimento Interno.

Sem prejuízo do disposto no "caput" do artigo
46. da Lei Orgânica, somos

4k,

..1. a 	I_	 g a :I. ri.	 a	 „

.5 a 3. él '::l <i c c mi.sso uJu	 Crri t. 	:i. 2-;:o	 k.1 *1	 .5 5 k 2, 1 S
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Publicado, no

de 13 /._.

conferido:

DIA.RIO OFICIAL

rco,..../.. 12  gO 
..'.,n,(.1361j)q 

.	 .70L.,et 

.A Douta Comissão de
Mctropciitana

Meio
Ern,i

Imbiente

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

GLy Ss 15)-.1U"

LUIS FERNAIlat4AIRAZ Dg ARAUTO

Chefe de \e0o TeCeiCa

AO NO3RE VIRLWOR

PARA RELATAR,

Sala da Comissão de Política Ui bana, F.P.errepero
e Meio Ambiente.

.	 PREPRE

	 XW 
961..0 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
— TAQUIGRAFIA —

ROOÉZIO FOLHA TAOLOGRAFO SESSÃO DATA

¡

Folha n.° _Q'  do—proc.
hio  9- r 	 de 19_:)X
O funcionário	 )c-..,-,..-

7

ORADOR

COMISSIO D3 POLÍTICA URBANA I M2TROPOLITANA MBIO _AMBIENTE.

Presidente:	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros	 fira, Vereadores

. Aldalza Sposati

Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo

Ana Maria Quadros

Audiancia Ablica realiza do Audit6rio Ver. Antonio Sampaio

da Camara Municipal de São Paulo em 08 de maio de 1996,

Solicitantes Sr. Vereador Emílio Meneghini

(Momo nR 01/96 – C,P.U.)

CÓD. 0597
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Folha .. .....	 proc.o.° oi do
CÂMARA MUNICIPAL DE tlAO LINgUL- C .... e 19Ç— TAQUIGRAFIA a funcionário	 L-:" -

.,..,..
,'"';:-..à-Dn'2't

ROVIZIO FOLHA TAQUIGRAFO .. SESSÃO DATA ORADOR 	 ~ou

I-1 1 Marcia
Com. de Pol.
Urb..Metrop.

.
08.5.96

e Meio Ambs

.20ELMStE21.152512M—
Á. pauta já foi publicada, e o Item primeiro 4 o Projeto

917, de autoria do Vereador Antonio Paiva, que se dispo a disciplinar

edificação, instalação, funcionamento, etc, na linha dos revendedores I

de combustfveis. Esta ou discussão. Algum dos presentes tem alguma coi-1

sa, com relação a esse projeto?

QUADROS

ASRÀ ARA MARIA	 Z"gostaria de falar. Esse projeto

é de autoria tembám minha; é do Vereador Antonio Paiva e Vereadora Ana

Maria Quadras, em conjunto. E as discutimos isso detalhadamente, ia-

elusive com os proprietários de postos de gasolina, com os sindicatos,

com os representantes. Discutimos ponto por ponto. E o que está aqui

colocado uma preservação em relação & vida do cidadão desta cidade;

em contrário, há outras posiçaee, atras colocaçaes com exiggncias me-

nores. E aqui foi bem discutido, ponto por ponto, com o sindicato que,

num certo sentido, 4 o que melhor representa a categoria, em vista de

que essas discussaeà se do ao ;pngo de vários anos.

7 Por isso, tanto eu cimo o Vereador Antonio Paiva discuti

mos ponto por ponto para chegar a lesa redação final.

est.ão tomas	 rolai
ILPOGRAf
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CÂMARA MUNICIPAL DE In
—	

O  de 19 5.T"
TAQUIGRAFIA -0 funcionário	

o•	 d proc.
P9t14- 

\__,s2-;-• —

Folha n°

Ort*ffis

Roo lzw FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR

;	 84	 tÉi	 ;e	 1.n 	 • .

para seguir o Regimento, eu queria fazer um resumo do Projeto. A o PI,-

,917/95, de autoria doa Vereadores Antonio de Paiva Monteiro Pilho e

Maria Quadros. O reajo° do projetos ele mdisciplina a edificação, insta.

lação e funcionamento* de postos e revendedores de combustkveis automo-

tivos, bdm como a segurança e proteção ambiental na instalação de tan-

ques subterraneos para armazenamento de combustíveis líquidos. SO será

autorizada a edificação desses postos se estes observarem os seguintes

requisitos bitsicost

12) Estar no mínimo 1.000 metros, contados ao longo dos

logradouros palicos, de outros postos já existentes, salvo nos casos

de postos separados entre si por via expressa ou via arterial de pri-

meira categoria, ferrovia, curso d'água não contido em galeria, ou ave.1

nida de mãos opostas, em direção, separadas por canteiro central;

22) Esterno mínimo 500 metros, em qualquer direção,

de escolas, creches, asilos, quartis, hospitais, centros religiosos,

super ou hipermercados e sedes de associaçUs em geral;

32) Possuir Área mínima de 1.000 metros quadrados, coza-

testada para a via princippl de, Át) mínimo, 30 metros.*

A posição da Comissão de,Juetiça foi pela legalidade.

KPOGRAF
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Folha n.' ki 	do proc
CÂMARA MUNICIPAL DE SACN. ` PAU)-  de /9 ç )... 1. .... ....

- TAQUIGRAFIA - n fut-siord3
•--.‘11'Ela . _,

RODIZIO ORADORDATASESSÃOFOLHA TADIJIORAPO

X-123 Marcia Com.Pol,Urbarla 08.5.96

O SRe EMIL/O MENEGHINI Hé alguma observação?

it SRA. ANA MARIA QUADROS /Pica mantida a empresa que

tem agora a edificação. Não vai atrapalhar os que estão. É a edificação

daqui para a frente.

O SR, EDUARDO DELLA MANA . Eu sou Diretor e Coordenador

Técnico, Coordenador do Conselho Técnico de Legislação Urbana do SECOVI

Tenho alguns comentários. Primeiro, em relação ao artigo

22. O prOprio artigo fala em "atividade de abastecimento, lubrificação,

lavagem e estacionamento de ve/culos automotivos". Pelo texto, pode dar
de

ideicintie inclusive uma edificação destinada a estacionamento de ve/ou.

loa estaria considerada, é verdade?

A SRA. ANA MARIA QUADROS No. A ng s temos que mudar a

redação. Tem alguma sugestão?

O SR. EDUARDO DELLA MiSTA 4- Eu gostaria que fosse melhor

discriminado. Apho que a idéia do texto foi vigendo a atividade de a-

bastecimento principalmente, e lubrificação. Lavagem e estacionamento

KPOGRAF

4n11.,•_j daNiG"ti

47,
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me parece que poderiam estar fora.

No artigo 12, é citado: usam preJulzo das normas federais

e estaduais aplicadas". JÁ existe una legislação espeolfica de otodigo

sanitÁrio, da legislação estadual para esses casos, Corpo d e Bombeiros,

e o prtprio COdigo de Obras fala a respeito desse tipo de u

Acho que isso acaba criando mais unta restrição; á mais uma

'sendo criada procurando disciplinar um uso que outras leis

nem, Então fica me parecendo muita coisa sobreposta.

so também.

lei que está

JÁ discipli-

O Si,.  EMÍLIO MENEGRINI - Bate de frente com as antetiores

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Não, não bate.

O SR, EDUARDO DELLA MANA . Acho que isso acaba* Vereado-

ra, criando uma certa reserva de mercado para os postos eristentes * na

medida que se visa criar um distanciamento mlnimo de 1 quilo etro

relação a eles.

- A SRA. ANA MARIA QUADROS . Isso 4 dada a periculosidade.

Al não é reserva.

Folha n.°	
frp  PA W14 

O funcionário
ORADOR

	 do proc. I
de 19r5-

,--	
---e-wroun

CÂMARA MUNICIPAL DE S
- TAQUIGRAFIA -

RQO FOLHA DATATAQUIGRAFO GESSA°

Z-12 Marcia Com•PoleUrbeala 08.5.964

KPQGRAF
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OraM .Pc 1.1Jrb a C10•5.
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

— TAQUIGRAFIA

RAFO	 SESSÃO	 1	 DATA

O funcionário	 .1 a-O funcionário

ORADOR	 CON

!Folha n.°

.... P.A . v ...... 	 de

O SR. =ARDO DELI& MANA . Bu acbo que taMbea eles o& po

dera ser executados aa ãreas mínimas de 1.000 metros quadros, coa tes

tada de 30,21wa terreno com ermas características dã para a pessoa cone

trair um prádio. Então me parece que uma ãrea muito grande para ser

destinada a um posto de abastecimento.

A SRA.AN_AA ....01ADR . em relação ?Ita normas de se.

garança.

O SR. EIZJARN DELLA MANA . Mas dificilmente na cidade de

São Paulo ngs encontranos postos de

mm(it.,,5t-f"~t4r;» 	 :tAit.,:;fsigz?
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O funcionário  Laz
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u	 A-I1 L-
r O funcionário

Folha a'	 	 do proc.

abastecimento em áreas com essas caracter/atices, que parece muito

exageradas.

Ajlat.Au.NáRIA.upurtlam., — A/ significa a entrada e sa/da

dos velculos.

— Eu gostaria de alguns esclare-O SR

cimentos complementares em relação aos critérios adotados em re/a—/

çã,o distancia mlnima de quinhentos metros an relação à escolas*,

creches, asilos quart—eis, hospitais, templos religiosos, super

ou hiper mercados e sedes de associ n;Ses em geral.

Aja&u4a4.zaujaNaltl....., — Isso 4 também como norma de

segurança, locais onde a população está reunida, um dimero maior,

VDC8 faria essa disttncia.

aconzellistvel voo ter posto de gasolina prOximo a esses estabeleci-

mentos.
4.

- Más veja, se os postos tiver

rem qualquer problema em relação a tanques', não devem ter, se tiver

4 uma área de risco.

O SR t uma área de risco, mas o prcl,

O SR. — Porque me parece que é até

CONT. APARTE
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proc.

ROO IDO FOLHA TAOUIGRAPO• SESSAO DATA ORADOR DONT, APARTE

rã 1 2 Monteiro Ate. Pitb. 08.05.96

prio projeto, a partir do artigo quinto, passa a disciplinar a co-

locaggo dos tanques. Parece-me que isso seria o principal objetivo

da lei.

- TAmb&n,

O SR,- O disciplinamento na execu-

desses tanques. E esclarecimentos  tambía em relação à distIncia

rirtnima de trezentos metros de bocas de ttlneis, viadutos e rotat&-

rios.

4._52JANMARIA11.........ADROS- Para impedir o congestionamen

to, impedir o trafego dos velculos.

O SR	 As co/ocaçUs que eu tinha a fap-

zer são essas.

A gente agradece. As suas colo-

caçZies era relação 13, rednOto, para não confundir com estacionamento,

podem levar at4 a Comissão a apresentar um substitutivo tirando

aquilo que possa ser desneceesírio.

çao

sR. larr KRISMIXIS Para isso hí a audancia p4blica.

Mais algum dos senhores deseja falar. (Pausa) O senhor pode falar,

4 gravado, o senhor j4 conhece, o senhor faz a sua identificação.
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ORADOR CORT. APARTE

KPOGRAF

m„11,w,muw

/.	 • t."."À'.i--"Ye.thils9'• • .	

•	 „-

CÂMARA MUNICIPAL DE
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— TAQUIGRAFIA	 ...............

DATA

08.05,96

//
2.mulkuumujaa- Sr. Presidente, nobre Vereadora

Ana Maria Quadros, componentes da Mesa, prezados colegas, meu. nome

João de Jesus Pilho, sou Vice—Presidente do Sindicato dos Postos

de Gasolina de São Paulo e sou Diretor da Aesociação Paulista dos

Postos Revendedores. Contesto o que meu colega disse a respeito,

ele da Secoví e lOgico, sei lá, acho que ele está legislando em

causa propria porque está muito preocupado com venda de terrenos e

acho que o legislador, tanto o Toninho Paiva quanto a Ana Maria Qual

dros, do projeto, estla preocupado com segurança, que e o mais im-

portante.

Como lIder sindical, não estou preocupado com venda, estou

preocupado com segurança, estou preocupado com o bem—estar, estou

preooupado com meio ambientee o projeto, estamos inclusive nesta

semana reunidos, eu, a mi nha4iretoria, a diretoria da Associação

Paulista e olha, não temos nada contra, estamos favoráveis ao pro-

jeto.

Quanto 21 distg.ncia mlnima de quinhentos metros das escolas,

creches, acho que e questão de segurança. VooS imagina hoje um

ogndio num rosto de gasolina perto de uma escola, á uma coisa mui -

vftari n" 11^4e, ^ rom+,,," está muito preocupado com va-cteria,Yacert_saftrLau.2.10i.W.a=
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CAMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA
8001b0 1 FOLHA ORADORSESSÃO DONT, APARTET OU I GR AP O

Monteiro AudoPtib,
DATA 

08.05096

-,) /.••

zamento de gasolina nos postos revendedores. Então, uma realidade

a segurança. Justamente ele fala sobre normas tgenicas e na nossa

opinião, na opinião do Sindicato, eu simplesmente sou, revendedor

114 31 anos, não um dia l e líder sindical há 22 e par diversas vezes

nesta Casa de Anchieta já vim cantestar diversos projetos de diver-

sos Vereadores da Casa e pedir até umas mudanças, fui atendido em

algumas, mas nessa simplesmente eu e minha diretoria parabenizamos

a Vexadora Ana Maria Quadros e o Toninbo Paiva pelo bom senso, pe-

la segurança ez a preocupação do projeto. E justamente nesse projet

todo, ele atende às normas teanicas da ABNT, que. 4 muito importante

Este projeto aqui talvez fala 94 em 0% de segurança porque

em termos hoje de primeiro mundo, e São Paulo podendo começar como

tal, não 4 . nada o que existe 14 fora. Meu muito obrigado.

Eu Veria lhe fazer uma Pergull

ta: nesse tempo de experiÉneia que o senhor tem houve ocorAncias,

exposSes, que tivessem atingido essas...

.

vio Romero, há, mais de 25 anos atrãe, Posto Santa Izildinhs.

— Diversas. Teve uma na Praça

,

um colegio ali perto, colegio de crianças..., sei lá, não era um
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12CÂMARA MUNICIPAL DE	 4 0 furftAMW9 1--\--7.w.L..
-- TAQUIGRAFIA -

ORADOR COM T. APARTEROO IDO FOLHA TAQUIGRAFO GESSA° DATA

08.05.96Monteiro Aud.PUb.

col4gio, era uma escolinha infantil. Tinham muito medo de explosão,

houve s$ incandio, mio' explosão, mas o medo, o tumulto que deu na

Praça SIlvio Ramero, bem em frente, o senhor deve conhecer, Pula-

ria Lisboa.

Hã, risco de exploàão ema

as normas de segurança =hoje adotadas?

- Bastante risco. Por isso, o pro-

jeto 4 bem inteligente quando rala aqui..., não tive tempo de ler,

cheguáá atrasado aqui, o transito, mo perdoem, quando fala aqui em

viaduto. È Imito importante porque vocã tna4Lna um princlpio de in-

ogndio =posto de gasolina perto de =viaduto? 0 congestionament

Não tem CO= evacuar p transito x±x rapidamente.

Quando ele fala em distancia, quando ele fala em testada, 4

bem inteligente porque normalmente voos pega uma Rubem Morta, voes

pega uma Radial Leste, vocep lega grandes avenidas, não tem tempo

do consumidor brecar a tempo, ele diminuiu a velocidade, então ele

d4 um sinal à direita e tanta entrar, o que ocasiona às vezes muita

batidas, inclusive atropelamento de frentistas, tivemos reunião com

o sindicato dos frantistae ontem e comentamos sobre isso, tem muito

carro que atropelou frentistas, como abalroamento em bombas de gaso

.	 .
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CÂMARA MUNICIPAL DE S
-TAQUIGRAFIA

-

DATA

08.05.961X131 6 Monteiro lAuti*Pub,

una.

— Bom, isso não vai ser impedido,

de qualquer forma, porque vai continuar existindo postos em vias

expressas,

Jpp --03c, mas o legislador está dizen-

do aqui, inclusive, que o que tem 4 um direito adquirido. Não esta-

mos preocupados aa poder retroceder*

4.214,24.Wa£WW — ao os cuidados daqui para a fren

te,

Q1Q1JSJ 	 Na° tenho nem dtvida. O projeto

á perfeito quanto ãs normas tsSonicas, inclusive atendendo posturas

municipais. Inslusive, condo se fala am testada, isso na postura

municipal anterior já existia.

Quero lamentar rwte uma vez, o senhor I; do Secovi e tal, mas

lamentavelmente os corretores hoje se preocupam em. vender terrenos,

4reas, e as estamos preocupados-cai segurança. B, para o meio am-

biente, achei muito bom o projeto,

Na questa° relativa & ee

ça tamb&m; não existem formas, vamos dizer assim, de fazer uma cai-

FOLHARODí2)0 GESSA°TAQUIGRAFO, CONT. APARTEORADOR
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xam rae lembro de uma proposta do Vereador Meneghíni, de fazer ma

caixa de concreto de uma resisttncia nas ttrean laterais,

.P

"

TAQUIGRAFO

Monteiro
SESSAO

AuLt,Pub,J13
RODIZJO FOLHA
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FOLHA ORADORDATA COITT, APARTER0017.10 sess doTAQUIRRAVO

até, inclusive, para voca l de uma certa toma, facilitar avistaria de

tua eventual vazamento ou ferrugem dos tanques e conservmção. Dato, a

questão da segurança não poderia ser /aelhor equacionada de modo a evi

que fiquem próximos entre si.

Olha., o Art. 52 fAla só ao-

bre a instalação. Vale a pena lermos este artigo.

30O - Eu gpstaria de ler o arti-

go citado pela Vereadora. "Toda a instalação de tanques subterrtneos de

armazenamento de codbustIveis deve, obrigatoriamente, ser realizada se.

gunddo normas tjcnicas expedidas pela Associação de Normas. Técnicas -

ABNT." Ainda no Art. 5 2 , alínea b l diz: "Os tanques devem possuir, no

mínimo, um acesso ao seu interior de tal forma que permita a inspeção

por telcnico especializado, sem qua seja necesoãrio qualquer serviço de

(Inaudível)." Então, o legislador já previu tudo isso, é o que existe

lá fora. É muito inteligente, houve uzo. estudo profundo sobre segurança

É onde estamos de acordo. EU atè concordo que E restringe e que

prejudica, às vezes, ate certo ponto a minha categoria, mas eu, como

Folha n.° 	 1 	do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE Skti . P.A ifU l 	 de 19

—TAQUIGRAFIA	 0 funcionário 	

X:14 1 Anelise rufsacit MB 08.05.96
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ROOfzio FOittA TAQUIRRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT E APARTE

X141 2 Anelise POLITICA URB1 08.05.96

brasileiro, como paulista, não tenho que me preocupar com o que prejudi-

ca a mim e sim o que 6bom. para a nossa cidade.

O SR.	 - A questão da segurança não

podia ser feita com essa blindagem, como essa barragem de con

ferro Leses tanques, permitindo a eventual vistoria sem que

uma restrição de distancias? Ou seja, procurar uma solução d

ereto ou

Se l*x faia

soe tipo.

. só barragem de' concreto não

resolveria nada, pois o grande problema hoje que existe - voe te devem.

ter lido nos jornais - 4 o seguinte: o Venturelli, ex-Mretor do Contra,

está com diversos fechamentos de postos de gasolina por vazamen toe, coi-

sa que o posto não tem como vistoriar. Porque às vezes não é nem um pro-

bleaa de tempo do tanque, de ter quatro, cinco, dez, vinte an

bleaa 6 do solo, as %zela o solo é mais ácido ou menos éeido
I

Então, coma essa boca de inspeção, automaticamente,

ia todo o problema de segurança,. .

os. O pro-

e corrdi.

resolver-se

í

Lalatz.AMULANAJP15à11,1W21. - Essas normas aqui

dadas, tiradas inclusive das normas técnicas, o que é de mais

rem estai-

atual em

CÂMARA MUNICIPAL DE
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FOLHA CONT. APARTEORADORDATAR0017.10 SESSÃOTAQUIGRAFO

ántratáKi

,

114 3 Anelise !POLÍTICA URB.I 08.05.96

CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFI

mataria de segurança. 2 por isso que fizemos esse projeto estudando e

tendo esse cuidado. Ou seja, aquilo que é atual, aquilo que a tecnologi

avançou e chegou para que, ratalmente, possamos oferecer o que há de me

lhor para a Cidade.

Chegamos, discutimos muito, estudamos por diversos Ugulos pa-

ra chegarmos a essa posição aqui.

0.22%.223.Q.zs....azza.augg.. - É por isso que, mais uma

vez, parabenizo o legislador, Ana Maria emoftrz Quadros e Tonimho Paiva,

pois está bem claro e provado que bcume estudo. Não foi mais um projeto.

Foi bem elaborado. Inclusive, sou conhecedor, faço parte da-Pederação

Nacional dos Postas de Gasolinn e viajo muito. Há une quinze dias, esti-

ve no Chile participando de uma reuni gO sobre a questg.o da segurança. E,

justamente, a preocupação hoje, no Mundo, é essa. No entangto, se pegar

nos as grandes cidades, cano Nova Iorque, Lisboa, Paris ou Madri, vero-
a.

mos que não existe mais nenhum posto sem boca de controle, sem una tes-

tada mdnima de vinte e cinco a cinqüenta metros, depende da cidade.

Portanto, .está bem abrangênte, está bem atual, bem moderno.

Normalmente, venho contestar aqui na Casa da Anchieta, 4 normal eu vir

quando alguma coisa fere a minha categoria, venho para tentar pedir, mm
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Folha n.°	 do proc.
'Àb p  A.9j....do 19	
O funcionário	 t^e)- 	

CÂMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA
CONT. APARTEORADORGESSA° DATAROO IZIO FOLHA TAQUIGRAFO

Anel ias 1301áfa.MIEEE3 08.05.964EDI

Ihorar, contribuir com alguma coisa. Más para Ra esse, não tenho contr.i

buição alguma porque foi um estudo bem elaborado.

A SRA.	 MARIA 	 . Ele foi bem discutido. Tant

eu como o Ver. TonInho Paiva nos reunimos com os sindicatos, com os re-

presentante .% com vário setores da sociedade para que não fizéssemos o

projeto e chegasse aqui na Casa e o pessoal dissesse: "Isso não tem sen

tido, não tem valoro , porque estar/amos perdendo tempo. Então, ele foi

bem estudado, bem fundamentado l .e não é meie uma lei, porque as normas

técnicas, a ABNT, já existam, mas é para evitarmos que vedhma a aparece

outros projetos de lei que sejam um atraso em relação ao que aqui está.

Então, é quase que a Cidade dizendo: "É preciso isso, vamos exigir que

isso seja cumprido".

- Apenas mais uma questão. So-0 $R.

bre a testada prfn ima, foi dit*O agora que isso te se deve ao fato de per-

mitir que haja um tempo de freada e um acesso 84 posto. Esse problema

tão mais complexo de acordo com a velocidade da via. Então, estabelecer

moo uma testada Unica para ou inUmeros tipos de fluxos que há fica um

tanto difIcil. Eu não sei qual foi o critério para estabelecer trinta
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metros, se foi para u a condiçãó mais diflcil, no caso a via expressa.

Porque, de aoordo cum a categoria da via, seja ela uma via expressa, uma

via arterial, com a velocidade de tráfego manei% Ou maior. Dita, casa

testada, do ponyo de vista técnico . penso eu - deveria estar em 112nRo

dessa alx periculosidade, da faides de tráfego e velocidade dos velculos.

....R.02...i.j2....M§21....OSD.ELHO... :Acredito que o legislador,

quando falou em testada de trinta metros, simplesmente, foi (inalável).

Porque, em uma lei anterior, jEtera prevista 12:01a testada arrnima de trin-

ta metros, 2 O Eduardo, como representante da Secovi, deve saber disso.

Essa lei ere, nele reatritiva'ainda. Quando havia, por exemplo, como aqui

no caso, um canteiro central, era obrigatéria uma testada de setenta .

metros. Eato, está até bem amena perto do que já existiu.

TILARIA ADROS 1PsDB - Él ela exige menos, atí.

O SR. JOãO DE JESUS FILHO - É o que há de mais nova, moderna

avançada e é o que existe de nelhOr lá fora. Essa 6 a verdade. Estou até

legislando contra a, minha categoria, nas estou sendo realista. Estou pen'

eando como paulista, como cidadão; e não como revendedor. Isso foi bem

Folha n.' J.5-  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE sJ ÂIÕ  PAULI)n-do 191S._
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•	 •
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¡
Folha n.° -2/(p 	do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE	 Aio PAUW-de 195"Ç
- TAQUIGRAFIA	 0 funcionário	 1,-0-; -

TAQUIGRAFO

POLITICA U.Analise 08.05.96

estudado para eu vir aqui hoje me pronunciar a favor, houve critério da

Diretoria, critério da Associação Paulista, kaxm houve mu critério, ¥in-

clusive do Sindicato dos Prentistas do Estado de São Paulo, inclusive

da Pede ração dos Empregados, em termos de Braail e eles concordaram, de-

vido ao que acontece e eles
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P":.!lz! FOLHA TAQUIGRAFO
Carla

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFI

Felha n.° . 	 	 do proc.
f\S'Ao 	 gle
O—funcionário

• :

1 IESSAO	 DATA
Política uxb 8.05.96

ORADOR ARTE

enriqaeceram mais ainda por ter dado diversos depoimentos sobre aci

dentes em postos, atropelamentos de frentistas. Na minha opinião

do agrado não e6 da categoria, mas também do contribuinte, do 'Iene—

rio ( falha na gravação).

A SR11. ANA MARIA QUADROS ... esta consalta para saber

o que se passa no mundo, o chamado primeiro

tante para n gs. Nag  somos uma cidade que c

do, abre aspas, temos que ter o parâmetro

laço 21 qualidade de vida. São Paulo não p

mundo, tambem foi impor

onvivemos no primeiro man-

de primeiro mando em re.

ode abdicar disto.

— Basta dizer, concluindo,O SR.

o Contra nunca foi tão forte no que diz respeito a postos de gasoli-
;

na. Pez um trabalho que tem nos prejudicado em termos, mas tem pensa-

do muito em segurança e ngs temoi ate sido consultados e estalos ava

liando
.Ao que ele nos disse.. k.-; 'verdadeira a coisa? Na pgxima se-

mana vai dar uma, palestra no Sindicato sobre segurança. A segurança

coisa mais importante que existe. Xão me importa tdrar al-

guns reais de meuv caixa. Tenho, ama rede para mim alue projeto ate

me prejudica. Comprei trâs, quatro postos para construir, reta (ina'ld"

•
e a
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Rol FOLHA

x -1 -2--
TAQUIGRAFO

CArla
ORADOR DONT, APARTE

CAMARA
FcIIa n.°  ar  do proc.

P 411>X3 de 19 I\ÇRA .MUNICIPAL DE IS
— TAQUIGRAFIA

GESSA°	 DATA 

Poiftica urb. 8.05.96

Mr5~707.!9"-..nn£

-O funcionário

me restringe, mas não estou preocupado. Preocupo—me com meu estado,

minha cidade.

Ngs devemos,	 vezes, abrir mão de certas coisas, ver o

que e mais coerente, acompanhar o avanço. Isso á um avanço tecnolggi

co, fala muito de segurança, a ABRI possui normas internacionais,

visita a tanqueé existe no mundo inteiro, lamentavelmente e g não e-

xiste no Brasil por forças ocultas, por interesse das multinacio-

nais poio custa muito caro a troca de um tanque de gasolina.

O legislador teve a coragem de colocar.XXEMN~ Lamen-

tavelmente na Casa talvez poucos teriam essa coragem pois isso fe-

re interesses internacionais, fere interesses de uma Shell, uma Es-

so, uma Petrobrás.

:Lato obrigado.

O SR.	 — Eu compreendo perfeitamente , acho

.inclusive que o Art. 5 2 é muito bom. S g não vejo como ele vai resol-

ver o problema de segurança maior que o doe outros jWiv postos já

exiatentes.

E continuo afirmando, vai criar uma reserva de mercado, (ri

uma área muito grande, dificilmente algum posto novo vai conseguir
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TAQUIGRAFO

Carla Política utb. 8.05.96
SESSÃO	 DATA_SESSÃO	 DATA FOLHAROO IDO

3

CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFIA

Fo	 n.° . ,2,-N 	do proc.
P aR- 0  die229a5ç 

(1	
....

funcionário

CONT. APARTEORADOR

ser instalado dentro de uma área dessa. Ele não terá condiçOes de

competir com o possível interessado na compra do mesmo im4vel paru

execução de um edifício, por exemplo, uma realidade. CO2 certeza

dificilmente dentro desta. área um novo posto de gasolina vai ser

criado nesta cidade.

S6 gostaria de reiterar também o /Junto q-e já tinha le-

vantado em relação ao art. 2 2 1 procurar separar as atividades de la

vagem e estacionamento de velculd automotivos ...

A SR2.ANAJVIARIA QUADROS — Isso podemos fazer para não

dar a intenção que á outro, pois aqui estava dentro de am todo. No

substitutivo daqui pode sair alterando essa parte.

a0 SR. J010 DE MSUS PILHO	 Sou líder d sindical dos pos

tos credenciados da cidade de $ão Paulo e da Associação Paulista.

Quando o meu amigo disse a respeito de tanques, preocupado com o que

já existe, essa não é Irra ;reocupação minha nem sua, e nem talvez

do legislador. Já tem o Contra que está legislando sobre isso. Incla

eive tenho acompanhado, porque participo de uma mesa redonda com o

e
Contra • Ele jáestá restringindo tudo isso, esta pddindoi troca doe

tanqueet Ns fizemos um estado de todos os postos, temos una rela-
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T="n':171

FoU:a n 3O  do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE *11k09OULOde
- TAQUIGRAFI O-funcionário 	

ROO IDO

8.05.96
FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

f'15 1 4 1 Carla Pol.urba.
CONT. APARTE

Ção doe tanques t 11, quantos anos tem de vida os tanques, há quantos

anos determinado posto possui o tantae, foi feito um estudo profundo.

Todogo os tanivea que não preencherem os requisitos das normas auto.

maticamente serão substitu/dos. Isso a media prazo. .

Estamos preocupados. Não podemos prejudicar os postos re-

vendedores existentes, mas podemosp pensar muito em segurança. Isso o

Contru já está providenciando. Os senhores devem ~á estar acom

panhando nos jornais. É a maior poilatiea estão até' explorando poli.

tioamente, não sei, não estou preocupado, mas considero o item de se-

gurança muito importante . Há a preocupação do Contra, inclusive do

Prefeito Paulo Maluf. Hoje o ramos mais fiscalizado são os postos

revendedores, justamente devido a tanques, segurança 9 meio ambie:_.

te.

Passou um projeto na Casa do nobre Vereador Odilon Guedes

do PT, não estamos preocupados com partidos, sou apolftico, mas foi

louvÉvel este projeto poie,havia a preocupação com o meio ambiente.Ti

nha alguns itens que nos prejudicavam, vim aqui, contestei, mudvz,

algumas emandas. UM projeto de tré's anos.

' A Sr§.ANA MARIA QUADROS - UM 'aparte para tranquilizá-lo.

Este projeto foi.feito Por dois vereadores de Partidos difere:Ites'.
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Folha n.° &(  do proc.
rvA o `14u L cue 195:ç
O—funcionário

CONT. APARTE

CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFI

Nelson do PSDB e o Tono do PTB. Estamos aqui ouvindo a cidade,

ouvindo o que seja melhor para a cidade.

cia do projeto, a import gnoia do legislador, não se preocupar con o

Partido. Como IR disse, não estou preocupado se á do PSDB I PTB, PL

ou do PT. EU C010 empresário falei "Parabéns, Odilogrf Ele fez um pro

jato bom, aceitou—me como lIder enpresarial e ele como líder doe tra

balhadores azeitou algumas emendas que eu sugeri nesta Cisa e pra.

vai, por A mais B I a necessidade delas. Naquele projeto a preocupa—

o maior dele era com o ieio aMbiente.

Este aqui e mais completo, fala sobre meio ambiente e pro

tege o que considero mais importante ainda, a segurança.

Máito obrigado.

o meu ponto de vista. Ainda acho'que cabe aqui um projeto exige,

mas de alta importáincia pois visa OMOURNWW~04,

~~~44~0~,

O SR. — É ande está a importa:.

Vereadora Ana, continuo comO SR.
00.0~owo

TAQUIGRAFO
Carla

§ESSAO 
Polft. urb. .

DATA

8-.05.95
ORADORFOLHAROO IZIO
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‘,1

FOLHA

1

r==='
n••';

RODIDO

X 16

TAQUIGRAFO

Adilia

GESSA°

audiencia 8 $ 96

CÂMARA MUNICIPAL DE

- TAQUIGRAFIA

Folha n°  &2,  do proc.
9\14'0 	 L O  do igl's

funcionário	 .

DATA ORADOR CONT, APARTE

segurança, cabe ainda aquela caixinha de concreto que poderasegurar

um vazamento, ser depositado ali, ser retirado. Uma explosão,por e-

xemplo, ela segura o impacto. Temos diversos postes encostados em re

sidencias.

Eu iria mais longe. Normalmente, nesses 90 graus de esquina,

nas paredes laterais onde	 residencias, eu levantaria uma parede de

concreto para proteger a casãívizinha. E um projeto que já que estamos

fazendo vamos chegar lá. Primeiro, o tanque fica protegido da terra,

que provoca ferrugem.

A SRA.ANA MARIA UADROS — Correto. NOs colocaremos essa par

te que o Vereador Meneghini esta colocando.Gostaria que os represen-

tantes da Seplan, Secovi e do Sindicato saissem e redigissem o artigo

segundo, em relação ao que pode ter dado a impressão de estacionamen—

,
to so de carro. Acho que juntos com a nossa assessoria eles poderiam

pensar sobre uma outra redação para o artigo segundo. Ai nos encaixa—

riamos no substitutivo o que o Vereador Meneghini esta colocando com

relação A parede e a caixa.
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ROOLZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

X 16 Á Adilia audiencia 8596

K.FOGRAF

,	 .	 .	 .
:„.4.±-xf".,57ffs'~r,'3'"'"fr7"R74

CÂMARA MUNICIPAL D
— TAQUIGRAF

Folha n"_:.:0
11:SA015A1Uti

f4incionário 	

,

O SR. EMILIO MENEGHINI - Eu consultaria se e' cabivel a minha

proposta, principalmente na opinião do senhor.

O SRJOÃO DE JESUS FILHO - Nobre Vereador Emilio Meneghini, da

nossa querida Vila Formosa. Eu acompanho o trabalho dos Vefeadoreslas

normas da ABNT, que mm o nobre Vereador desconhece, e que tenho certa

za de que a Ana Maria Quadros e o Paulinho conhecem, ja prevâem 	 a

construção de tanques, que devem ficar dentro de uma caixa de concre-

to. E onde se torna caro, e onde não interessa Shell do Brasil, 	 à

Ae
Esso e à Petrobras. As normas tecnicas da ABNT ja preveni o vazamento.

O puro vazamento automaticamente vai vazar dentro dessa caixa que j‘

existe.

Esta de parabens o Vereador. E por isso que a distância e

boa. StaxaximrEgRxdoxmixixkm Hoje ,Ã e proíbide a instalação de tanques

de bombas a 7 metros antes da parede vizinha. Não existe essa preocupa

ção. Eu falo como conhecedor„ como consultor. Não existe, porqueo cabo

diminui a velocidade, freia e a bomba se distancia de 7 a 10 metros. E

o tanque hoje e proibido pelas Normas Tecnidas.

A SRA. ANA MARIA QUADROS- Mesmo tendo nas Normas Tecnicas,

—2
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CÂMARA MUNICIPAL D

— TAQUIGRAF

FoPin n ° 41 11	 do proc.

ErL'S 01	 U Ide 19 75-

ia f-ncionário

ummmgmlnr -

Adilia audiância

DONT, APARTE

8596

ROD 1210 FOLHA

X1.43

DATA ORADORTAQUIGRAFO SESSA0

e interessante que reforcemos nA lei municipal a construção do tanque

de concreto?

.;.

O SR. JOÃO DE JESUS FILHO - O tanque ja ' esta nas normas,mAs

acho que se deve reforçar, apesar que a ABNT previ tudo isso. A ABNT

acompanha o trabalho e tudo que tem de melhor ela traz. Participei de

diversos debates com a ABNT sobre isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Na sua opinião, 	 necessidade

do reforço da aparede ou não?

o sr.jOÃO DE JESUS FILHO - Eu acho que não.A não ser os pos

tes construal.dos. Ai, sim, pode-se reforçar aqueles que não tem dis

tãncia minima.

O SR. EMILIO MENEGHINI O bom senso de cada proprietario

deve funcionar.

O SR. JOÃO DE JESUS FILHO - Exatamente. Acho que o bom sen-

so e o mais importante.
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foihn n	 	 L.55 ,  do proc.

.*•de 19

	

b.	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- TAQUIGRAFIA -
SESSÃO	 1	 DATATAQUIGRAFO ORADOR CONT, APARTEFOLHARODIZIO

X 161 4 Adi lia audiência 8596

O SR.EMiLIO MENEGHINNI  — Obrigado. Mais algue'm?

•

— Projeto de alta importânciaO SR.

para o Municipio. Muito bom. Ele vai encarecer. Vai trazer um custo

Xmaior, mas a proteção nos precisamos.

IduitabauggiiffiL—Gostaria, se o Vereador Meneghi-
ni permitir, de discutir um pouquinho. Está' havendo uma divergencia

entre os mil metros quadrados reservados na posição do sindicato e na

posição do representante da Seplan. Gostaria que discutrssemos um pou

co mais a questão. Os mil metros foram colocados no sentido de segu —

rança, de permitir circulação, entrada de carros, evitar congestiona-

mentos na rua, etc. Gostaria de ouvir um pouquinho os dois lados.

Seria bom que a gente discutisse urtouco mais porque o que

coloca o Vereador Meneghinnl a gente reforça porque já esta'nas nor-

mas da ABNT. Refazer o artigo segundo, para que esse substitutivo se-

ja amplo e representativoA dos interesses sociais e da melhoria da qua

lidade de vida. Em relação à metragem 'do terreno, acho que vale a pe-

na a gente discutir ump pouco mais, se o Vereador concordar.

1. •
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TAOWORAPO

,Adilia

ROD FOLHA

Ê5

•=-4,

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFI

Folh n.°  3 Á3'  do proc.

VA..09 A IILQcJe 9'7Ç_

wrem=mrm FIMS,

O funcionário

audiência 8596

DATA ORADORDESSA° CONT, APARTE

da, localizado numa Z-2 rawammom

O SR. EDUARDO DELLAMANA(SECOVI) — A minha Unica divida e que

me parece que uma reserva de mil metros vai dificultar muito a compra

de terreno para se fazer um posto de gasolina. Não conheço os estudos

de frenagem feitos, mas fico imaginando um terreno situado numa Z-2,

Z-3 ou Z-4, tem caracteristicas para a construção de um pre-dio.

A SRA, ANA MARIA QUADROS — O senhor ve dificuldades em en-

contrar esse tipo de terreno e emprega—lo para isso?

O SR. EDUARDO DELLAMANA — Exatamente. Estou achando que is-
.

so vai dificultar a existencia de novos postos. Por isso e ' que falei

na crliação de reserva de mercado para os postos já existentes.0 uni-

co comentario que tenho em relação a esses lotes de mil metros e esse.

Numa cidade como São Paulo*glieum terreno de mil metros com essa testa-

n•••
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- . - - •	 -• - --	 Folliá. n .°....3)- 	do proc.
I

CÂMARA MUNICIPAL DE rVA-03 ....................
O funci 1..,̂riário	 1^12--.."- T/11'11111:12 Ari	 _- TAQUIGRAFI

R001210

x17

FOLHA

1

TAQUIGRAFO

dalva Audiencia `blica

SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA ORADOR

08. 05 .9

CONT. APARTE

numa Z-3 e Z-4, obviamente 4 um terreno destinado a aquisição para

construção de uma predio e não para um posto de gasolina.

O SR. JOX0 DE JESUS FILHOS	 . Se eu fosse o legisla,

dor, proibiria a construção de postos de gasolina perto de predios

residÊnciais. -É um problema multo serio. Voce imagina um posto

de gasolina perto de um edif/cio como a dmara Yurichipal. Temque ser

mais restritivo. Hoje o consumidro este satisfeito com o nímero

de postos existentes na Cidade, cerca de 1.800 postos. Alguns reve-

andedores pensam em construir outros postos visando lucros. Temos

,
muitas &reas carentes onde o terreno de 1000m 2 a 3000m

2 
e mais bara-

to. *0 cliente que abastece em um posto na Radial Leste, aquale

que mora em Guaiananes, Itaquera, etc ,„Agora se abrir um posto

nesses regiSes, 1(Skiwo que vai vender mais do que na RUbem Merta

porque a mesna este saturada de postos. 0 cliente asbastece na

Radial leste, porque mora em Itaquera e região, e no seu g trajeto

de casa ele aproveita para abastecer. Então se ele tiver em uma

&roa mais perto de 1000m
2 , automaticamente sere construido um novo

posto, e não um posto perto do outro. Por que essa lei? guando se

fala em 1000m2 eu poderia ate concordar ou ratatranleta voltar a
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FOLHARODIZIO DATA	 ORADOR DONT. APARTE

ram nela.

• :

X112

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFIA

.	
"	 .,ofha	 .

ao- proc.
de 191£_

efunEi&gritb°

EMPO

TAQUIGRAFO

dalva

SESSÃO

Audancia 8.05.96

•<

a lei anterior, apesar de ser ate um atraso, mas a mesma falava em

9001 \ e a 1500›n de distIncia. Novecentosou mil seria a mesma

coisa. Este de bom tamanho. No vai construir postos porque a 4 uma

àrea para predios e ngo para postos de gasolina devido o risco e o p

perigo que apopula4o corre. Entgo o legislador deve pensar muito

quando se fala em mínimo de effix 800>de escolas, creches, predios,

etc.. a -a partir de Liget agora, evidente.
,

•

A SRA. ANA MARIA QUADROS -? 	 Como a lei era de

110'''''''.É'-..
900m 7 . Como ficamos agora?

O SR. JOX0 JESUS 271HO -	 Eu tenho quase

certeza que quando os dois legisladores fizeram essa lei, adentra-
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MARIA QUADROS — vamos solicitar que os

senhores, juntamente com as assessorias, tentem dar uma redação

l&tapara o artigo 2 2 , que existe um estacionamento sÉ 	 velculos.

Porque essa foi a colocação mu alegada e mis no podemos 4 exigir

que tire dela o estacionamento de velculos.

O SR. MIMO MENEGHINI 	 — Bom! Ncis estamos aqui

com a letra 4 do art. 32 com relação aos 1000m2

A  SRA. ANA MARIA _QUADROS	 Isso. Que ri& vamos

reestudar aqui na Comissão.

* **

— Fora do microfone.

* *

p,

5•	 '.:•• n 	
-.•	 d n.

N	 ---- ------- do proc.
IUNICIPAL DE41.LLJOd0 19

— TAQUIGRAFI	 Uncionário	
-................

CÂMARA MUNICIPAL DE
— TAQUIGRAFI

Audig,ncia 

FOLHA TAQUIGRAFOROO tZIO

3

SESSÃO DATA	 ORADOR	 1 --coff.infem
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FOLHARoolzto DATATAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO

Norma Com.Pol.Urb. 08.05.96X18

•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

* * *

- Debate fora do microfone.

* * *

O SR. EMÍLIO MENEGHINI - Vamos continuar com a pauta.

Tem a palavra o Sr. Eduardo Delamana, do Secovi.

O SR. EDUARDO DELAMANA Nós conversamos, parece que já

ficou clara a intenção de se MAR tirar os estacionamentos desse item.

Eu apenas quero registrar ,uma posição: a intenção do legislador foi

clara em relação ao problema da segurança; a posição que eu tenho á

a seguinte, que o artigo 1 2 deveria permanecer, com o seguinte texto:

o artigo 2 2 - os estabelecimentos que exerçam cumulativamente ativida

de abastecimento, lubrificação e lavagem, excluindo estacionamento;

por que o cumulativamente? Eu acho que tem muitos postos de lava-

gem, lava-rápidos, primeiro, não precisam ter essa área de mil metros

quadrados, não é ? E eles estão completamente fora dessa, vamos cha-

mar assim, periculosidade que existe em relação aos tanques. essa a

posição.

O SR. JOÃO DE JESUS FILHO - De fato nós entramos em til
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FOLHAROO IMO

x181

TAQUIGRAFO

Norma

ORADOR CONTA APARTE

•,,,CV.'ico-~,~~{.-~tN4,Wcw."41N-. 4.4 4,,

KPOGRAF

CÂMARA MUNICIPAL DE
- TAQUIGRAFIA

GESSA°	 DATA 

Com.Pol.Urb. 08.05.96

acordo mais ou menos de que seria mais benefico para a categoria, mais

benáfico para o contribuinte e mais benefico para a população. Nós en-

tramos num acordo só no que diz respeito ao estacionamento. At; conco

do com ele, em segurança, mas quando se fala em lavagem, o Eduardo se

esqueceu de uma coisa nossa, sei lá, esqueceu, á o seguint, eu deixei

bem clara a questao da lavagem, do porque da uggimm lavagem, a lava-

gem está preocupada com o meio ambiente. Quando se lava um carro se

usa detergente, se usa óleo diesel, se usa querosene, então são produ-

tos poluentes.

GESSA° DATA

M
at

ér
ia

 P
L 

91
7/

19
95

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



CÂMARA MUNICIPAL DE h-
- TAQUIGRAFIA —

FOLHAmoino COMI. APARTETAQUIDRAFO ORADORDATASESSÃO

com. pol. urib 8.5.961)EpthItql 1

KPOSItAF

Automaticamente quando se pulveriza um carro com quero-

sene automaticamente pode cair na pista, polui o ar porque ES em

vapor, depois cai na pista e quando a pista á lavada essa 4ua

com querosene, Oleo diesel e com o áleo de mamona que eles passam

automaticamente vai para a rede de éguas pluviais prejudicando os

rios. O Eduardo não entendeu ainda. É fazer ma acordo e tirar o

que foi de estacionamento. E chegaremos a um acordo que 4 o mais

importante. Obrigado.

0..a.22222.1.W..1-112L . Nossa assessoria jé fez as ano-

taçges.Gostaria de, alulndo uma pequena exceção, dar conhecimento

ao Vereador Paiva que o entendimento com rl/ação a metragem de mil

metros, jit chegou praticamente a um acordo. Parabãns pela apresen-

taçgo. Eu escolhi uma caixinha de concreto. Não vai evitar amanhã

num impacto de explosão, ele vai acumular, vai permitir a permanen-

te conservação desse tánc¡Ue que terá vida dobrada e e) ecorAmico.

Parabãns. A Ana também esta de parabens.

O PL 1013 de autoria da Vereadora Ana Maria Quadros fa-

la com relação a vamos fazer a leitura.

— Trata—se do PL 1013M, de autoria da

Vereadora Ana Maria Quadros e em resumo altera o artigo 3* da Lei
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Presidente:	 Sr. Vereador EmIlio Meneghini
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Bruno Feder

Faria Lima

Tereza Cristina de S. Lajolo
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Parece que não são muitos hoje, jtt tem alguma coisa vencida, acertada,

então, ncht vamos abrir, agradeoendo a presença dos senhores com o item

primeira da pauta, que í o PL 217, que, pretende disciplinar o problema

de postos de gasolina. Est& em discussão. Se algum dos senhores quiser

falar sobre o item primeiro.(Pausa.)

A Sra. Ana Mari -a.sm.dros - Esse projeto de lei de auto

ria do Vereador Antonio Paiva e de minhP autoria tambiza, discutimos

bastante na outra audigncia paiblica e tentamos dois ou troa projetos

sgmelhantes, tentamos fazer um substitutivo reunindo apOs esta audian-

eia ser& feito o substitutivo, reunindo a lin.ha dos tr8s ou quatro pro-

jetos.

O Sr. João B. Pilho-(Vice-presidente do Sindicato doe

jPostos de (tasolina do Estado de são Paulo, neste momento representando

o Sindicato do Estado de So Paulo e a atseociação Paulista dos Postos e

Revendedores. Em primeiro lugar quero parabenizar a Vereadora Ana Maria

Quadros pelo projeto, o Vereador Toninho Paiva, o projeto inteligente

e preve normas t‘onicae que jtt foram discutidas na assemblefia passada,

preve o mais Importante que 8 a segurança, que precisamos e prevg ainda

o problema do meio ambiente. Ratão, ~ler:mente como foi muito discu-

tido, queria em nome da minha categoria agradecer e parabenizar os ve-

readores e o Presidente da Meca. Vereador Em.flio Meneghini. Obrigado.

oJja- (Assessor do Vereador Antonio
2;ss

Paiva) - Apen.as queremos justificar a aus8noia do nobre Vereador Anto-

nio Paiva, que por compromissos atrelados da Vice-Presid8nola ao pode

comparecer. Mas, Aviamente, como í a segunda audikcia pitblica e como

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
TAQUIGRAFIA -

este projeto tambdm tem a tutela da nobre Vereador Ana Maria Quadros,

evidentemente, se houver necessidade da defesa a nobre Vereadora estará'

presente.

.....:?....2..."tteneOSzEmh.- Mais alguctm ? (Pausa.) Não.

Passemos para o PL 1013, que da nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

PL 1013/55, da Vereadora Ana Maria Quadros, que altera

o art. 32 da Lei 11.501/54, restabelecendo a necessidade doe espaços

destinados aos cultos religiosos disporem de tratamento acttstico que

limite a passagem do som para o exteriar, caso as suas atividades se

utilizem de fonte sonora com transmissgo ao vivo ou amplificadores.'

Justificativa do autor: h& ina enorme =Ibero de queixas junto aos &sãos

competentes da Prefeitura contra o barulho emitia.? pelos cultos religio

mos. dnecessidade de tratamento acdstimo para os templos foi prevista

originalmente pela Lei 11.501/94,a tendo a Lei 11,631/54 retirado esta

obrigatoriedade que ora se pretende restabelecer. A poeiç go da domissgo

de Justiça g pela legalidade, conforme fia. 5.

sr.J1.e1aro- Represento a Abalar Som

trabalho na &roa lig ai anos, desde garotinho, no tempo em que não exis-

tia transistor, que era feito ao vivo, e hoje com a tecnologia existent:

eu como adis= na ãtima vez disponho de 11 carros de som todos eles

com tecnologia, copiada, diga-se de passagem, de um trabalho de som que

vi ca Los Angeles, divulgando passeio de helichtero, Enfim, quero dize

com isso e afirmar que os tipos de carros de som que uso não poluem de

forma alguma, 1 um som audvel dentro do limite, que o deolbel adequado

para não perturbar.

aud
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Folha n: 	 9-4 	 do proc.--;IN: 	 )1 4- 	 de iÇJ
r, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

LAPIt_APA._ignrIN ~roa Quero o& explicar que esse

não (f o projeto de lei que Be refere ?!. sua atividade, Esse & outro,

Esc° que n& estamos.,, Este projeto.J. Como autora do projeto er o

seguinte: existia um impedimento para todos os locais, casas, não 4 o
do carro de som, esse outro, seriam casas, boites, estabelecimentos

e taabítm igrejas que tivessem os padres ONU relação à aettstica, para

não perturbar os vizinhos, somos pela democracia, a liberdade de expres

são, em todas as situaçZes, em todas as reli£45es, mas não há o direito

de atrapalhar os vizinhos, Então, em 94 havia uma lei

ikgt"~~9F~Geowa~ettde.~3g~Z~".wtÀ'

Migiteastmlaw~4~~14
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19 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA

TAQUIGRAFO CONT. APARTE

22.05.96

que exigia para todos os estabelecimentos os mesmos cuidados em relaçã

a som. Em 94 tiraram para as igrejas, qualquer tipo de igreja ou meti

tuição religiosa, O que esse projeto está fazendo 4 voltar para as ima

tituições religiosas, porque elas tamèx precisam obedecer os mesmos

procedimentos de qualquer instituição. É ed isso. Não é o seu ainda.

O SR.	 	  - Aproveito para dizer que apoio

plenamente o projeto da senhora, porque desde que se criem normas e to

dos se adequam, todos podem trabalhar de uma forma democrática.

A SRA. ANA MARIA ADROS - I Esse 4 ed para inetitui0ee,

para locais fechados. Então a reclamação da população 4 muito grande,

seja por xxxxxxx causa de bares, boates le restaurantes e taáb4m meti-.

tui0es religiosas. Estamos fazendo voltar para as instituições religil

sas aquilo que já zx existe para todos.

O SR. EM/LIO - NENEGHINI - Cem permissão dos senhores, vamos

abrir espaço para que o 12 Tenente Francisco, representando o Corpo de

ZemkExina Bombeiros. Ele vai int falar. sobre o Projeto 917, gecenestaten

retornando, o zoneamento dos postos.

O SR. FRANCISCO - Bom-dia a todos. Como Cheguei apds a expo

eição inioial, gostaria de saber dos senhores o que 21x foi deliberado

inicialmente a respeito .kome desse tema, para que eu possa contribuir
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FOLHARODIZIO DATATAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÀO

Marcelo Aud.Pública 22.05.962X13

projeto * Ê apenas o retorno ao projeto.

O SR. DARINALDO COIMBRA - Foi feita a leitura do ndidero do

projeto, mas não foi feita a leitura do projeto*

ÁL. ANMARIS...._AUADROS- É que nde jí informamos, o pes-

soal já falou na audiência pdblica e n4s já falamos que são vários pro.

jetoe. Então teria que ler todos para poder entender. Acho que e; molho:

na condução dos trabalhos, que ele apenas coloque ou pontos que ele

acha problemático. Ndei estamos retornando ao projeto.

O SR FRANCISCO- Com relação aos aspectos que são *a me-

1

1

c1ha n	 1 'o proc. I
!9  )5—

0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

e acrescentar alguma coisa ao que já foi explanado.
74

A SRAt ANA MARIA QUADROS  - Nds temos três ou quatro projeto

41i
que foram juntados na zaritixtit audiência publica da outra semana. Acho

que valeria a pena o senhor dar as suas sugest5es sobre o que está es-

crito pau porque juntaremos tambám, para fazer um substitutivo.

O SRX. DARINALDO COIMBRA - O Projeto 917, de autoria do Ve

reador Antonio de Paiva, antes do tenente continuar sua exposição, ape

nas para uma questão formal de registro nas notas taquigráficas; do

projeto, vou fazer a leitura do projeto ntí para que todos os presente

tenham conhecimento.

xxicezASR_AL.A.......£_ANMARIAADROS- Nds já discutimos esse--
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ORADORGESSA()	 DATA CONT. APARTE

•

•

I131 3 Marcelo lAud.Páblica 22,05.96

rentes ao Corpo de Bombeiros, eu ressalto a importância, primeiro, da

proteção contra incêndios, que seja efetiva e que tenha /ma norma disci

plinadora e que parta do Poder Legislativo, do drgão legislador, com o

fim de subsidiar, e ir em consonecia l ao encontro do nosso

dual, que 4 o 28069/93.

Hoje o que preconiza o Corpo de Bombeiros para p

decreto esta

ostos de ga-

solina? Para postos de gasolina com área menor que 750 metro s quadrados

nds sd exigimos sinalização e extintores de incêndio, extintores de in

()audio portáteis ou de carretas, que são extintores sobre ro das. São o

línicos dois sistemas de proteção e xigidos para área menor

troe quadrados, Para áreas maiores que 750 metros quadrados

difloil nds termos postos de gasolina ou postos de serviço

acima de 750 metros quadrados, nestes casos nds também acre

o sistema de alarme de inoãndio e sistema de hidrantes. De:

se conseguirmos que amua pelo menos essas medidas sejam re

que 750 ma-

, o que 4

com áreas

scentaremos

maneira que

simonte di.

fundidas e citadas em lei, seria jtt um grande avanço.

0 que nés também, em relação ao Corpo de Bombeiros

adia das nossas ocorrincia 'it, vemos xf que área que não é ti= direta-

s, no dia-'

mente ligada ao incandio, mas o problema sèrlo que 4 relação ao Meio-

na
ambiente, inclusive, que 4 ri perto de tanques 4a corrosão. Nds temos
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— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO CONT. APARTEFOLHAROO IZIO DATASESSÃO ORADOR

4 Marcelo23.3

awilzt • •

Aud.P1Nica i 22.05.96

vírias solicita0es da gozaunidade paxxx com relação a xxx vazamento

de produtos naid qn?ml cos, produtos perigosos, no caso gasolina, íleo()

diesel, querosene, nos postos que tem esse tipo de estoque, tancagem,

com relação a corrosão*.

O que acontece? H a corrosão, há o extravasamento desses

produtos no lenços freático que vai, primeiro, comprometer o meio—ambil

te/ comprometer o manancial) segundo, podendo ocasionar até explos5es

ambientais a, nfvel de tubulaOses, * a nfvel de MCE925~312~
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DATA 	 ORADOR CONT. APARTE
SESSÃOTAQUIGRAFOFOLHARODIZIO

,

O SR.
_	

KPOGRAF

proc.
...... 5	 . c!,-) i95Ç I.	 (9	 ... —I

X1 4 1 valeria aud.
1
públ.	 22.5.96

redes pilblicas de água ou outros tipos de obras construtivas abaixo do

nível do solo que podem ocasionar sérios danos para a comunidade, no s

ao patrimônio como à vida. Então, aCko que e importante a tônica estar,

patax p
rimefo,wa proteção quanto a incendi() a nível de um eventual prin

cípio de incendio ocasionado no manuseio rotineiro dos postos de gasoli.

na e, segundo,ita im portãncia de se ter a proteçao da area de aestancagem,

p
rincipalmente com relação aos ataques do solo, que são geralmente muit

agressivos, extremamente ácidos e que p ropiciam uma corrosão exagerada

ou uma velocdade de vida itil dessa tancagem seriamente comprometida.

Entao, e importante o Corpo de Bombeiros, para proteçao e prevençao,

definir essas duas situações. A primeira com relação à combate a incen-

di°, diante de um p rincípio de incendio ocasionado pelo manuseio rotine

ro desses p rodutos químicos. Segune0, a exigencia da legislação com re

laço à maior proteção contra a corrosão na área de tancagem que evita-

ria possíveiliocorrenclas e o vazamento desses combustíveis no solo, len

çol freático etc, agredindo nossos mananciais.

O SR; EMILIO MENEGHINI 	 - Permita-me um aparte, uma curio

sidade. Surgiram ultimamente alguns produtos 9uímicos para combate ao

fogo de gasolina ou combustíveis? Uma coisalfibis moderna?

- Positivo. Nós temos hoje abandona
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

22.5.96

de forma paulatina os extintores de espuma química que, no início do se-

culo, ate 1930-40, quando foi criado em substituição aos antigos extin-

tores de carga	 líquida, tem uma efid'iencia muito maior com relaçao aos

•varios aspecctos, como velocidade de extinção, estanqueidade, selagem,

que são varias técnicas que se fazem com extintores de espuma química em
—

relação ao de carga líquida. E há um combate a incendios em pxylátisolxx

ép produtos químicos, principalmente líquidos inflamáveis, com uma velo

•
didade grandede extinção. Só que esses extintores de espuma química, co

o passar dos anos,foram se tornando obsoletos e hoje nós temos produto

com um nível tecnológico muito mais adequado, os extintores de espuma

mecanica. É um termo estranho, mas são aqueles extintores que promem

uma reação química entre alguns componentes, como bicarbonato de sódio,

alaçuz e estabilizadores, no momento de utilização do extintor, produ-

zindo uma espuma de relativa qualidade. Hoje nós já temos uma espuma

mecânica produzida por uma processo diferente. Já vem uma pre-mistura,

que não e mais iniciada por uma reação química, mas sim por um líquido

gerador de espuma, que geralmente e o A3F, um produto feito por várias

empresas, como Resmat e Bucstiro(?). Há mistura de água e na hora de

sua produçâoe mecanicamente produzida a espuma. Este e um segundo prod

to, muito mas eficiente, 94ive1 de todos esses testes, e da ABNT, porq

FOLHA CONT. APARTEORADORROO IZIO DATASESSÃOTAQUIGRAFO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

temos uma norma diretamente ligada à produçâo, normatiza como deve ser

um extintor de espuma e todos os testes de selagem, estanqueidade, velo

cidade de extinção, ele e muito mais eficiente do que a espuma química.

O que o Poder Palie° fez? A espuma química foi proibi

da, a sua produção foi próibida. As indUstrias que fabricam aparelhos ck.

extintores foram proibidas de fazer esse tipo de equipamento. Sá podem

fazer aqueles de espuma mecânica. E a utilização esta sendo autorizada

enquanto os aparelhos remanescentes foram passando por sucessivos testes

hidrostáticos, feitos a cada cinco anos. Conforme esses aparelhos vão

sendo rompidos no teste hidrostático* vão sendo eliminados e

não há como fazer sua reposição.Logo, em um período que calculamos ate

lik o ano 2.000, não teremos mais nenhum tipo de extintor de espuma química

Em substituição, temos o aparelho de espuma mecânica, que e de grande

efici gncia no combate a incendio com líquidos inflamSveis. Temos tambem

um aparelho extineor de pá, que está sendo aperfeiçoado p está consegui

do grandes resultados. Todos os dias nós estamos tendo avanços em ter -

mos de velocidade de extinção, facilitando com isso o manuseio, tornand

simples sua utilização, principalmente pelos funcionários dos postos,

os frentistas, e para edificações com baixa área, abaixo de 750m e com

uma quantidade que os senhores devem normatizar com o mátimo de,galões
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ou de litros em área restrita dos postos - não li

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -
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4 22.5.96K14 valeria aud.pul.
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R-15 Marcia Aud.Páblica 22.5.961
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

o projeto na sua totalidade, mas em se tratando de tanques enter-

rados, essas medidas são, a princípio, suficientes. Não esqueça-

mos também da sinalização. É importantIssimo que todos esses apa-

relhos, alem de estarem locados nos postos de gasolina, que seja

obrigatOrio ter pessoal treinado para a sua utilização. Esse é um

aspecto fundamental. Não adianta o proprietário, o responsável

pelo uso instalar os aparelhos - extintores, hidrantes - ou outros

sistemas de maior complexidade, sendo que não há preocupação...

E é interessante, uma sugestão que cabe ao Corpo de Bombeiros,

que nessa legislação nova seja inserida a obrigatoriedade de ter

um treinamento específico para combate a incândio de produtos quí

micos, para os funcionários da empresa que está prestando serviço

à comunidade. Não adianta ncis termos instalados aparelhos bons,

com domínio tecnolOgico sempre em evolução, se as pessoas que vão

utilizar esses aparelhos extintores não estão aptas e não conhe-

cem os princípios básicos de prevenção, em primeiro lugar, e de

combate a inandio, em segundo lugar, quando há princípio de in-

1

cândi% quando a prevenção falha e ocorre o princípio de incândio

São pontos que eu gostaria que fossem frisados nessa nova
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DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

auer_ia i m_un u_LBuurrCr flõlO. E= COautuno bOU1V oQUUJKP0GRAF

rF:i olha c5.7-51._
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1RODIZIO FOLHA

I-1 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

CONT. APARTE

Mar-cia Aud.Pábl.	 22.5.96

legislação, e, indo de encontro da proteção ?). vida, a sinalização

desses aparelhos.

Senhoree, o Corpo de Bombeiros hoje está saindo, está ado-

tando uma filosofia européia segundo a qual não é mais a tônica

principal a proteção ao patrimônio. Para a proteção do patrimônio

ncis temos vários meios, como seguro e outros meios, onde o proprie
\p-impgata

trio consegue minimizar viumbaum'com relação ao patrimOnio. Po-
de S.P

rém, com relação à vida, a tônica hoje do Corpo de Bombeiros" é a

proteção à vida, tanto em ntílIxxçiems de produtos químicos, COMA

é o caso dos postos de serviços, como em edificações como esta,

por exemplo, institucional ou comercial elevada. Então, a tônica

hoje é para a sinalização de rotas de fuga, e para a utilização

correta dos equipamentos diante do princípio de incêndio, porque

a vida é importante; sempre a vida precede a proteção ao patrim8.

21i0.

Portanto, a tônica de - qualquer legislação que procure ir
4.

de encontro segurança, primeiro tem que levar em conta a vida,

a proteção a vida, a integridade física daqueles que estão nas

imediaçSes. E nesse aspecto, hé até um aspecto de segurança do

lp
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FOLHAROO IZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

Z-15 Marcia 22.5.963

Folha n • ST7) Proc.
!	 c")
	 de 1";

r-)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

1

relação à prOpria integridade física de quem está manuseando o

produto químico, que deve ser abordado por essa nova legislação.

Então a proteção da vida em primeira inst gncia. Em segundo

lugar, é claro, proteção ao patrimônio. Era isso que eu gostaria

de colocar.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Elogiando a sua exce-

lente contribuição, queria perguntar: o que estaria fora da lei
28.069/93
2Í9;04 entre o que o senhor colocou? É lei estadual, não á?

O SR. - Perfeitamente. Lei n2

28.069/93, aliás, 38.069/93. É um cOdigo estadual de proteção con

tra incôncios.

A SRA. ANA MARIA QUADROS	 ,. E o que estaria fora do

que o senhor colocou? Estaria tudo dentro do cOdigo?

O SR. . Está tudo dentro do c4—

digo. Inclusive, eu posso enviar à Comissão uma c&pia do nosso

decreto a fim de facilitar a integração dessa nova legislação com
RPOGRAF
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j Folha n "	 c—fj—loroc.
N 	 /(r)- 	 :_!'3 19  7 ç
O	 i 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO
CONT. APARTEDATASESSÃO ORADOR

FOLHAROO Izo

PC-15 Marcia Aud.Ptibl.4 22.5.96

relação aos nossos parâmetros estaduais.

Com relação à nossa legislação, ela 4 objetiva e versa BC,

com relaPo âs áreas e ao tipo de ocupação daquela edificação. En.

tão ncis temos, no caso, postos de serviços, e com Éreas abaixo ou

acima de um determinado valor, que no caso é 750 metros quadrados.

E dentro desses parânetros, nos temos intimeroe casos de áreas me.

flores, como eu falei no começo; para postos de serviço irão apenas

extintores, sinalização.

E o que eu acrescentei seria a proteção contra corrosão

na área de tancagem. Com relação à agressão ao solo desse tipo de

equipamentê, dá no noseo diaaa.dia alguns problemas em que somos

chamados para verificar vazamentos e principalmente odores causa.

•dos pelo extravazamento no solo daquele produto quSmico.

Com áreas acima, hidrantes, alarmes, sinalização, extinto-

res e o sistema completo.

E eu enviarei aos senhores, no momento aportuno, uma ci-.

pia do decreto a fim de instruir com mais objetividade os traba-

lhos dos senhores.

£2.42..-AHA-MARMAJPROs 	 . Muito obrigado, parabéns.
KPOGftAF
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA

ROOIZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

Aud.Pábl. 22.5.96

CONT. APARTEDATA ORADORSESSÂO

X-195 Marcia

! Folha n: 	 k.JC) 	 do proc. I
! N.` 	 914' 	 d3 19 7

1,J9c,

O SR.

tunidade.

- Eu que agradeço pela opor-

O SR. JOSÉ  ATmERTO PAIVA GOUVEIA - Meu nome é Jose Alber-

to Paiva Gouveia. Eu sou Presidente do Sindicato dos Postos de Ga

solina no Estado de São Paulo. Em primeira= lugar, queria parabe-

nizar o Tenente. Sua preocupação 4 a nossa preocupação, dos postos

de gasolina, onde a gente procura tentar fazer a legislação o

mais perfeita posslvel, a fim de dar tranquilidade à população.

NU sabemos que nosso negOcio é um negOcio de risco, onde temos

que ter um cuidado muito grande. E pal'abens ao Corpo de Mambeiros

pela preocupação. Realmente, s6 tem a somar ao Tenente e à sua orw-

ganieação.

•
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ROD1710 FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORA

Aud .Pub 22.05.96

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO ----- ------------ --- 195,5,
- TAQUIGRAFIA -	 1 O funcionário	 ‘-,-Oz.:."

X161 1 1 Monteiro

Gostaria sg de tambemlparabenizar a Vereadora Ana Maria Qua-

dros a o -Vereador Toninho Paiva porque multo das sias defesas es-

tão na lei. Acho que a Casa se preocupa tambem com a segurança do

munícipe, isso está caro aqui quando ela faz diversas leis, divere

soe parágrafos, um, dois, tAs, quatro, cinco, seis, sete parígra-

fos sci para tratar de meio ambiente e de segurança dentro do nosso

estabelecimento.

Gostaria de informar tambem o tenente de que existe um gru-

po, que 4s fazemos parte, da AM, que trata exatamente dessas norl-

mas que o senhor está defendendo , e que s6 vem a somar com a Casa em

,segmaalça. E tudo isso para nos e muita satisfaço porque e uma coi-

sa que a gente defende, o dono do posto 4 o primeiro a Iber a sua vi-

da sacrifidad2K e dos seus funcionários. Portanto, a gente se preocu-

pa com a segurança dos funcionários e, logicamente, com a nossa por-

que eu estou dentro alto risco, como bem disse o nosso prezado Ve-

reador, estamos deintro todos os dias, mis trabalhamos nos nossos ne-

gOcios.

Rntão, Vereadora, eu gostaria realmente de agradecer o seu

empenho, acho que isso vem modernizar o nosso setor porque a gente
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não pode admitir ver postos de gasolina ser construido em dez metro

de frente e que quando se tem um caminhão para descarregar não tem

como parar, ele fica comia a metade do caminhão para fora, t atrapa-

lhando o transito, atrapalhando o pedestre. Então, deve existir...

quando se fala em liberdade, quando se fala em privatizar tudo, a

gente tem um pouco de preocupação porque a liberdade às vezes vira

baginga. Acho que tem regras mini mus que tâm que ser cunpridas pa-

ra segurança nossa, donos de postos, e logicamente segurança do Nu-

nicipio e do municipe.

Então, Vereadora, muito obrigado. Gostaria que a senhora es-

tendesse ao Vereador Tonitanos Paiva tamb&I o nosso agradecimento pe

/o seu interesse pela nossa categoria. Obrigado.

4.,s,l_.u.Á,kaw...11ARTÀÃ9.zosAD - Não tem nada que agradecer. Esta-

mos aqui para trabalhar, para defender os direitos do cidadão. En-

tão, estamos ai trabalhando juntos. Muito obrigada.

o SR. EMÍLIO NENEGHIN1. - Ncis retornamos aos postos, depois

passamos para o 1.013, que	 estj. vencido. Vamos para o 1.183, que

X161;

KPOGRAF

2 Monteiro Aud.Pub. 22.05.96

1Folha n.  h/  do proc.
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E iNFORMATICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cr

Arquivo em 	

O Func.'

Assjs tente 'I

VIVIANE F,1711T.7.11NA P O

fia.

o 1

Direção 1

À. DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
do Regime n t o Interno, solicito o arquiva-
mento do presente proi:-.?.to.

/ az /2?

MARIAMÁLIA DE VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão do Política Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

	

( 3	 ,

	

o (	 5 	 s rb

----e-	 de irtio«n:,çao

	

sob n.° 0,3 	 (3N1 03.1.'.91

	

01- 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n?0,401:1-1 	 de 19.‘25---	 cifro.3 .,  9 9 	 a)

Papel para informação, rubricado corno folha ri?

À ATM — Sr. Assessor Chefe

Sir4AAN,CAMkRI GUMHUSKP
Dikaualoptaitots

Em atenção ao RDS.>,9:2k)J5'.21&?,'P.-1---.., do ver. Jose Izar,

lider do PFL.:, segue o presente expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 04 de março de 1997.

Maria Isabel Llles Corra

chefe de seção	 substituto

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A, - IMESPCOO 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

91
7/

19
95

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento S.._	  e papel para informação, rubricado 	 ----••••

Em

	 ddre..2,9""
1.114À	 'ELICA NiARiA GUMAUSKAS

Documantaltste

sob folha	 	  n?
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âinarn Arita, ale9â0 Ade

13 • RDS

13-0302/1997

n .1	 -	
+7,,,,,,„„

I1.) Cr I

REQUERIMENTO
25 FEV. n97	 * 125 FEV, N97_

• ,V	 I	 ,

Sala das SessOes,	 '=2"-

2 5 FE.V 1997

•..•.

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do PL 917/95, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

• -VEREADOR/10-SE IZAR

a...Pron.a*Corwie........	 rnMa•

DF. REVISA°

,	 r	 7
•

10--
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A Com do 2.-a-L-Q21-6241

LUIZ AHEIAS D CARVALHO

Mi. Igen, Leu, GSM	 I. Ma

nocebido rift CorriFrto do Pc.I. Urtirthít.

E,n1	 f0';	 ,.„  (g	•  lis.(£' • Uki 

M A RIAMÁLIA DE V A SCONCH I.OS MIGUSTO
Secretária da emissãoÔ., Pli3 thboa,

Metropolitana e Melo Ambiento

AO NOBRE VEREI'ADOR

PARA RELATAR,.

Sala daOci;.;s:.3::o de PL.,.1fica tirbana. jk,;-1e2sepo'Irt:::Rn
e Meio AraLien;.,::.
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amara Ardei,

Folha	 ..... do Foc.
tr.•	 	 do 9T
O funcionário 4

fek liv/do °até 10
COMISS0 DE POL .f..TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Tendo decorrido o prazo regimental

para análise desta propositura • havendo a necessidade de

maiores estudos da matéria, prorrogo o prazo deste processo

nesta Comiss'ão, conforme disposto no art. 63, caput, do

Regimento interno
Em, 3/V97,

,.... =,.--/ Vereadora Aldaiza '3..
:	 Presidente da Comissào de P;1534

Metropolitana e Meio A i

; j‘ o s k.
Itica Urbana

iente
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í i2d4057i 16 -
16-1582/1.997

Ide

Folha	 	 	 do proc.
N.	 _2-13 _de 19 	
8.1.4incionárip--,

'do Je(7-W6

R A FR G nFR	 Ccirsi..3. L1 Ni ir" O	 NI c.-2	 I) A B
C O NI I 99 -i±-5 e	 FR Li Ni I OAB	 ID	 R Dl_ i: "T" I G A
1.1 FR I3 A Ni A , ri K -r- n l.D RI:3 L_ I -I- r--N NIPt- E: PI E: 1 O	 A P-1 —

11-1--	 ;	 E: r.,)	 -FRAN-93 :E -TO â	 -I- F2 e'L'i Ki E-; F--" ILI- n -1-- FE
i="21 -1" I '--..." I E) A D E	 ECDP,,l'ar-II GA	 e Ci 13 Ei	 c3

F,FRDan-rp r:.	 L.._a 1	 PNI!-:2 '''' i `. :7 ./. '55

Visa o presente Projeto de Lei n2 917/95, disciplinar a edifica-
ção, instalação e funcionamento de Postos Revendedores de Combus-
tíveis Automotivos (PRCA) bem como a segurança e proteção ambien-
tal na instalação de tanques subterrâneos para armazenamento de
combustíveis líquidos.

Entende-se como Postos Revendedores de Combustíveis Automotivos
(PRCA), os estabelecimentos que exercem a atividade de abasteci-
mente, lubrificação, lavagem e estacionamento de veículos automo-
tivos.

Pela propositura, as edificaç5es dos Postos Revendedores de Com-
bustíveis Automotivos (PRCA) só será autorizada desde que:

a - siga alguns parâmetros de distancia mínima em relação a outras
edificaç?Ses específicas (elencadas nos itens I. II e III do
artigo 32 do presente Projeto de Lei;

b - possuir uma área mínima, com testada mínima.

A propositura trata também das exigências para a instalação de
tanques subterrâneos para o armazenamento de combustíveis automo-
tivos.

A distancia entre um posto e outro, bem como a distancia, em qual-
quer direção, de escolas,  hospitais, templos religiosos, supermer-
cados e redes de associaçU,s, tem o objetivo, segundo a Justifica-
tiva apresentada, de evitar a concentração de tais postos em áreas
mais vantajosas comercialmente, em detrimento de outras menos fa-
vorecidas; além da questão de segurança.

No que se refere às normas de instalação de tanques para o armaze-
namento de combustíveis, a propositura ao exigir (artigo 52 do
presente PL) determinados parametros, busca também garantir a ne-
cessária tranqüilidade quanto à segurança aos vizinhos.

A p ropositura foi alvo de duas audiancias públicas (em 08/05/96 e
em 22/05/96). Em ambas houve pronunciamentos por parte de alguns
participantes, entre eles do Vice Presidente da Sindicato dos Pos-
tos de Gasolina de São paulo e também Diretor da Associação Pau-
lista dos Postos Revendedores e de um representante do SECOVI.
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Folha nj	 cio proc.
Pt. 	 9,2'1	 de
O funcionário

01P4	 	eálnam Aliticoal /ote ao a 0
Durante as disçussi5es chegou-se a um consenso entre os autores da
propositura e os participantes, no sentido de ser apresentado um
projeto substitutivo de modo a dar-se uma melhor redação a alguns
itens. Também, aproveitando o fato de que ir-se-ia elaborar um
Substitutivo, concluiu-se por sintetizar-se, num único projeto,
todos os projetos em tramite que tratam do mesmo assunto; a saber:
os PLs n2 280/90 e n2 730/95.

Desse modo estas Comissô'es de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente e de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica
apresenta o seguinte Substitutivo:

suBsmImumIvn Ni _c2	 n(cNE3
REUNIDA DE ROL_fTICA tiFRBANA,

METROROL_TTANA E MEIO AMBIENTE; Enn	 TFZANBPOIRTE n ATIVI-DAD	 BoE~	 NQ

Disciplina a edificação, instalação e funciona-
mento de Postos Revendedores de Derivados de Pe-
tróleo e 41=1 Combustível (PRDPAC), bem como a
segurança e proteção ambiental na instalação de
tanques subterrãneos para o armazenamento de com-

. bustiveis líquidos e gasosos e dá outras provi-
dé'ncias.

n CASARA MUNICIPAL DE SW2 PAULO decreta:

Art. 12 - A edificação, instalação e funcionamento de Postos Re-
vendedores de Derivados de Petróleo e 41cool Combustível (PRDPAC),
no Município de São Paulo, ficam disciplinados na conformidade das
normas federais e estaduais aplicáveis.

Art. 22 - Para os efeitos desta lei, entende-se como Postos Reven-
dedores de Derivados de Petróleo e 41cool Combustível (PRDPAC), os
estabelecimentos que exerçam a atividade de abastecimento, cumula-
tivamente nu não com as atividades de lubrificação, lavagem e es-
tacionamento.

Art. 32 - A edificação de Postos Revendedores de Derivados de Pe-
tróleo e 41cool Combustível (PRDPAC) só será autorizada, observa-
dos os seguintes requisitos básicos:
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AAP, *NP— ar,

CM' agi o

)uncionár 	 41uncionár

Folha	 48 	 do proc.
N". 	 do 19_95:

4nara Afticifiala
- distar, num raio mínimo de 5g0 m (quinhentos) metros contados
ao longo do logradouro_púbji. co, de outros Postos Revendedores
de Derivados de Petróleo e 4lcool Combustível já existente,
salvo nos casos de Postos Revendedores de Derivado de Petróleo
e 41conl Combustível (PRDPAC) separados entre si por via ex-
pressa, via arterial de-p,rimei_ra categoria, ferrovia, curso
d'água não contido em galeria, ou avenida de mãos opostas de
direção separada por canteiro central.

II - distar, num raio mínimo de 250 m (duzentos e cinquenta me-
tros), de escolas, creches, asilos, quartáis, hospitais, tem-
plos religiosos, super ou hipermercados, sedes de associa4es
em geral e shopping centers;

III - distar, no mínimo, 300 m (trezentos metros) de bocas de tú-
neis, viadutos e rotatórias, quando localizado nas p rinci-
pais vias de acesso ou saída;

IV - distar, no mínimo, 50 m (cinquenta metros) das redes eUetri-
cas de transmissão e alta tensão;

V - possuir área mínima de i000 m 2 (mil metros quadrados), com
testada para a principal via pública de, no mínimo, 30 m
(trinta metros).

Art. 40 - A aprovação do projeto de edificação de 'Postos Revende-
dores de Derivados de Petróleo e 1. coo Combustível (PRDPAC) esta-
rá condicionada à apresentação pelo engenheiro responsável, de
Termo de Responsabilidade onde conste a descrição dos materiais
hidráulicos e eletricus com certificação obri gatória do 1NMETRO -
Instituto Nacional de Metrologia ou outro órgão certificador,
quando se destinarem à instalação de tanques e bombas.

Art. 5Q - A edificação de Postos Revendedores de Derivados de Pe-
tróleo e 41cool Combustível (PRDPAC), cuja planta já tenha sido
aprovadaq pelo órgão competente do Poder Executivo Municipal, de-
verá ser iniciada no prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da
aprovação da planta.

Art. 6Q - A instalação de tanques destinados ao armazenamento de
combustíveis líquidos ou gasosos e de bombas abastecedoras e medi-
dores, em qualquer local, especificamente nos Postos Revendedores
de Derivados de Petróleo e M.cool Combustível (PRDPAC), ficam su-
bordinadas à satisfação das seguintes exigncias:
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Folha IV. 6.i	 do Etc.
N. 	 927	 de 19.21,1...
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4nara Átaticulit4 Age ,cfattre
- toda instalação de tanques subterrâneos de armazenamento de

combustíveis deve, obrigatoriamente, ser realizada segundo
normas técnicas expedidas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT;

- os tanques devem possuir, no mínimo, um acesso ao seu inte-
rior de tal forma que permita a inspeção por técnico especia-
lizado, sem que seja necessário qualquer serviço de corte em
sua estrutura;

III - os tanque% deverão ter proteção externa por revestimento que
não permita o ataque de corrosão ou, por um sistema que in-
clua revestimento associado à proteção catódica;

IV - a boca de recebimento de produto do tanque deve possuir adap-
tador de engate rápido, para que o abastecimento só possa ser
feito através de sistema tipo "descarga selada", de modo que
não seja possível o transbordamento durante seu abastecimen-
to;

V - as tubulaçrSes ligadas ao tanque devem possuir proteção contra
corrosão idêntica nu compatível com a usada no tanque;

Vi - para o prosseguimento das obras de instalaçôes dos tanques e
das tubulaçôes, deverá haver um vistoria na fase anterior ao
seu cobrimento de modo que o agente vistor possa verificar se
o tanque e as tubulaçríes encontram-se de acordo C.C.IM o acima
disposto, para poder emitir um laudo aval iativo que constará
do processo;

VII - a bomba de sucção deve possuir válvula de retenção junto a
entrada do produto, eliminando-se sua utilização na extremi-
dade da tubulação no interior do tanque;

VIII - a capacidade máxima de cada tanque será de 30 (trinta) me-
tros cúbicos.

Art. 7g - A instalação de tanques de combustível suspensos, em em-
presas de qualquer natureza comercial, só será permitida quando
existir norma ABNT ou CNP atualizada e aprovada para este fim.

Art. fig 7 As normas da presente Lei aplicam-se também a todos os
tanques de combustível a serem instalados em repartiçrles públicas
- municipais, estaduais e federais - existentes no município de
São Paulo, bem como em transportadoras, industrias, empresas de
ônibus, comércio em geral e outras não especificadas.
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I	 n

1 - )1ânsito 1 Tramp e AtividadnAkonômilpa

17 - RELCOM
17-3174/1997

Art. 9Q - Os Postos Revendedores de Derivados de Petróleo e 41cool
Combustível poderão, a critório da seus prnprietárins, a titulo de
colaboração, permitir o estacionamento de viaturas policiais em
seus estabelecimentos como ponto de refer&ncia para a população.

Art. 10 - A edificação e instalação de Postos Revendedores de De-
rivados de Petróleo e 41.conl Combustível (PRDPAC) não serão, em
hipótese alguma, objeto das OperaçUs interligadas.

Art. ti - As disposiOes desta lei não se aplicam aos estabeleci-
mentos já existentes e em funcionamento.

Art. t2 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 1.3 - As despesas para a execução desta Lei correrão por conta
do dotaçÁles orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposiales em contrário.

Sala das Comisstíes Reunidas de:
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VOTO CONTRÁRIO EM SEPARADO DO VER. JORGE TABA AO PROJETO DE LEI
N° 917/95

O Projeto de Lei n° 917/95, de autoria dos Nobres Vereadores Vereadores

Antonio Paiva e Anna Maria Quadros, disciplina a edificação, instalação e

funcionamento de Postos Revendedores de Combustíveis.

Sobre o mesmo assunto também tratam os Projetos de Lei n° 730/95, do

Vereador Viviani Ferraz, e n° 280/90, dos Vereadores Nelson Guerra e Bruno Feder.

Todas as proposituras criam distâncias mínimas, de até 1 km, entre um posto

já existente e um outro a ser aberto, e também estipulam distâncias mínimas, de até

500 m, que novos postos devem observar de asilos, creches, quartéis, templos,

supermercados, sedes de associações em geral, escolas, túneis, viadutos, bocas de

túneis, rotatórias, entre outras instituições, estabelecimentos e estruturas viárias.

Em todas as proposituras predominam, nas Justificativas, dois argumentos

básicos:

que a expansão de postos deve ser disciplinada, de modo a induzir a abertura de

novos postos na periferia, uma vez que as regiões centrais já estariam

suficientemente atendidas;

• garantir a segurança quanto a um possível sinistro.

Pela natureza comum, as audiências públicas, obrigatórias por lei face ao

assunto, foram procedidas para as três proposituras em conjunto, nos dias 8 e 22 de

maio do corrente.

Finalmente, os relatores decidiram propor, em todas as proposituras, um

mesmo substitutivo, onde preservam a essência das propostas, com 500 m de distância

mínima entre postos velhos e novos; 300 m de bocas de túneis, viadutos e rotatórias; e

250 m de supermercados, sedes de associação em geral, shopping centers, quartéis,

templos, hospitais, asilos, creches e escolas.

COO. 0522
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Folha n". 72,.	 do proc.
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2,1 • 	 • nc io n ár

ezmaPcl AtMerlal de ao J C111

Entretanto, não podemos concordar com a solução dada, uma vez que, a

nosso ver, não procede, já na origem, a argumentação apresentada.

Primeiro, quanto à segurança, está sendo dada uma equivocada visão

aterradora desse aspecto. Na verdade, a legislação de segurança é draconiana com

postos de gasolina. Esteve, nas audiências, representante do Corpo de Bombeiros que

deu um panorama dos amplos cuidados com segurança que devem ter os postos de

gasolina, finalizando que todas essas providências estão tratadas de forma muito

objetiva no Decreto Estadual n° 38.069/93, o Código Estadual de Proteção Contra

Incêndios. Informou, ainda, que já há muito tempo não se registra qualquer incidente

com explosão em postos de gasolina nesta cidade. CONTRU, órgão da Municipalidade

que cuida dos aspectos de segurança das edificações, também já faz pesadas

exigências aos postos. O próprio representante do Sindicato dos Postos de Gasolina de

São Paulo e da Associação Paulista de Postos Revendedores, ainda que favorável às

proposituras, revelou, durante os debates nas audiências, que "o CONTRU nunca foi tão

forte (quanto agora) no que diz respeito a postos de gasolina. Faz um trabalho que têm

nos prejudicado em termos, mas tem pensado muito em segurança...".

Quanto a regular o número de postos ou sua localização, através de uma

distância mínima entre os mesmos, vemos aí um claro cerceamento ao livre comércio,

possibilitando inclusive a formação de cartéis, já que propicia uma reserva de mercado

geográfica. Isso é realçado pela distância mínima que se procura impor para outros

locais, como supermercados, templos, escolas, etc. Com efeito, se plotarmos no mapa

da cidade todos os locais dos quais novos postos devem observar uma distância

mínima, e os seus respectivos raios, observaremos que, na prática, estar-se-á proibindo

a abertura de novos postos, já que haverá um sobreposidonamento de círculos.

Lembra-se que são licenciados por mês, em São Paulo, cerca de 18.000

veículos, aumentando muito o consumo de combustível, sem a contrapartida em

aumento de postos de gasolina.

Assim, a nosso ver, devemos, pelo contrário, destruir quaisquer regras que

limitem a livre concorrência, porque é esta, em última análise, que traz maiores

benefícios ao consumidor, permitindo redução dos preços e aumento da qualidade dos

serviços prestados.

2
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Folha n". 	 3	 do proc.
N. 	 1 1 	de 19 95.
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CONTRÁRIO, portanto, nosso voto, tanto ao texto original do projeto em tela,

quanto ao substitutivo apresentado pelo relator.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

3
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CÂMARA MUNICIPALIk

16 - PAR

)- 1. 40/ 20 O	 k COMISSÃO DE FINANÇAS pORÇAMENT9-SOBRE-0

n 
•	 9" 7 de 18.

1 e funciGnário
'	 s	 /5	

--RtO presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Toninho' raiva,°visa

disciplinar a edificação, instalação e funcionamento de Postos Revendedores de

Combustíveis Automotivos (PRCA), bem como a segurança e proteção ambiental na

instalação de tanques subterrâneos para armazenamento de combustíveis líquidos.

A propositura estabelece parâmetros como distância mínima em relação a outras

edificações que especifica e área e testadas mínimas, assim como exigências no que tange

à instalação de tanques para o armazenamento de combustíveis.

Os projetos de lei n° 730/95 e 280/90, além deste, tratam do mesmo assunto.

Diante desse fato, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e de

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica apresentaram pareceres conjuntos às

propostas, com um mesmo substitutivo, preservando a essência das proposituras.

Em voto em separado, o nobre Vereador Jorge Taba, como membro da

Comissão de Mítica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, apresentou argumentação

contrária aos projetos. Inicialmente, o nobre Vereador aborda o tema da segurança,

ressaltando que representante do Corpo de Bombeiros, presente a audiências públicas

realizadas, afirmou que as providências nessa área estão tratadas de forma muito objetiva

no Decreto Estadual n° 38.069/93, informando, ademais, que há já muito tempo não se

registra qualquer incidente com explosão em postos de gasolina no Município.

No que tange à regulamentação do número de postos ou sua localização, por

meio de uma distância mínima entre eles, vê o nobre Vereador um cerceamento ao livre

comércio, possibilitando, inclusive, a formação de cartéis, eis que propicia uma reserva de

mercado geográfica.

Finalmente, o nobre Vereador salienta o aumento expressivo do número de

novos veículos, que demandam os serviços de tais estabelecimentos, concluindo que a

livre concorrência nessa área traz maiores benefícios ao consumidor, permitindo redução

de preços e aumento da qualidade dos serviços prestados.

RE.: 1_ C
( - 2f:.-71/2000

i 1. 40/ 20 O
l Folha n."'"--J 	do Proo•Folha n."9"-j  do praz:.

PROJETO DE LEI N°PROJETO DE LEI N° 917/95

M
at

ér
ia

 P
L 

91
7/

19
95

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 83



Relator

, 1

oihm a:	 6-	 do !Iftt.??: 1
.	 ..'--------,19"

1 ç,	 1 n111C g.rfl.r io	 _''°.	 ,.

CAMARA MUNICIPAL DE
.,..P

SA0 PAULO

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, consideramos que as

ponderações aduzidas pelo voto contrário acima mencionado trazem uma clara

contribuição ao debate sobre o tema. Com  efeito, a legislação vigente (em especial a Lei

n° 8.328/75) normatiza de maneira eficiente e eficaz a instalação de postos,

complementada com a legislação estadual também citada anteriormente. Portanto, não

nos parece correto alterar as disposições em vigor, introduzindo restrições que poderiam

vir a prejudicar tanto o consumidor como o erário.

Quanto ao aspecto financeiro, destarte, contrário ao projeto é o parecer.

13,4Sala da Comissão de L anças e Orçamento, em f(o .10 , o o .
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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do procosso ng 	 de 10 t.4 5 	  /	 0 I	 / Vi 	 (a) 	 	 ,U.7n 	 L.14 n• P•r .J •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

001.

ENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe
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DEFERIDO	 -
QUERI 1VI ENWO .....	 Eocil

07 FEV 2001	 *

PÉ--TE&-i."--N T

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que
voltem à tramitação normal os projetos de leiPL)/de minha. autoria: 371/937

(3-727*)/ 735/93,/62/94,/ 1,10/94,7 162/94; 218/94(292/94; 295/94/1 376/94, /
• 458/94,/460/94,7 593/94; 7 59/95; / 297/95, , (690-19-5)' 878/95,/ p06/95, 917195, •

1183/95; 1226/95, 1283/95/107/96, 232/967 286/96, 320/96; 381/96; 677/96, /
731/96, 203/97,'531/97, 794/97, 917/97( 418/98, 670/98(787/98/ 111/99,
562/99, 1"627/99, 45/00, '50/00,/ /54/00,/ 61/00, 63/00( 68/00; 76/00, 112/00,
115/00/ 176/00,'233/00, 239/00, 240/00/248/00, 249/00/259/00/261/00,
265/00, 309/00, 310/00, 318/00;/331/00, 338/00;/378/00; 381/00, 407/00.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
Vereadoit-

Líder do P.F.L.

ri= um	 r a ',yr,'

C ça) Pubiicacão e
tz:ciirão de Anais

- 10,

I Cr. ção	 Pubirjar,;,o—e".tz:ciirão de Anal:
- 10

•

08 FEV 2001

CÓD. 0561
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papei para informação, rubricado como folha n°

do processo ri.°  O /— cftl-	 de X ict9'ç	 OS-  / Ci 	 (a) 	

• INÁCIO VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 /01 /2005

Ângela ,
	

Andreoni
Subsecretária de À oio Legislativo

SGP-2

1SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33 .

Requisitado em") 4)--03— )99 9---	 ,
Arquivado novarner k: rrl...P. .., ---..02—,2..C.X>.>  .... 1

ç

L//'IA 11,EL1CA-LI. GUIVIAll

RF 100.927
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V reador Lídir

onPF nr:	 Zr'è•

MAR Z007

Auziecimile „ho. Mrtai

REQUERIMENTO 

REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental,

go 275 §2° do Regimento Interno), o elesarquivamento do PL n° 371/1993;

Fonia	 proc.
N	 ti o
O funcio —neekelm%,_

JOSÉ ROBERTO FERREI RÃ"—
RF 100.702

SGP-33
0	 13 - RDS

13- 0339/2007

-860/1993; 110/1994; 16211944; 376/1994; 458/1994; 059/1995; 297/1995;

-690/-1-99591711995; 1283/1995; 232/1996; 320/1996; 381/1996; / 67711996;'

731/1996;- 531/1997; 054/2000; 76/2000;J de autoria do nobre Vereador

Toninho Paiva.

Sala das Sessões,
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1 
do processo n.° - 'J? 	dyesnq	 /4 2,3 	 2c:c)7 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF: 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

),pÂngela B ain-A-ndreoni
Subsecretár' e Apoio Legislativo

SGP-2
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Wâmara AinicOal& ,/ão 3at42

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-917 / 1995 	 16/03/2007	 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

EGP-33

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 339/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33, 16 de março de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora
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Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	Papel para informação, rubrica,

do processo n.° 01 — Cl f?"c1,5„2.Q.-	 (n--f e,	 5 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

ilvan,dorai
Assis~r-.

R.F	 l 53

• k-	 ,
Luzia óe	 eia	 eite

5 aervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

CAMARA MUNICIPAL DE

AO PAU I.

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitps para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela BÂngela aia An—cTre-O'rii
Secretária d Apoio Legislativo

5GP-2
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Segueírr4 Juntado(s), nesta data,
documento(s) wieticado(s) sob
	 e tolha de intonnaço

sob	 . ../ oi 
	 AÉlar 	
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V,HO'r

iinnnãN

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 84
do processo 01-917 de 1995 23/01/2009

Lina A./Iplámauskas
Rg ‘1,0'n27

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 16/03/2007
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 84 fls.
O Funcionário

1. Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP. M
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Segue(m) Juntadord, nesta data,
documenio(s)	 sob
n°	  5- e tolho de informação
sob n°	 5  . MAR-20N 	

.171•••••

iiijrnornaz C:ordc.?)
ÇIAtiministrativo

Luiz t;p'arfo
éOctit
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Folha n°_,
Proc..€9L
Luiz C.,-arl

Técifi

'----	 1.1.9-1--7....\
Th naz C , rde., roi

dministrati', -1

CÂMARA MUNICIPAL DE

--- I 

'°,31111110":1''

SÃO PAULO

2 FEV 2-009

Itp--- - r '1/2 ,,. V.,r; -!)	 , J

)4111

ii	 • ,	 -

TtVai

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0010912009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) n os 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
690/1995, , 917/1995, 120611995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006, 438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,
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CAIARA MUNICIPAL DE

•SAO PAULO
ár-,‘ 

fo- _1195 E"	

Papel para informação, rubricado como folha n°

/ NAR 200/9 do processo net 	 dejmu,	 (a) 	

À SGP.33 — Sra. Supervisora: _	 Adrninistrativ.,
11060

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

/ '0-3 /2009
14,

Ângela Bordin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 4- Sentrora Secietária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 "aq/2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente
- 0 5 nR 2009

SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessorá de
Análise Prévia das Proposituras.

•

ÂNGELABOrnIN ANDREON1
Secretária d Apoio Legislatiro

.SOP-2

rOrn, 2: (2\c

AdministraW
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0917/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das
atividades relativas ao abastecimento nacional de combustíveis, e dá outras
providências, que em seu art. 1° prevê que a fiscalização do abastecimento de
combustíveis, na qual se inclui a armazenagem, estocagem, distribuição,
revenda comercialização, construção e operação das instalações e
equipamentos pertinentes, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo -
ANP diretamente ou por convênio com os órgãos da administração Pública
direta ou indireta dos Municípios;

- Resolução CONAMA n° 273, de 29 de novembro de 2000, que trata da localização,
construção, instalação e operação de postos revendedores e postos de
abastecimento de combustíveis;

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de
licença de funcionamento, e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.785/95,
n° 13.537/03, n° 14.028/05 e n° 14.714/08.

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais
e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n°
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da
outras providencias, em seu Capítulo 15, estabelece condições de instalação e
armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosivos, e em sua Seção
16.3, condiciona à aceitação do órgão estadual competente as indústrias e
oficinas que produzam resíduos líquidos, sólidos ou gasosos potencialmente
poluidores;

- Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, que regulamenta a Lei Municipal n°
11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, em seu art. 27,
elenca as Normas Técnicas a serem observadas na fabricação e instalações de
tanques subterrâneos para postos de serviços de distribuição de combustíveis
líquidos, bem como de armazenamento de petróleo e seus derivados líquidos, e
em seu Anexo 15, estabelece as condições de instalação e armazenamento de
produtos químicos, inflamáveis e explosivos;

- Lei Municipal n° 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com
atividades comerciais, e dá outras providências;
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL n° 0277/02, de autoria do vereador Wadih Mutran, que introduz normas de

segurança no armazenamento de combustíveis e troca de óleo nos postos de
combustíveis instalados no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0016/03, de autoria dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani
Ferraz, Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran, que
dispõe sobre medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança,
aplicáveis a estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e
sistemas destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos
- SAC, e dá outras providências;

- PL n° 0735/03, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a introdução
de normas que proíbem construção de novos postos distribuidores de combustíveis
nos locais que especifica e dá outras providências;

- PL n° 0396/05, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior, que dispõe
sobre a construção, localização e instalação de postos de abastecimento de
combustível;

- PL n° 0150/06, do Vereador Toninho Paiva, que proíbe, no âmbito do Município de
São Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a disporem de instalações de
armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos para uso
privativo de comercializarem esses produtos para terceiros, e dá outras providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Ante o resultado da pesquisa legislativa, que constatou o advento de
normas legais contemplando o objeto da propositura, sem que a Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa tivesse oportunidade de apreciar a
matéria, sugerimos o retorno do presente projeto àquela Comissão para análise desta
circunstância, nos termos do art. 72 do Regimento Interno.

São Paulo, 23 de abril de 2010.

AdeleDuarteAlverz
Procuradora Supervisora do Seor d Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854
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L9847	 Page 1 of 8

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nst 9.847. DE 26 DE OUTUBRO DE 1999.

Conversão da MPv n° 1.883-17, de 1999

Dispõe sobre a fiscalização das atividades relativas ao
abastecimento nacional de combustíveis, de que trata a
Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, estabelece sanções
administrativas e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.883-17, de 1999,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto
no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 2' A fiscalização das atividades relativas à indústria do petróleo e ao abastecimento nacional de
combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e

lo do cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata a Lei n 2 9.478, de 6
de agosto de 1997, será realizada pela Agência Nacional do Petróleo - ANP ou, mediante convênios por ela
celebrados, por órgãos da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios.

§-4.9 •	 •	 "*:::-	 •	 E-: -

atividadcs dc produção, importação, cxportação, refino, bcncficiamcnto, tratomcnto, proccomifficnto,

§ 1 2 O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as
seguintes atividades: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte,
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade
e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados; (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005) 

II - produção, importação, exportação, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda,
•	 comercialização, avaliação de conformidade e certificação do biodiesel; (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005) 

III - comercialização, distribuição, revenda e controle de qualidade de álcool etílico combustível.
(Incluído pela Lei n°11.097, de 2005) 

§ 22 A fiscalização abrange, também, a construção e operação de instalações e equipamentos relativos
ao exercício das atividades referidas no parágrafo anterior.

Art. 22 Os infratores das disposições desta Lei e demais normas pertinentes ao exercício de atividades
relativas à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de
Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis ficarão sujeitos às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil e penal cabíveis:

I - multa;

II - apreensão de bens e produtos;

III - perdimento de produtos apreendidos;

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;

9—abaete 'FffeiCRE 5131~§~11313-fi EtEICC-E E!--MN-819the- e5
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L9847 Page 2 of 8

V - suspensão de fornecimento de produtos;

VII - cancelamento de registro U 	 ou instalação;

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade.

Parágrafo único. As sanções previstas nesta Lei poderão ser aplicadas cumulativamente.

Art. 32 A pena de multa será aplicada na ocorrência das infrações e nos limites seguintes:

I - exercer atividade relativa à indústria do petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de
Combustíveis, sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

Per-legielepée-erpfieávelt
Multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões dc reais);

II - importar, exportar ou comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis em
quantidade ou especificação diversa da autorizada, bem como dar ao produto destinação não permitida ou
diversa da autorizada, na forma prevista na legislação aplicável: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

III - inobservar preços fixados na legislação aplicável para a venda de petróleo, seus derivados básicos
e produtos, gás natural e condensado, e álcool etílico combustível:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IV - deixar de registrar ou escriturar livros e outros documentos de acordo com a legislação aplicável ou
não apresentá-los quando solicitados:

410	 Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

V - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

prazo de quarenta C 01t0 noras, 03 dOCUMCM03 comprobatono3 ac produçao, importaçao-, exportaçao, retino,
beneficiamento, tratamento, processamento, tran3porte, transferência, armazenagem, estocagcm,

Patural c condensado, e álcool etílico combustível:

registros c werituração de liVrO3 c outros documentos exigido3 na legislação aplicável, para o fim de rcccbcr

comercialização:
Multa de R$ 500.000,00 (quinhento3 mil reci3) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões dc reais);

VI - não apresentar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável ou, na sua ausência, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos comprobatórios de produção, importação, exportação,
refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte, transferência, armazenagem, estocagem,

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou instalação;

/II _	 4•1,.	 nl"

0
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L9847	 Page 3 of 8

distribuição, revenda, destinação e comercialização de petróleo, gás natural, seus derivados e
biocombustíveis: (Redação dada pela Lei n°11.097, de 2005) 

- -	 — -	 _

VII - prestar declarações ou informações inverídicas, falsificar, adulterar, inutilizar, simular ou alterar
registros e escrituração de livros e outros documentos exigidos na legislação aplicável, para o fim de receber
indevidamente valores a título de benefício fiscal ou tributário, subsídio, ressarcimento de frete, despesas de
transferência, estocagem e comercialização: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

VIII - deixar de atender às normas de segurança previstas para o comércio ou estocagem de
combustíveis, colocando em perigo direto e iminente a vida, a integridade física ou a saúde, o patrimônio
público ou privado, a ordem pública ou o regular abastecimento nacional de combustíveis:

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

IX - construir ou operar instalações e equipamentos necessários ao exercício das atividades abrangidas
por esta Lei em desacordo com a legislação aplicável:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

X - sonegar produtos:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XI - importar, exportar e comercializar petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis fora de
especificações técnicas, com vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor: (Redação dada pela
Lei n° 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);

XII - deixar de comunicar informações para cadastro ou alterações de informações já cadastradas no
órgão, alteração de razão social ou nome de fantasia, e endereço, nas condições estabelecidas:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);

XIII - ocultar, violar ou inutilizar lacre, selo ou sinal, empregado por ordem da fiscalização, para
identificar ou cerrar estabelecimento, instalação, equipamento ou obra:

Multa - de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

XIV - extraviar, remover, alterar ou vender produto depositado em estabelecimento ou instalação
suspensa ou interditada nos termos desta Lei:

Multa - de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);

XV - deixar de fornecer aos consumidores as informações previstas na legislação aplicável ou fornecê-
las em desacordo com a referida legislação:

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);
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XVI - deixar de cumprir Notificação para apresentação de documentos ou atendimento de
determinações exigíveis na legislação vigente, quando tal obrigação não se constituir, por si só, em fato já
definido como infração na presente Lei:

I
Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais);

XVII - deixar de comprovar orientação ou entrega de manuais, documentos, formulários e equiPamentos
necessários na forma da legislação vigente:

Multa - de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

comcrcializada dos produtos dcrivados dc pctrólco c álcool combutívc1:
Multa dc R$ 5.000,00 (cinco mil rcai3) a R$ 50.000,00 (cinqücnta mil rcais).

XVIII - não dispor de equipamentos necessários à verificação da qualidade, quantidade estocada e
comercializada dos produtos derivados de petróleo, do gás natural e seus derivados, e dos biocombustíveis:
(Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

Multa - de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

XIX - não enviar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, as informações mensais
sobre suas atividades: (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

Multa - de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)." (NR)

Art. 42 A pena de multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida, a
condição econômica do infrator e os seus antecedentes.

§ 1 2 A multa será recolhida no prazo de trinta dias, contado da decisão administrativa definitiva.

§ 22 O não-pagamento da multa no prazo estabelecido sujeita o infrator a:

1- juros de mora de um por cento ao mês ou fração;

II - multa de mora de dois por cento ao mês ou fração.

§ 32 Na hipótese de o autuado expressamente renunciar ao direito de recorrer da decisão proferida no
processo administrativo, a multa poderá ser recolhida no prazo para a interposição do recurso com redução
de trinta por cento.

	

Art.	 Se Nos casos prcvistos nos incisos I, II, VII, VIII, IX c XI do art. 3e dcsta Lci, scm prcjuízo da

	

aplicação dc outra3 3ançõc3 odmini3trativas, a fi3calização podcrá, como mcdide cautclar: 	 . .

II aprecndcr bcn3 c produtos.

Art. 52 Sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, a fiscalização poderá, como
medida cautelar: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

I - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados se ocorrer exercício de
atividade relativa à indústria do petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis sem a autorização
exigida na legislação aplicável; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005)

II - interditar, total ou parcialmente, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício
da atividade se o titular, depois de outorgada a autorização, concessão ou registro, por qualquer razão deixar
de atender a alguma das condições requeridas para a outorga, pelo tempo em que perdurarem os motivos
que deram ensejo à interdição; (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 
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)
III - interditar, total ou parcialmente, nos casos previstos nos incisos II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 32

desta Lei, as instalações e equipamentos utilizados diretamente no exercício da atividade outorgada;
(Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005)

IV - apreender bens e produtos, nos casos previstos nos incisos I, II, VI, VII, VIII, IX, XI e XIII do art. 39
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 11.097, de 2005) 

§ 1 9 Ocorrendo a interdição ou a apreensão de bens e produtos, o fiscal, no prazo de vinte e quatro
horas, sob pena de responsabilidade, comunicará a ocorrência à autoridade competente da ANP,
encaminhando-lhe cópia do auto de infração e, se houver, da documentação que o instrui.

§ 29 Comprovada a cessação das causas determinantes do ato de interdição ou apreensão, a
autoridade competente da ANP, em despacho fundamentado, determinará a desinterdição ou devolução dos
bens ou produtos apreendidos, no prazo máximo de sete dias úteis.

Art. 69 As penas de apreensão de bens e produtos, de perdimento de produtos apreendidos, de
suspensão de fornecimento de produtos e de cancelamento do registro do produto serão aplicadas, conforme
o caso, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação ou falta de
segurança do produto.

Art. 72 Em se tratando de produtos fora das especificações ou com vício de qualidade ou quantidade,
suscetíveis de reaproveitamento, total ou parcial, a ANP notificará o autuado ou o fornecedor do produto para
que proceda sua retirada para reprocessamento ou decantação, cujas despesas e eventuais ressarcimentos
por perdas e danos serão suportadas por aquele que, no julgamento definitivo do respectivo processo
administrativo, for responsabilizado pela infração cometida.

Parágrafo único. O produto não passível de reaproveitamento ficará sob a guarda de fiel depositário,
indicado pela ANP, até decisão final do respectivo processo administrativo, ficando ao encargo daquele que,
administrativamente, vier a ser responsabilizado pela infração, o pagamento dos custos havidos com a
guarda do produto.

Art. 89 A pena de suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou
instalação, será aplicada:

I - quando a multa, em seu valor máximo, não corresponder, em razão da gravidade da infração, à
vantagem auferida em decorrência da prática infracional; ou

II - no caso de segunda reincidência.

§ 1 9 Verifica-se a reincidência quando o infrator pratica uma infração depois da decisão administrativa
definitiva que o tenha apenado por qualquer infração prevista nesta Lei.

§ 22 Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá
reincidência até o trânsito em julgado da decisão.

§ 32 A pena de suspensão temporária será aplicada por prazo mínimo de dez e máximo de quinze dias.

§ 49 A suspensão temporária será de trinta dias quando aplicada a infrator já punido com a penalidade
prevista no parágrafo anterior.

Art. 92 A pena de cancelamento de registro será aplicada a estabelecimento ou instalação que já tenha
tido seu funcionamento suspenso, total ou parcialmente, nos termos previstos no § 4 2 do artigo anterior.

Art. 10. A penalidade de revogação de autorização para o exercício de atividade será aplicada quando
a pessoa jurídica autorizada:

I - praticar fraude com o objetivo de receber indevidamente valores a título de ressarcimento de frete,
subsídio e despesas de transferência, estocagem e comercialização;
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II - já tiver sido punida com a pena de suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de
estabelecimento ou instalação;

III - reincidir nas infrações previstas nos incisos VIII e XI do art. 3 2 desta Lei;	 M
•

IV - descumprir a pena de suspensão temporária, total ou parcial, ou a pena de cancelamento. 'de
registro de estabelecimento ou instalação.

V - praticar, no exercício de atividade relacionada ao abastecimento nacional de combustíveis, infração
da ordem econômica, reconhecida pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade ou por
decisão judicial. (lncisio inclúido pela Lei n° 10.202, de 20.2.2001) 

§ 1 2 Aplicada a pena prevista neste artigo, os responsáveis pela pessoa jurídica ficarão impedidos, por
cinco anos, de exercer atividade constante desta Lei. (Parágrafo único renumerado para §-1° com nova 
redação pela Lei n° 10.202, de 20.2.2001) 

§ 22 Na hipótese do inciso V deste artigo, a revogação da autorização dar-se-á automaticamente na
data de recebimento da notificação expedida pela autoridade competente. (Paráórafo inch:lido pela Lei n°
10.202, de 20.2.2001) •
Stfá-eplieeteltretterrelet

ume cio peraimcnto ac proa= aorccnaloon na tormn cio ar , inciso II, dcsto Lci,

Art. 11. A penalidade de perdimento de produtos apreendidos na forma do art. 5 2, inciso IV, desta Lei,
será aplicada quando: (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

- comprovado, por exame realizado pela autoridade fiscalizadora, vício no produto ou produto que não
esteja adequado à especificação autorizada;

II - falta de segurança do produto;

III - quando o produto estiver sendo utilizado em atividade relativa à indústria do petróleo, por pessoa
sem prévio registro ou autorização exigidos na legislação aplicável;

IV - quando o produto estiver sendo utilizado para destinação não permitida ou diversa da autorizada.

V - o produto apreendido não tiver comprovação de origem por meio de nota fiscal. (Incluído pela Lei n°
111,	 11.097, de 2005) 

§ 1 2 A pena de perdimento só será aplicada após decisão definitiva, proferida em processo
administrativo com a observância do devido processo legal.

§ 22 A penalidade prevista neste artigo será aplicada sem prejuízo das demais penalidades previstas
nesta Lei e das sanções de natureza civil ou penal.

Art. 12. São autoridades competentes para lavrar auto de infração e instaurar processo administrativo
os funcionários da ANP ou de órgãos conveniados, designados para as atividades de fiscalização.

Art. 13. As infrações serão apuradas em processo administrativo, que deverá conter os elementos
suficientes para determinar a natureza da infração, a individualização e a gradação da penalidade,
assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ 1 2 Prescrevem no prazo de cinco anos, contado da data do cometimento da infração, as sanções
administrativas previstas nesta Lei.

§ 22 A prescrição interrompe-se pela notificação do infrator ou por qualquer ato inequívoco que importe
apuração da irregularidade.
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Art. 14. Qualquer pessoa, constatando infração às normas relativas à indústria Ltio—patróleo, ao
abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e ao Plano
Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, poderá dirigir representação à ANP, para efeito do
exercício do seu poder de polícia.

Art. 15. O funcionário da ANP que tiver conhecimento de infração às normas relativas à indústria do
petróleo, ao abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e
ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, é obrigado a comunicar o fato à autoridade
competente, com vistas a sua apuração imediata, sob pena de co-responsabilidade.

Art. 16. O fiscal requisitará o emprego de força policial sempre que for necessário para efetivar a
fiscalização.

Art. 17. Constatada a prática das infrações previstas nos incisos V, VI, VIII, X, XI e XIII do art. 3 2 desta
Lei, e após a decisão definitiva proferida no processo administrativo, a autoridade competente da ANP, sob
pena de responsabilidade, encaminhará ao Ministério Público cópia integral dos autos, para os efeitos
previstos no Decreto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 1940, nas Leis 11 .9-a 8.078, de 11 de setembro de
1990, 8.884, de 11 de iunho de 1994, e 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e legislação superveniente.

Art. 18. 03 fornecedores c transportadores dc petróleo c seus derivados, dc gás natural c condensado,

Art. 18. Os fornecedores e transportadores de petróleo, gás natural, seus derivados e biocombustíveis
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade, inclusive aqueles decorrentes da
disparidade com as indicações constantes do recipiente, da embalagem ou rotulagem, que os tornem
impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor. (Redação dada pela
Lei n° 11.097, de 2005) 

§ 1 2 As companhias distribuidoras proprietárias de equipamentos, destinados ao abastecimento de
combustíveis e responsáveis pela sua manutenção, respondem solidariamente com os postos revendedores
por vícios de funcionamento dos mesmos.

§ 22 A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou
partícipes do mesmo fato.

§ 32 Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade sempre que esta constituir
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao abastecimento nacional de combustíveis ou ao
Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis.

Art. 19. Para 03 efeitos do disposto =ta Lci, poderá 3cr exigida a documentação comprobatória de
produção, importação, exportação, rcfino, beneficiamento, tratamento, proccs3amcnto, transporte,
transferencia, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, dcstinação c comercialização dc petróleo,
3CU3 derivado3 bá3ico3 c produto3, gá3 natural c condensado, bcm como da di3tribuição, revenda o

Art. 19. Para os efeitos do disposto nesta Lei, poderá ser exigida a documentação comprobatória de
produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento, transporte,
transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, destinação e comercialização dos produtos
sujeitos à regulação pela ANP. (Redação dada pela Lei n° 11.097, de 2005) 

Art. 20. A administração dos recursos a que se refere o art. 13, inciso II, da Lei n 2 4.452, de 5 de
novembro de 1964, alterado pelo Decreto-Lei n 2 1.785, de 13 de maio de 1980, será regulamentada pelo
Poder Executivo.

Art. 21. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2 1.883-16, de 27 de
agosto de 1999. 
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Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, 26 de outubro de 1999; 1782 da Independência e 111 2 da República.

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES
Presidente

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.10.1999

Page 8 of 8 7
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Resoluções.3
ct

RESOLUÇÃO No 273 DE 29 DE NOVEMBRO 2000

Resoluções	 Page 1 of 10

O Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, no uso das competências que lhe foram 	 R F , 0.2E:7.3

conferidas pela Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto no 99.274,
de 6 de julho de 1990, e tendo em vista o disposto na Resolução CONAMA no 237, de 19 de
dezembro de 1997 e em seu Regimento Interno, e

considerando que toda instalação e sistemas de armazenamento de derivados de petróleo e
outros combustíveis, configuram-se como empreendimentos potencialmente ou parcialmente
poluidores e geradores de acidentes ambientais;

considerando que os vazamentos de derivados de petróleo e outros combustíveis podem
causar contaminação de corpos d'água subterrâneos e superficiais, do solo e do ar;

considerando os riscos de incêndio e explosões, decorrentes desses vazamentos,
principalmente, pelo fato de que parte desses estabelecimentos localizam-se em áreas
densamente povoadas;

considerando que a ocorrência de vazamentos vem aumentando significativamente nos últimos
anos em função da manutenção inadequada ou insuficiente, da obsolescência do sistema e
equipamentos e da falta de treinamento de pessoal;

considerando a ausência e/ou uso inadequado de sistemas confiáveis para a detecção de
vazamento;

considerando a insuficiência e ineficácia de capacidade de resposta frente a essas ocorrências
e, em alguns casos, a dificuldade de implementar as ações necessárias, resolve:

Art. 10 A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos flutuantes
de combustíveis dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.

§ 10 Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos previstos
neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas expedidas

11,	 pela Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e, por diretrizes estabelecidas nesta
Resolução ou pelo órgão ambiental competente.

§ 2o No caso de desativação, os estabelecimentos ficam obrigados a apresentar um plano de
encerramento de atividades a ser aprovado pelo órgão ambiental competente.

§ 30 Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste artigo, ou
em seus equipamentos e sistemas, deverá ser comunicada ao órgão ambiental competente,
com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental.

§ 4o Para efeito desta Resolução, ficam dispensadas dos licenciamentos as instalações aéreas
com capacidade total de armazenagem de até quinze m3, inclusive, destinadas exclusivamente
ao abastecimento do detentor das instalações, devendo ser construídas de acordo com as
normas técnicas brasileiras em vigor, ou na ausência delas, normas internacionalmente aceitas.
Art. 2o Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

I - Posto Revendedor-PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis
automotivos, dispondo de equipamentos e sistemas para armazenamento de combustíveis
automotivos e equipamentos medidores.

II - Posto de Abastecimento-PA: Instalação que possua equipamentos e sistemas para o
armazenamento de combustível automotivo, com registrador de volume apropriado para o
abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores terrestres, aeronaves,
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Resoluções Page 2 of 10

embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados exclusivamente ao uso do
detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas físicas ou jurídicas, previamente
identificadas e associadas em forma de empresas, cooperativas, condomínios, clubes ou
assemelhados.

III - Instalação de Sistema Retalhista-ISR: Instalação com sistema de tanques para o
armazenamento de óleo diesel, e/ou óleo combustível, e/ou querosene iluminante, destinada ao
exercício da atividade de Transportador Revendedor Retalhista.

IV - Posto Flutuante-PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o armazenamento,
distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e determinado.

Art. 3o Os equipamentos e sistemas destinados ao armazenamento e a distribuição de
combustíveis automotivos, assim como sua montagem e instalação, deverão ser avaliados
quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Parágrafo único. Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a cinco
anos, os equipamentos e sistemas, a que se refere o caput deste artigo deverão ser testados e
ensaiados para a comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo

•	 procedimentos padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no
âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Art. 4o O órgão ambiental competente exigirá as seguintes licenças ambientais:

I - Licença Prévia-LP: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação;
II - Licença de Instalação-LI: autoriza a instalação do empreendimento com as especificações
constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas de controle
ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação-LO: autoriza a operação da atividade, após a verificação do efetivo
cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e
condicionantes determinados para a operação.

§ 10 As licenças Prévia e de Instalação poderão ser expedidas concomitantemente, a critério do
órgão ambiental competente.
§ 20 Os estabelecimentos definidos no art. 2° que estiverem em operação na data de
publicação desta Resolução, ficam também obrigados à obtenção da licença de operação.

Art. 5o O órgão ambiental competente exigirá para o licenciamento ambiental dos
estabelecimentos contemplados nesta Resolução, no mínimo, os seguintes documentos:

I - Para emissão das Licença Prévia e de Instalação:

a)projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento, proteção,
sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de armazenamento de
derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e sistemas acessórios de
acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão ambiental competente;
b)declaração da prefeitura municipal ou do governo do Distrito Federal de que o local e o tipo
de empreendimento ou atividade está em conformidade com o Plano Diretor ou similar.
c)croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento do efluente das águas
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu entorno,
bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de 100 m com
destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário, habitações
multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;
d)no caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela
Capitania dos Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização
geográfica do posto no respectivo curso d'água;
e)caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas,
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao
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Resoluções	 Page 3 of 10

-	 •

abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da emissão — --
do documento, no raio de 100 m, considerando as possíveis interferências das atividades com
corpos d'água superficiais e subterrâneos;
f)caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com análise
de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
g)classificação da área do entorno dos estabelecimentos que utilizam o Sistema de
Armazenamento Subterrâneo de Combustivel-SASC e enquadramento deste sistema, conforme
NBR 13.786;
h)detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques, áreas
de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos oleosos;
i)previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA no 9, de
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado.

II - Para a emissão de Licença de Operação:

a)plano de manutenção de equipamentos e sistemas e procedimentos operacionais;
b)plano de resposta a incidentes contendo:

• 1. comunicado de ocorrência;
2.ações imediatas previstas; e
3.articulação institucional com os órgãos competentes;

c)atestado de vistoria do Corpo de Bombeiros;
d)programa de treinamento de pessoal em:

1.operação;
2.manutenção;
3.e resposta a incidentes;

e)registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo-ANP;
f)certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial-INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art. 4o
desta Resolução;
g)para instalações em operação definidas no art. 2o desta Resolução, certificado expedido pelo
INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a inexistência de vazamentos.

• § 10 Os estabelecimentos definidos no art. 2o que estiverem em operação na data de
publicação desta Resolução para a obtenção de Licença de Operação deverão apresentar os
documentos referidos neste artigo, em seu inciso I, alíneas "a", "h" (que poderá ser substituída
por Alvará de Funcionamento), "d", "g", "h, "i" e inciso II, e o resultado da investigação de
passivos ambientais, quando solicitado pelo órgão ambiental licenciador.

§ 2o Os estabelecimentos abrangidos por esta Resolução ficam proibidos de utilizarem tanques
recuperados em instalações subterrâneas-SASCs

Art. 6o Caberá ao órgão ambiental competente definir a agenda para o licenciamento ambiental
dos empreendimentos identificados no art. 10 em operação na data de publicação desta
Resolução.

§ 10 Todos os empreendimentos deverão, no prazo de seis meses, a contar da data de
publicação desta Resolução, cadastrar-se junto ao órgão ambiental competente. As
informações mínimas para o cadastramento são aquelas contidas no Anexo I desta Resolução.

§ 2o Vencido o prazo de cadastramento, os órgãos competentes terão prazo de seis meses
para elaborar suas agendas e critérios de licenciamento ambiental, resultante da atribuição de
prioridades com base nas informações cadastrais.

Art. 7o Caberá ao órgão ambiental licenciador, exercer as atividades de fiscalização dos
empreendimentos de acordo com sua competência estabelecida na legislação em vigor.
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Resoluções

Art. 8o Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao meio
ambiente ou a pessoas, bem como na ocorrência de passivos ambientais, os proprietários,
arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos equipamentos, pelos sistemas e os
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o
saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pelo órgão
ambiental licenciador.

§ 10 A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada
imediatamente ao órgão ambiental competente após a constatação e/ou conhecimento, isolada
ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e sistemas.

§ 20 Os responsáveis pelo estabelecimento, e pelos equipamentos e sistemas,
independentemente da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão
adotar as medidas emergenciais requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e os
impactos às pessoas e ao meio ambiente.

§ 3o Os proprietários dos estabelecimentos e dos equipamentos e sistemas deverão promover
o treinamento, de seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de

1111 	 acidentes e ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco.

§ 40 Os tanques subterrâneos que apresentarem vazamento deverão ser removidos após sua
desgaseificação e limpeza e dispostos de acordo com as exigências do órgão ambiental
competente. Comprovada a impossibilidade técnica de sua remoção, estes deverão ser
desgaseificados, limpos, preenchidos com material inerte e lacrados.

§ 50 Responderão pela reparação dos danos oriundos de acidentes ou vazamentos de
combustíveis, os proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento e/ou
equipamentos e sistemas, desde a época da ocorrência.

Art. 90 Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação,
referidos no art. 3o desta Resolução, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 10 de janeiro
de 2003.

Parágrafo único. Até 31 de dezembro de 2002, o órgão ambiental competente, responsável pela
emissão das licenças, poderá exigir, em substituição aos certificados mencionados no caput
deste artigo, laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem e instalação dos
equipamentos e sistemas e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as

ik normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente.

Art. 10. O Ministério do Meio Ambiente deverá formalizar, em até sessenta dias, contados a
partir da publicação desta Resolução, junto ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial-INMETRO, a lista de equipamentos, sistemas e serviços que deverão ser
objeto de certificação, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.

Art. 11. A cada ano, no segundo trimestre, a partir de 2003, o Ministério do Meio Ambiente
deverá fornecer ao CONAMA informações sobre a evolução de execuções das medidas
previstas nesta Resolução, por Estado, acompanhadas das análises pertinentes.

Art. 12. O não cumprimento do disposto nesta Resolução sujeitará os infratores às sanções
previstas nas Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e no
Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SARNEY FILHO	 JOSÉ CARLOS CARVALHO
Presidente do CONAMA	 Secretário-Executivo

ANEXO I
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1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO EMPREENDIMENTO:

OME:
oc. Identidade: 'órgão Expedidor: UF: ICPF:
d.:

a[irro: !CEP: Município: IUF:
elefoney/ Contato: Fax: E-mail:

(	 )	 1 (	 )	 -1

Page 5 of 10Resoluções

2. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO:

NOME / RAZÃO SOCIAL:	 NOME FANTASIA:
Endereço:
Bairro:	 ICEP: Município:	 IUF:

CNPJ n2:
Inscrição Estadual: I

Inscrição Municipal:
Endereço p/correspondência: 	 1N-2•
Bairro:	 ICEP:	 Município:	 KIF:
Contato Nome:	 'Cargo:
Telefone p/ Contato: Fax: E-mail:
(	 )I (	 ) J

R Prrictrn na A XTP N-q.	 [Registro Anterior na ANP:
Coordenada Geográfica (Lat/Long)

3. DADOS DA DISTRIBUIDORA(S)/FORNECEDORA(S)

azão Social: Nome p/ contato:
nd. p / correspondência: In2.
airro:

[
Telefone: ( )	 'E-mail:

CEP: Município: IUF:

4. PROPRIETÁRIO DOS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS:

Razão Social: Nome p/ contato:
End. p / correspondência: Inq
Bairro: ¡Telefone: ( )	 te-mau:
CEP: Município: IUF:

NPJ ou CPF:
Obs. Importante

Observação: caso haja proprietários diferentes para os equipamentos e sistemas, informar aqui
conforme o exemplo: "os tanques no 3 e 4 pertencem à distribuidora XY, os tanques 1,2 e 3
pertencem ao posto".

5. RELAÇÃO/SITUAÇÃO DOS TANQUES

Tanque
n2

Combustível
(7)

Volume
do

Tanque
(em

litros)

Tipo de
Tanque

(8)

Ano de
instalação
do tanque

Teste de
estanqueidade

(9)

Foi
verificado
vazamento
no tanque?

(10)

Em
operação

s N
ol
02
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Resoluções Page 6 of 10

19 -5

04
03

05
06
07
08
09
10

(7)Tipo de Combustível: é um código, ver tabela anexa. Caso o tanque tenha três
compartimentos, adapte a simbologia, por exemplo: gasolina, álcool e gasolina use o símbolo
GAG
(8)Tipo de Tanque: é um código, ver tabela anexa.(página 14.)
(9)e (10) Caso tenha sido realizada teste de estanqueidade ou se houve vazamento informar a
época no formato "mês/ano", por exemplo: 08/97.

•	 6. RELAÇÃO/SITUAÇÃO DAS LINHAS/BOMBAS

7. VOLUME DE COMBUSTÍVEL MOV1MENTADO/MÊS: (fazer média dos últimos seis meses)

Tipo de combustível Volume movimentado/mês (em litros)
Gasolina
Álcool
Diesel
Querosene

8. QUESTIONAMENTOS:

(Sempre que necessário preencha em folha anexa não esquecendo de assina-la ao final)
a)Já foram substituídos tanques? Se a resposta for sim, informar: motivo quantidade e data:
b)Existem poços de monitoramento das águas subterrâneas? Se positivo, informar data da

dk	 última coleta, resultado da análise:
MV	 c) Existe dispositivo de recuperação dos gases do(s) tanque(s)? Se afirmativo, descrever qual:

d)Quais os métodos de detecção de vazamentos em tanques adotados pelo posto?
e)Existe proteção catódica para o sistema de armazenamento de combustível?
f)Caso exista proteção catódica, qual a freqüência e ultima data de manutenção do sistema
anti-corrosão?

9. ÁREA DO EMPREENDIMENTO:

1írea_tata1 druercer222IÁrea.causizaíd

Observação: incluir todas as áreas de administração e serviços vinculados ao proprietário ou
locador do empreendimento, comércio varejista de combustíveis

10. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS (assinale todas que forem responsabilidade do proprietário
ou locador do comércio varejista de combustíveis):
10.1. LAVAGEM DE VEÍCULOS ( ) SIM ( ) NÃO
Caso Afirmativo informar média de lavagem veículos/dia 	
10.2. TROCA DE ÓLEO ( ) SIM ( ) NÃO
Caso Afirmativo informar:
a)possui caixa separadora água/óleo ( ) SIM ( ) NÃO
b)destino final do óleo coletado 	
10.3. BORRACHARIA ( ) SIM ( ) NÃO
10.4. Existem instalações para o abastecimento de gás natural veicular ( ) SIM ( ) NÃO
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Resoluções	 Page 7 of 10

*Caso afirmativo descrever os equipamentos/sistemas em folha anexa. 	 . q<
10.5 Há venda ou estoque de botijões de gás liquefeito de petróleo (GLP) ( ) SIM ( )NÃO

qn- 
10.6 OUTROS (lanchonete, loja de conveniência, restaurante,bar, etc.) ( ) SIM ( ) NÃO 	 .
Especificar 	 	 R1.

11.LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE CONFORME A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL
11.1 ZONA URBANA:
( ) SIM( ) NÃO
Caso afirmativo é Residencial ( ) Comercial ( )
11.2 ZONA RURAL:
( ) SIM ( ) NÃO
11.3 ZONA FLUVIAL/LACUSTRE:
( ) SIM ( ) NÃO
11.4 ZONA MARíTIMA:
( ) SIM ( ) NÃO
11.5.0UTRA:
O SIM ( ) NÃO
Caso afirmativo no item 11.5 citar qual.

12.ASSINALE CONFORME O AMBIENTE EM TORNO DO EMPREENDIMENTO NUM RAIO
DE 100m

S	 N
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )

( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )

( )
( )	 ( )
( )
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )

( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )
( )	 ( )

( )	 ( )
( )	 ( )

- Rua com galeria de drenagem de águas
- Rua com galeria de esgotos ou de serviços
- Esgotamento Sanitário em fossas em áreas urbanas
- Edifício multifamiliar sem garagem subterrânea até quatro andares
- Edifício multifamiliar com garagem subterrânea com mais de quatro
andares
- favela em cota igual ou inferior
- edifícios de escritórios comerciais com mais de quatro andares
- garagem ou túnel construídos no subsolo
- poço de água artesiano ou não, para consumo doméstico
- casa de espetáculos ou templos religiosos
- hospital
- metrô
-transporte ferroviário de superfície

• - atividades industriais de risco conforme NB-16
- água do subsolo utilizada para consumo público da cidade
- corpos naturais superficiais de água destinados:
a) abastecimento doméstico
b) proteção das comunidades aquáticas
c) recreação de contato primário
d) irrigação
e) criação natural e/ou intensiva de espécies destinadas à alimentação
humana
f) drenagem

13. FONTES DE ÁGUA UTILIZADAS PARA ABASTECIMENTO

( ) IRede pública:
( ) JPoço Tubular: llnformar se possível a profundidade
( ascente(s):
( ) ago/lagoa(s): Nome(s):
( ) oio(s): ome(s):
( ) *o(s): ome(s):

14. LANÇAMENTO DE EFLUENTES DOMÉSTICOS / SANITÁRIOS (assinale)
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Tipos de Piso
k-&a de abastecimento

lia de troca de óleo
Area de descarga
Área de lavagem
Outros

Pisos

Page 8 of 10Resoluções

14.1 - Sistema de Tratamento:
14.2	 -	 Corpo	 Receptor	 (local	 de
lançamento)

15. RESÍDUOS SÓLIDOS
Indicar o destino dos seguintes resíduos sólidos (não deixe campo em branco, informe
"atividade inexistente" quando for o caso)

Tipo de resíduo Destino Final (agente/local)
Embalagens de óleo lubrificante
Filtros de óleo
Outras embalagens (xampu, limpa-vidros,
removedores, etc.)
Resíduos de borracharia
Areia e lodo do fundo do(s) separador(es),
água/óleo e caixas de areia
Outros resíduos (administração, restaurante,
etc.)

16. EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE CONTROLE:

- Controle de Estoques ( ) manual

Sim

( ) automático

Não
- Monitoramento Intersetorial automático (	 ) (	 )
- Po os de Monitoramento de a . uas subterrâneas
- Po os de Monitoramento de vabor ~II~lel~MN

1•111111111- Válvula de reten ao 'unto a Bombas
- Prote ão contra derramamento ~II

~MI
~III
IINEEMINI
~II

illeellelleffieill.
MEIEM
~NI
~NI
~MN
~MI

Câmara de acesso a boca de visita do tanl ue
Conten ão de vazamento sob a unidade abastecedora

analeta de conten ao da cobertura
Caixa se e aradora de a . ua e óleo

Prote 'ão contra transbordamento
Descai-a selada ~MI

~I
~I

1~1111111
~III
~Ia

Câmara de conten âo de descarta
Válvula de n rote ao contra transbordamento
Válvula de reten ao de esfera flutuante ~I~E
Alarme de transbordamento meiamweranee
- Outros (descrever)

17. PISOS

18. LOCAL, DATA, NOME, CARGO E ASSINATURA
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Page 9 of 10Resoluções

[
azão Social: 
nd. p / correspondência:	 h°	 1
airro:	 !Telefone: ( )	 !e-mail: 

CEP:	 Município: 	 IUF: 

Assinatura
(Rubricar cada folha)

TABELA - TIPO DE TANQUE

COD , TIPO DE TANQUE VOLUME
1 TANQUE DESCONHECIDO
2 TANQUE DE AÇO CARBONO — ABNT — NB 190 10.000
3 IDEM 15.000
4 IDEM 20.000

15.000

30.006

5
TANQUE SUBTERRÂNEO DE RESINA TERMOFIXA
REFORÇADA COM FIBRA DE VIDRO — PAREDE SIMPLES
— ABNT —NBR 13212

6 /IDEM: TANQUE NÃO COMPARTIMENTADO
7 IDEM: TANQUE COMPARTIMENTADO (15.000 + 15000 L) 30.000

8
TANQUE SUBTERRÂNEO DE RESINA TERMOFIXA
REFORÇADA COM FIBRA DE VIDRO — PAREDE DUPLA —
ABNT —NBR 13212

15.000

9 IDEM: TANQUE NÃO COMPARTIMENTADO 30.000
30.00510 IDEM: TANQUE COMPARTIMENTADO (15.000 + 15000 L)

11

TANQUE ATMOSFÉRICO SUBTERRANE0 EM AÇO
CARBONO

- ABNT — NBR 13312 — PAREDE SIMPLES COM
REVESTIMENTO

15.000

12 IDEM 30.000
13 IDEM: TANQUE COMPARTIMENTADO (15.000 + 15000 L) 30.000

14
TANQUE ATMOSFÉRICO SUBTERRANE0 DE AÇO
CARBONO DE PAREDE DUPLA METÁLICA — ABNT —
NBR 13785

15.000

15 IDEM 30.000
16 IDEM: TANQUE COMPARTIMENTADO (15.000 + 15000 L) 30.000

17
TANQUE ATMOSFÉRICO SUBTERR2kNE0 DE AÇO
CARBONO DE PAREDE DUPLA NÃO METÁLICA — ABNT
—NBR 13785 (TANQUE JAQUETADO)

15.000

18 IDEM 30.000
19 IDEM: TANQUE COMPARTIMENTADO (15.000 + 15000 L) 30.000
20 AÉREO

21

OUTROS	 —	 Especificar	 no	 formulário	 —	 em	 caso	 de
equipamentos de armazenamento não constantes na lista acima,
apresentar cópia da certificação por órgão certificador oficial
(mesmo estrangeiro)

ANEXO II

Bomba
n-Q

Ligada
ao

Tanque

~ai
da linha

Data de,..,instalação-da linha
Tem

•filtro?

Válvula de
retenção Data do teste

de
estanqueidade

Observação
Fundo

do	 I Pé da
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o tanque I bomba

•••

n•n•

•
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Page 1 of 1

:

‘.•••,

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10205

Total de referências :

LEI N o 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0 desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0 e 6o desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0 ao art. 6 o desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 o do art. 60 e acrescenta par. 4 0 ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 	 ); ,

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3f A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal.

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art, 9•0 O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa lei AND 11228

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusa() de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veículos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto n o 38,058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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ha 11.228, de 25 de junho de 1992..

bispem sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei a9 8.266, de 20
de junho de 1975, com as altera çães adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo! e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo 1	 .
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle 'da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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15 Condições de Instalação e Armazenagem
de Produtos Químicos, Inflamáveis e
Explosivos

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosi-
vos nos estados sólido, liquido e gasoso, bem como suas
canalizações e equipamentos deverão atender as NTO e, na
falta destas, as Normas regulamentadoras expedidas pela
PMSP, bem com as Normas Especiais emanadas da autori-
dade competente, respeitando ainda:
a) quando a armazenagem ocorrer no interior das edificações,
estas deverão atender às disposições desta lei;
b) os tanques e reservatórios a céu aberto deverão obedecer
os recuos obrigatórios da LPUOS, guardado afastamento mí-
nimo de 3,00 m (três metros) das divisas do lote;
c) aplicar-se-á às canalizações e aos equipamentos integran-
tes .do sistema de armazenagem, os mesmos afastamentos
previstos na letra "b";
d) as edificações, tanques, reservatórios, canalizações e equi-
pamentos, em função do tipo de produto armazenado, deve-
rão garantir a segurança e integridade do entorno através de
proteção adequada contra vazamentos, incêndios, descargas
atmosféricas, emanação de gás e vapores nocivos, odores e
temperaturas extremas;
e) excluir-se-ão das disposições deste Capítulo, os reservató-
rios integrantes de máquinas e motores, desde que a eles
integrados e com capacidade limitada.
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•

16.2.2 As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi-
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a
4,50 m (quatro metros e cinqüenta centímetros). Serão admi-
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi-
nistração.

16.2.3 As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda-
res para uso das alunos, admitindo-se andares a meia altura
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete
metros e cinqüenta centímetros). Serão admitidos outros an-
dares para uso exclusivo da administração.

16.3 indústrias, Oficinas e Depósitos
Visando o controle da qualidade de vida da população, de-
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe-
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos,
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores.

16.4 Locais de Reunião
As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos
focos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi-
sitos:
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive-
rem corredores em ambos os lados;
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre-
dor em um único lado;
c) setorizaçáo através de corredores transversais que dispo-
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas;
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro
de, no mínimo, 0,50 m (cinqüenta centímetros).

16.4.1 Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para
o cálculo de sua largura, o disposto no Capitulo 12.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 32329

Total de referências :

Page 1 of 1

1/1
Título: DECRETO N o 32.329 23/09/1992 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei n o 11.228, de 25 de junho de 1992 - Codigo de Obras e Edificaçoes, e da

outras providencias.
Revogação: Decreto n o 33.673/1993 - Revoga o item 3.3.3 da Seçao 3.3 deste Decreto.; (ver documento)

Decreto no 34.713/1994 - Revogada as disposiçoes em contrario constantes na Seçao 4.E
deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 36.161/1996 - Revoga o par. 2 0 do art. 3° deste Decreto. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
e Autorizaçao, documento instituido pela Lei n o 11.228/1992 - Codigo de Obras e Edificaçoes
e regulamentada por este Decreto.
- Decreto n o 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de Obras
particulares; institui sistematica para concessao de Certificados de Conclusao para
Edificaçoes, com observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em
especial este Decreto.

Alterações: Dec. 34.314/1994 - Altera este Decreto.; (ver documento)
Dec. 36.161/1996 - Altera dispositivos que especifica deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 42.461/2002 - Acrescenta par. 2° ao art. 9° deste Decreto.; (ver documento)
Dec. 50.008/2008 - Acrescenta o item 3.B.6 à Seção 3.B do Anexo 3 deste Decreto. (ver
documento)
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11. Anexo 11

12. Anexo 12

13. Anexo 13

- Compartimentos;

- Circulação e Segurança;

- Estacionamento;

I

-

DECRETO N. 32.329 - DE 23 DE SETEMBRO DE 1992

Regulamenta a Lei n. 11.228w, de 25 de junho de 1992 - Código de
Obras e Edificações, e dá outras providências

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, e

Considerando o disposto no artigo 17 do Código de Obras e Edificações, que
determina prazo para sua regulamentação;

Considerando a necessidade de agrupamento das edificações conforme as
finalidades previstas no Capítulo 8 do Código de Obras e Edificações;

Considerando a. necessidade de adequação das normas administrativas e da
delegação de competências a nova sistemática imposta pelo Código de Obras e
Edificações;

Considerando que os novos documentos criados pelo Código de Obras e
Edificações diferem dos anteriormente emitidos pela Prefeitura, em especial dos
mencionados no artigo 20 da Lei n. 10.2370, de 17 de dezembro de 1986;

Consideran-do. a necessidade de disciplinamento dos procedimentos fiscais,
eco razão da nova sistemática de atuação; 	 •

Considerando, ainda, ser recomendável a representação gráfica das normas
técnicas constantes do Código de Obras e Edificações para o seu , bom entendi-
mento, decreta:

Disposições Iniciais

Art. r Este Decreto delega competências e regulamenta os procedimen-
tos administrativos e executivos, e fixa as regras gerais e específicas a serem
obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras,
edificações, equipamentos e mobiliário, dentro dos, limites dos imóveis em que se
situam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou serviços públicos,
nos termos do disposto na Lei n. 11.228, de 25 de junho de 1992.

Parágrafo imico. Integram o presente Decreto os Anexos 1 a 18, assim dia-.
criminados:

1. Anexo 1 - Conceitos;

2. Anexo 2 -- Direitos e Responsabilidades;

3. Anexo 3 - Docuinentos para Controle da Atividade de Obras e Edifica-
ções;

4. Anexo 4 - Procedimentos Administrativos;

5. Anexo 5 - Preparação e Execução de Obras;

6. Anexo 6 - Procedimentos Fiscais;

7. Anexo 7 - Edificações' Existentes;

8. Anexo 8 - Uso de Edificações;

9. Anexo 9 - Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equi-
pamentos;

10, Anexo 10 - Implantação - Aeração e Insolação das Edificações;

14. Anexo 14 - Instalações Sanitárias;

15. Anexo 15 - Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Quí-
micos, Inflamáveis e Explosivos;

16. Anexo 16 - Exigências Específicas Complementares;

17. Anexo 17 - Adaptação das Edificações Existentes às Condições Míni-
mas de Segurança;

18. Anexo 18 - Desenhos Exemplificativos.

Art. 2 	 Para efeito de citação neste Decreto, as entidades ou expressões
serão identificadas pelas seguintes siglas ou abreviaturas:

1. AR: Administração Regional;

2. AVS: Auto de Verificação de Seguranç'a;

3. CEUSO: Comissão de Edificações e Uso do Solo;

4. CNLU: Comissão Normativa da Legislação Urbanística;

5. COE: Código de Obras e Edificações;

6. CREA: Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

7. DOM: "Diário Oficial" do Município;

8. HIS: Habitação de Interesse Social;

9. IEOS: Intimação para Execução de Obras e Serviços na Adaptação das
Edificações às Condições Mínimas de Segurança;

10. IPTU: Imposto Predial e Territorial Urbano;

11. ISS: Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

12. LOE: Legislação de Obras e Edificações;
-

13. LPUOS: Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo;
7) •

14. LTS: Laudo Técnico de Segurança na Adaptação das Edificações
Condições Mínimas de Segurança;

-;Ç)
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Civil;

do;

r) Movimento "Defenda São Paulo";

s) SASP: Sindicato dos Arquitetos de São Paulo;

t) SEAM: Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Município;

u) SECOVI: Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Admi-
nistração de Imóveis de São Paulo;

v) SEESP: Sindicato dos Engenheiros do Estado de São Paulo;

x) SINAENCON: Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Enge-
nharia Consultiva;

z) SINDUSCON: Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes
Estruturas no Estado de São Paulo.

Art. 24. Os artigos do Ato 663, de 10 de agosto de 1934, não revogadas
Pela Lei n. 8.266, de 20 de junho de 1975, que não contrariem a Lei n. 11.228,
de 25 de junho de 1992 e seus Anexos, continuam a vigorar.

Art. 25. As normas da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo,
constantes na legislação modificadora da Lei n. 8.266, de 20 de junho de 1975,
permanecem em vigor, em especial quanto a:

I — cômputo da área do andar térreo, conforme artigo 13 da Lei n. 8.88102),
de 29 de março de 1979;

II — ocupação de recuos de frente, conforme artigo 3 5 da Lei n. 9.48303 , de
22 de junho de 1982;

III — implantação de cabines, conforme Lei n. 10.571 c1 , de 8 de julho de
1988.

Art. 26. Enquanto não regulamentadas todas as disposições da Lei n.
11.228, de 25 de junho de 1992, ficam mantidos e recepcionados os decretos,
portarias, resoluções, orientações normativas e ordens internas que com ela não
sejam incompatíveis.

Parágrafo único. O Alvará de Autorização para transporte de terra ou en-
tulho, previsto rio item 3.5.f, do COE, será regulamentado por ato próprio.

Art. 27. Nos termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 11.228, de
25 de junho de 1992, deverá ser observado o atendimento às recomendações das
seguintes Normas Técnicas Oficiais da ABNT, desde que não disponham em
contrário ao estabelecido no COE:

1. EB-132 — Portas e Vedadores Corta-Fogo para Isolamento de Riscos em
Ambientes Comerciais e Industriais;

2, EB-624 — Manutenção e Recarga de Extintores de Incêndio;

3. EB-634 — Materiais Asfálticos para impermeabilização na Construção

4. EB-920 — Porta Corta-Fogo para Saída de Emergência;

5. EB-2081 — Barra Antipânico;

6. NB-130 — Inspeção Periódica de Elevadores e Monta-Cargas Novos;

7. NB-24 — Instalações Hidráulicas Prediais, contra Incêndio, sob Coman-

8. NB-101 — Tratamento Acústico em Recintos Fechados;

9. NB-107 — Instalações para Utilização de Gases Liquefeitos de Petróleo;

10. NB-142 — Vistoria Periódica de Extintores de Incêndio;

11. NB-190 — Fabricação e Instalações de Tanques Subterrâneos para Pos-
tos de Serviços de Distribuição de Combustíveis Líquidos;

12. NB-233 — Elevadores de Segurança para Canteiros de Obras de Cons-
trução Civil;

13. NB-89I — Execução de Redes Prediais de Gases Combustíveis para Uso
Doméstico;

14. NB-953 — Usos de Centrais da GLP;

15. NB-1101 — Execução de Sistemas Fixos Automáticos de Proteção Con-
tra Incêndio com CO2;

16. NB-1338 — Execução e Utilização

17. NBR-5410 — Instalações Elétricas

18. NBR-5414 — Instalações Elétricas

19. NBR-5419 — Proteção de Edificações contra Descargas Elétricas Atmos-
féricas;

20. NBR-5422 — Linha de Transmissão;

de Passeios Públicos;

de Baixa Tensão;

de Alta Tensão;

21. NBR-5626	 Instalações Prediais de Água Fria;
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22. NER-5627
Protendido em Rela

- Exigências Particulares das Obras de Concreto Armado e
ção à Resistência ao Fogo;

23. NBR-5628 - Resistência ao Fogo de Componente Construtivo e Estru-
tural;

24. NBR-5665

25. NBR-5666

26. NBR-5674

27. NBR-5681
Edificações;

28. NBR-5682

29. NBR-6118

30. NSR-6119

31. NBR-6120

32. NBR-6122

33. NBR-6135

34. NBR-6136
trutural;

- Cálculo do Tráfego nos Elevadores;

- Elevadores Elétricos - Terminologia;

- Manutenção de Edificações;

- Controle Tecnológico da Execução de Aterros em Obras de

- Contratação, Execução e Supervisão de Demolições;

- Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado;

- Cálculo e Execução de Lajes Mistas;

- Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações;

- Projeto e Execução de Fundações;

- Chuveiros Automáticos para Extinção de Incêndio;

- Blocos Vazados de Concreto Simples para Alvenaria Es-

35. NBR-6401
Parâmetros Básicos

- Instalações Centrais de Ar Condicionado para Conforto -
--de Projeto;

36. NBR-6484
Solos;

- Execução de Sondagens de Simples Reconhecimento dos

59. NBR-8222
Transformadores;

- Execução de Sistema de Proteção Contra Incêndio em

60. NBR-8400
tação de Cargas;

Cálculo de Equipamento para Levantamento e Movimen-

Execução de Alvenaria sem Função Estrutural de Tijolossem 62. NBR-8545 -
e Blocos Cerâmicos;

61. NBR-8491 - Tijolo Maciço de Solo-Cimento;
.tn

43. NBR-7190 - Cálculo e Execução de Estrutura de Madeira;

NBR-7192 - Projeto, Fabricação e Instalação de Elevadores;

45. NBR-7195 - Cor na Segurança do Trabalho;

46. NBR-7197 - Projeto de Estruturas de Concreto Pretendido;

47. NBR-7198	 Instalações Prediais de Água Quente;

48. NBR-7200 - Revestimentos de Paredes e Tetos com Argamassa
Materiais - Preparo, Aplicação e Manutenção;

49. NBR-7202 -Desempenho de Janela de Alumínio em Edificações de Uso
Residencial e Comercial;

50. NBR-7229 - Construção e Instalação de Fossas Sépticas e Disposição
dos Efluentes Pinais;

51. NBR-7367 - Projeto e Assentamento de Tubulações de PVC Rígido para
Sistemas de Esgoto Sanitário;

52. NBR-7480 - Barras e Fios de Aço destinados a Armaduras para Con-
creto Armado;

53. N5R-7481 - Telas de Aço Soldado para Armadura de Concreto;

54. NBR-7505 - Armazenamento de Petróleo e seus Derivados Líquidos;

55. NB-7532 -Identificação de Extinção de Incêndio -Dimensões e Cores;

56. NBR-7678 - Segurança na Execução de Obras e Serviços de Constru-
cão;

57. NBR-8039 - Projeto e Execução de Telhados com Telha Cerâmica Tipo
Francesa;

37, NBR-6493
triais;

- Emprego de Cores Fundamentais para Tubulações Indus-
58. NBR-8160 - Instalações Prediais de Esgotos Sanitários;

38. NBR-6494 - Segurança nos Andaimes;

39. NBR-6675 - Ar Condicionado Doméstico - Instalação;

40. NBR-7170 - Tijolo Maciço Cerâmico para Alvenaria;

41. NBR-7171 - Bloco Cerâmico para Alvenaria;

42. NBR-7173 - Blocos Vazados de Concreto Simples para Alvenaria
Função Estrutural;
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63. NBR-8660 — Revestimento de Piso — Determinação da Densidade Crí-
tica de Fluxo de 'Energia Térmica;

64. NBR-8798 — Execução e Controle de Obras em Alvenaria Estrutural de
Blocos Vazados de Concreto;

65. NBR-8800	 Projeto e Execução de Estruturas de Aço de Edifícios —
Método dos Estados Limites;

66. NBR-8900 — Projeto, Fabricação e Instalação de Escadas Rolantes;

67. NBR-9050 — Adequação das Edificações e do Mobiliário Urbano à. Pes-
soa Deficiente;

68. NBR-9061 — Segurança de Escavação a Céu Aberto;

69. NBR-9062 — Projeto e Execução de Estruturas de Concreto Pré-molda-
do;

70. NBR-9077	 Saídas de Emergência em Edifícios;

71. NBR-9441 — Execução de Sistemas de Detecção e Alarme de Incêndio;

72. NBR-9442 — Materiais de Construção — Ensaio de Propagação Super-
ficial de Chama;

73. NBR-9574 — Execução de Impermeabilização;

74. NBR-9575 — Elaboração de Projetos de Impermeabilização;

75. NBR-9910	 Asfalto Oxidado para Impermeabilização;

76. NBR-10098 — Elevadores Elétricos;

77. NBR-10636 — Paredes Divisórias sem Função Estrutural — Ensaio de
Resistência ao Fogo;

78. NBR-10821 — Caixilho para Edificação — Janela;

79. NBR-10829 — Caixilho para Edificação — Janela — Medição da Atenua-
ção Acústica;

80. NBR-10831 — Projeto e Utilização de Caixilho para Edificações de Uso
Residencial e .Comercial — Janelas;

81. NBR-10834 — Bloco Vazado de Solo-Cimento;

82. NBR-10837 — Cálculo de Alvenaria Estrutural de Blocos Vazados de
Concreto;

83. NBR-10844 — Instalações Prediais de Águas Pluviais;

84. NBR-10897 — Proteção Contra Incêndio por Chuveiro Autornático;

85. NBR-10898 — Sistema de Iluminação de Emergência;

86. NBR-11173 — Projeto e Execução de Argamassa Armada;

87. NBR-11682 — Estabilidade de Taludes;

88. PNB-98 — Armazenamento e Manuseio de Líquidos Inflamáveis e Com-
bustíveis;

89. PNB-216 — Armazenamento de Petróleo e seus Derivados Líquidos.

Art. 28. Nos termos do disposto no artigo 19 da Lei n. 11.228, de 25 de
junho de 1992, encontram-se revogadas, aro especial, as seguintes disposições
legais:

I — artigos 19 a 16 e 23 a 25 da Lei n. 8.881, de 29 de março de 1979,
ressalvado o disposto no artigo 23 deste Decreto;

II — artigo 29 da Lei n. 9.483, de 22 de junho de 1982;

III — artigos 1 9 a 59, 11 e 16, no que for pertinente, da Lei n. 9.6680A), de
29 de dezembro de 1983;

IV — artigos 29 a 52 da Lei n. 10.071° 91, de 3 de junho de 1986;

V — artigos 19 a 22 da Lei n. 10.334" de 13 de julho de 1987;

VI — artigos 49 a 95 da Lei ri 	 28 de outubro de 1988;

VII — artigo 29, no que for incompatível, da Lei n. 10.8320", de 5 de ja-
neiro de 1990;

VIII — artigos 19 a 109 da Lei n. 10.870'2", de 19 de julho de 1990;

IX — Leis:

a) n. 9.199", de 18 de dezembro de 1980;

b) n. 9.414", de 30 de dezembro de 1981;

c) n. 9.531", de 22 de julho de 1982;
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SEÇÃO 14.A — Quantificação

14.A.1 — As áreas de uso comum de edificações multifamiliares (prédios de
apartamentos) exceto HIS, deverão dispor de dois conjuntos sanitários, destina-
dos um a cada sexo, contendo: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório, 1 (um) chuveiro.

14.A.2 — Quando houver necessidade de instalações sanitárias separadas
por sexo, conforme item 14.1.2.1 do COE, a distribuição da quantidade de peças
para cada sexo será decorrente da atividade desenvolvida na edificação.

14.A.2.1. — A soma das instalações sanitárias, masculinas e femininas,
deverá totalizar as quantidades mínimas exigidas pelo item 14.1.2 do COE.

14.A.3 — A distância máxima de 50,00m (cinqüenta metros) de percurso
real, conforme item 14.1.2.4 do COE, poderá ser aumentada, desde que devida-
mente justificada em função de características próprias da edificação e tipo de
população que venha a utilizar os sanitários.

14.A.4 — A antecâmara ou anteparo exigidos no item 14.1.2.6 do COE,
destinam-se a inibir a visualização clOs usuários ao interior dos sanitários, quan-
do houver acesso direto entre estes e os compartimentos.

SEÇÃO 14.B — Dimensionamento

14.5.1 — Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimensiona-
do vestiário com área mínima de 1,20m 2 (um metro e vinte decímetros quadra-
dos) para cada chuveiro instalado, excetuada a área do próprio chuveiro. A área
do vestiário poderá integrar o compartimento da instalação sanitária.

14.5.1.1 — A área de vestiário, exigida em função dos chuveiros instalados,
não se aplica às unidades residenciais nem às -unidades de internação e hospe-
dagem.

ANEXO 15

Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,
Inflamáveis e Explosivos

A armazenagem de produtos químicos, inflamáveis e explosivos nos estados
sólido, liquide e gasoso, bem como suas canalizações e equipamentos deverão
atender às NTO e, na falta destas, às Normas Regulamentadoras expedidas pela
PMSP, às disposições deste Decreto, bem como às Normas Especiais emanadas
da autoridade competente.

SEÇÃO 15 A — Armazenagem de Líquido Inflamável

15.A.1 — Nas edificações destinadas à Prestação de Serviços Automotivos
ou naquelas que possuam abastecimento de veículos destinada à frota própria, a

armazenagem de produto inflamável em estado líquido, em tanques enterrados,
deverá atender aos afastamentos mínimos fixados na seguinte tabela:

Tipo
Afastamento Mínimo (m)

Logradouro Demais Divisas Edificações

Tanque
Enterrado 1,50 1,50 1,50

Bomba de
Abastecimento 4,50 1,50 1,50

Outros Recuos
Equipamentos da LPUOS 3,00 —

15.A.1.1 — Os tanques enterrados deverão estar afastados entre si, no
mínimo, 1,00m (um metro) e instalados à profundidade mínima de 1,00m (um
metro).

15.A.1.2 — Classificam-se como 'outros equipamentos" os elevadores para
, troca de óleo, conjunto para lavagem e/ou lubrificação e aparelho de lavagem
automática.

15.A.2 — O armazenamento e manuseio de líquidos inflamáveis e a fabri-
cação e instalação de tanques subterrâneos deverão atender, em especial, às
seguintes NTO: NB-I90, PNB-98 e PNB-216.

SEÇÃO 15.5 — Armazenagem de Gás Liquefeito de Petróleo 	 GLP

Além das disposições gerais estabelecidas no Capitulo 15 do COE, a insta-
lação de reservatório estacionário deverá atender, em especial, à NTO PNB-107.

SEÇÃO 15.0 — Armazenagem de Produtos Químicos

A armazenagem de produtos químicos deverá atender às disposições do
Capitulo 15 do COE, em especial às condições e afastamentos estabelecidos nas
letras "a" e

ANEXO 16

Exigências Especificas Complementares

SEÇÃO 16.A — Habitação

16.A.1 — A área mínima da instalação sanitária, estabelecida na Tabela r:
14.2 do COE, para casas e apartamentos, deverá ser atendida obrigatoriamente..
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Base de dados : legis

Pesquisa : 13944

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N o 13.944 30/12/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem

de veículos com atividades comerciais, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 673/2001 (ver documento)

Autor(es): Humberto Martins
Revogação: Revoga o art. 27 da Lei n o 8.328/1975.; (ver documento)

Revoga o § 1 0 do art. 25 da Lei n o 7.805/1972, introduzido pela Lei n o 9.483/1982. (ver
documento)
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2

1 Serviços 1 A Cidade I Compras I Noticias I iGoverno

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13944

Voltar Imprimir

LEI N° 13.944, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004

(Projeto de Lei n° 673/01, do Vereador Humberto Martins - PMDB)

Regulamenta o uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com
atividades comerciais e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a

•	 seguinte lei:

Art. 1° São admitidos usos mistos com postos de serviços de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de
veículos em lotes e edificações localizadas em qualquer zona de uso desde que se trate de usos permitidos
na zona, e sejam atendidas, em cada caso, as disposições desta lei e as características e exigências
estabelecidas em legislação pertinente.

Art. 2° O uso misto de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos de que
trata o art. 1° desta lei, somente será permitido com as seguintes atividades:

I - loja de conveniências;

II - casa lotérica;

III - farmácia;

IV - drogaria;

V - floricultura;

VI - jornais;

VII - revistas;

VIII - livraria;

IX - papelaria;

X - casas de café;

XI - lanchonete;

XII - supermercados;

XIII - hipermercados;

XIV - locadora de fitas de vídeo e

XV - DVD.

Art. 3° Para a aprovação de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com
os usos previstos nesta lei deverão ser atendidas as seguintes disposições:

I - o posto de serviço de abastecimento, lubrificação efou lavagem de veículos deverá estar instalado em
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 2 of 2

edificação isolada daquela que abrigar qualquer dos usos previstos no art. 2° desta lei;
- -	 -

II - as bombas de abastecimento deverão estar distantes no mínimo 20 (vinte) metros das demais
edificações que abrigarem os usos listados no art. 2° desta lei;

III - atender às demais exigências estabelecidas pela legislação pertinente para postos de abastecimento de
veículos.

Art. 4° Fica revogado o art. 27 da Lei n° 8.328, de 02 de dezembro de 1975.

Art. 5° Fica revogado o § 1° do art. 25 da Lei n°7.805, de 1° de junho de 1972, introduzido pela Lei n°9.483,
de 22 de junho de 1982,

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2004, 451° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

•	 LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

Voltar Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente I Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Junho de 2009 ) rd Contato t Mapa do site 1
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PROJETO DE LEI 01-0277/2002, do Vereador Wadih Mutran.
"Introduz normas de segurança no armazenamento de combustíveis e troca de óleo nos
Postos de Combustíveis instalados no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Os Postos revendedores de Combustíveis, tipo gasolina, álcool e óleo diesel a
serem instalados no Município de São Paulo, a partir da vigência desta Lei, ficam obrigados,
por medida de segurança, a construir caixas de concreto subterrâneas para a colocação e
ancoramento dos tanques de armazenamento destes combustíveis.
Parágrafo único - Os postos revendedores de combustíveis que efetuem a troca de óleo de
veículos automotores, motocicletas ou outro tipo de motor ficarão obrigados, por medida de
segurança, a instalar tanques, com capacidade de armazenamento que sua demanda exige,
para armazenar o óleo retirado dos motores, bem como construir caixas de concreto
subterrâneas para a colocação e ancoramento destes tanques.
Art. 20 - A construção, a que se refere o "caput" e parágrafo único do artigo anterior,
deverá conter "boca de visita", escada e espaço interno que permita a fiscalização do
tanque, observado o mínimo de 1 metro de base e 1,5 metros de suas laterais.
Art. 3 0 - Os Postos, de que trata esta Lei, já instalados e em operação ficam obrigados a
cumprir o disposto no artigo 1 0 e seu parágrafo, quando do vencimento da vida útil dos
tanques armazenadores ou quando se verificar, por qualquer motivo, necessidade de
substituição dos mesmos.
Art. 40 - A liberação do alvará de funcionamento e localização dos Postos Revendedores de
Combustíveis fica condicionada a observância do disposto nesta Lei.
Art. 5 0 -A não observância aos dispositivos desta Lei, implicará ao infrator a imposição de
multa no valor de R$ 12.100,00 (Doze mil e cem reais), dobrado no caso de reincidência, e
notificação para, no prazo de 60 (sessenta dias) regularizar a situação.
Parágrafo Primeiro - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente,
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Parágrafo Segundo - O não cumprimento da notificação a que se refere o "caput" deste
artigo resultará na cassação do alvará de funcionamento e localização do estabelecimento.
Art. 60 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 70- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

1310277-2002
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PUBLICADO DOM 15/02/2003

PROJETO DE LEI 01-0016/2003, dos Vereadores Jooji Hato, William Woo, José Viviani
Ferraz, Augusto Campos, Antonio Paes - Baratão, Nabil Bonduki e Wadih Mutran.
"Dispõe sobre medidas preventivas de proteção ao meio ambiente e de segurança,
aplicáveis a estabelecimentos públicos e privados dotados de equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos - SAC, e dá
outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - A localização, construção, instalação, modificação, ampliação e operação de postos
revendedores, postos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas e postos
flutuantes de combustíveis dependerão de prévio licenciamento ambiental, da Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, do Município de São Paulo, sem prejuízo de outras licenças
legalmente exigíveis.
§ 1 0 - Deverão atender ao disposto nesta lei os estabelecimentos públicos ou privados onde
sejam instaladas as atividades previstas no caput e os proprietários dos SACs,
independente da capacidade de armazenamento de combustível.
§ 20 - Todos os projetos de construção, modificação e ampliação dos empreendimentos
previstos neste artigo deverão, obrigatoriamente, ser realizados, segundo normas técnicas
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, pelo Código de Obras e
Edificações, resoluções federais, especialmente CONAMA, sobre o assunto e, por diretrizes
estabelecidas nesta Lei ou pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 3 0 - Para a desativação das atividades, os estabelecimentos fica obrigados a comprovar o
atendimento ao plano de encerramento aprovado na fase do licenciamento ambiental.
§ 40 - Qualquer alteração na titularidade dos empreendimentos citados no caput deste
artigo, ou em seu SAC, deverá ser comunicada à Secretaria Municipal doMeio Ambiente,
com vistas à atualização, dessa informação, na licença ambiental.
I - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos referidos no caput caberá:
a) manter o controle diário da movimentação de combustíveis nos termos da legislação
federal;
b) notificar o proprietário do SAC, de imediato e por escrito caso detecte, através do
controle diário de movimentação de combustíveis, perda no volume acima dos padrões
estabelecidos pela legislação federal sobre o assunto, bem assim nos casos de vazamento
ou transbordamento.
c) requerer, nos termos do artigo 6 0 , a emissão das Licenças Ambientais a que se refere o
caput do Art. 1 0 , e renovação da Licença de Operação, face aos artigos 3 0 e 16.
d) notificar a Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA, nas condições da alínea "b".
II - Aos proprietários dos SACs caberá:
a) intervir fisicamente e de imediato ao recebimento da notificação de que trata a alínea b,
inciso I deste artigo, regularizando a situação e reduzindo ao mínimo os danosambientais e
os riscos à segurança pública;
b) mobilizar a Equipe de Pronto Atendimento à Emergência - EPAE sob sua responsabilidade
nos termos do artigo 15;
c) providenciar a avaliação de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de
Certificação, conforme o parágrafo 1 0 , do artigo 3 0, desta Lei;
d) providenciar o teste e respectivo laudo de estanqueidade conforme dispõe o parágrafo
1 0 , artigo 10, desta Lei;
e) providenciar o teste e respectivo laudo hidrogeológico, nas condições previstas no
parágrafo 3 0 , artigo 10, desta Lei, e nas ocorrências de troca de "bandeira" e para troca de
tanques.
f) adotar o procedimento operacional para sucateamento dos tanques desativados conforme
as determinações da presente Lei;
g) instalar, em todos os postos de abastecimento e de serviços existentes ou a serem
construídos, poços de monitoramento de qualidade da água do lençol freático, conforme a
NBR 13.786;
h) submeter à aprovação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e executar, projeto de
recuperação de áreas contaminadas envolvidas em eventuais ocorrências de vazamentos.
i) apresentar documentos solicitados, tais como: teste de estanqueidade, laudos
hidrogeológico, geofísico, hidrogeoquímico, etc., para cadastramento obrigatório no
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"Cadastro das Condições Ambientais dos Estabelecimentos de Comércio e/ou
Armazenamento de Combustíveis", da SMMA, bem como dos estabelecimentos previstos
nos artigos 70 e 80 desta lei.
III - Aos responsáveis legais pelos estabelecimentos e cos proprietários dos SACs,
conjuntamente, caberá, com antecedência de no mínimo 90 (noventa) dias, comunicar à
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, e adotar as providências para o encerramento das
atividades, estabelecidas no "Plano de Encerramento", conforme alínea "i", inciso II, art. 16.
§ 1 0 - O disposto neste artigo não exime de responsabilidade, civil ou criminal, terceiros
que por ventura tenham dado causa ao dano, nos termos da legislação pertinente.
§ 2 0 - Para os efeitos do parágrafo anterior, e quando oSAC não for dotado de equipamento
e/ou dispositivo que assegure o abastecimento por um único e exclusivo distribuidor, os
eventuais distribuidores que o abasteçam serão co-responsáveis e solidários no
cumprimento do disposto na presente lei, preservando sempre a prontidão de medidas a
serem adotadas nos casos emergenciais pelo proprietário do sistema, pelos
administradores, ou responsáveis das empresas referidas no caput do artigo 10.
§ 3 0 - As empresas que fornecem combustíveis automotivos aos estabelecimentos
mencionados no caput do art. 1 0, mesmo que não sejam proprietárias do SAC, responderão
solidariamente com as proprietárias dos mesmos pela adoção das medidas para o controle
da situação emergencial, bem como para o saneamento das áreas impactadas, de acordo
com as exigências formuladas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
§ 40 - Quando da transferência de "bandeira", a distribuidora de origem deverá providenciar
os testes de estanqueidade e respectivos laudos hidrogeológicos exigidos no Inciso II,
alíneas "d" , "e", deste artigo, para atestar as condições ambientais, sob pena de ser
considerada solidária em eventuais danos ao meio ambiente, ainda que constatados
posteriormente.
Art. 20 - Para efeito desta Lei são adotadas as seguintes definições:
I - Posto Revendedor - PR: Instalação onde se exerça a atividade de revenda varejista de
combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros combustíveis
automotivos, dispondo de SAC, inclusive registradores de volumes.
II - Posto de Abastecimento - PA: Instalação que possua SAC, inclusive registradores de
volumes apropriados para o abastecimento de equipamentos móveis, veículos automotores
terrestres, aeronaves, embarcações ou locomotivas; e cujos produtos sejam destinados
exclusivamente ao uso do detentor das instalações ou de grupos fechados de pessoas
físicas ou jurídicas, previamente identificadas e associadas e forma de empresas,
cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados.
III - Instalação de Sistema Retalhista - ISR: Instalação com sistema de tanques para o
armazenamento de: óleo diesel, óleo combustível, querosene iluminante, gasolina, álcool
carburante e anidro, destinada ao exercício da atividade de Transportador Revendedor
Retalhista.
IV - Posto Flutuante - PF: Toda embarcação sem propulsão empregada para o
armazenamento, distribuição e comércio de combustíveis que opera em local fixo e
determinado.
V - Bandeira: Nome fantasia, geralmente associada ao logotipo da empresa distribuidora
ostentado por um Posto Revendedor, Posto de Abastecimento, Posto Flutuante, ou mesmo a
Instalações de Sistema Retalhista.
VI - Sistema de Armazenamento de Combustíveis - SAC: Equipamentos e sistemas
destinados ao armazenamento e à distribuição de combustíveis automotivos, constituindo-
se de: conjunto de tanques, tubulações e acessórios, interligados, para armazenamento e
distribuição de combustíveis, podendo ser: Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, com os tipos de tanques previstos na NBR13.786/97; sistemas
resultantes da aplicação da NB 98/66, NBR7505/95 e Li Municipal 8.266/75.
Art. 3 0 - Os componentes dos sistemas destinados ao armazenamento e à distribuição de
combustíveis automotivos, sua montagem, instalação e operação, deverão atender às
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT sobre o assunto.
§ 1 0 - Os SACs serão avaliados, quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema
Brasileiro de Certificação.
§ 1 0 Previamente à entrada em operação e com periodicidade não superior a cinco anos, o
SAC, a que se refere o caput deste artigo deverá ser testado e ensaiado para a
comprovação da inexistência de falhas ou vazamentos, segundo procedimentos
padronizados, de forma a possibilitar a avaliação de sua conformidade, no âmbito do
Sistema Brasileiro de Certificação.
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§ 2 0 - Os equipamentos, sistemas e serviços, a que se refere o caput deste artigo, são
aqueles constantes da listagem definida pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA e Instituto -
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO.
§ 3 0 - Caso a certificação a que se refere o caput deste artigo não seja aprovada, após os
períodos estipulados no caput, deverão ser efetuados os serviços, substituição de
componentes e mesmo do SAC, instalado, para possibilitar a renovação da certificação.
§ 40 - Caso não sejam adotadas as providências elencadas no parágrafo 3 0, deverá ser
encerrada a atividade no local, nos termos do inciso III, artigo 10.
Art. 40 - Nos postos do Município de São Paulo, não será admitida a instalação de tanques
de parede simples, sendo obrigatória a instalação de tanques de parede dupla, com sistema
de monitoramento intersticial contínuo fabricados segundo as normas NBR 13.785 e
13.212.
Parágrafo único - Quando o sistema de monitoramento intersticial detectar vazamento
deverá ser efetuada avaliação quanto à necessidade de substituição ou de reparação.
Art. 50 - Fica vedada a recuperação ou reutilização, em SACs, de tanques subterrâneos que
vierem a ser substituídos.
§ 1 0 - Os tanques sem condições de uso e, até sua destinação final, deverão ser:
a) desativados,
b) desgaseificados,
c) ter as borras removidas e destinadas adequadamente, conforme normas ABNT, sobre
resíduos perigosos,
d) imediatamente retalhados,
e) e armazenados, após o retalhamento, com a devida segurança de operação pelas
empresas distribuidoras.
§ 20 - No caso de impossibilidade da remoção por problemas estruturais ou de outra
natureza, os tanques deverão ser desgaseificados e preenchidos com material sólido inerte
e lacrados.
Art. 60 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, como órgão ambiental local, exigirá as
seguintes licenças ambientais:
I - Licença Prévia (LP): concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo
os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua
implementação;
II - Licença de Instalação (LI): autoriza a instalação do empreendimento com as
especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo medidas
de controle ambiental e demais condicionantes da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação (L0): autoriza a operação da atividade, após a verificação do
efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle
ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Art. 7 0 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0 e aqueles que realizam lavagem
de veículo e/ou troca de óleo deverão:
I - Possuir cisterna para captação de águas pluviais das coberturas.
II - Possuir sistema para retenção de resíduos sólidos interligado à entrada da caixa
separadora de água e óleo de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.
§ 1 0 - O lançamento de efluentes deverá atender aos padrões estabelecidos pela legislação
ambiental vigente e nas alíneas seguintes.
§ 20 - O sistema previsto no Inciso II deverá sofrer manutenção periódica e possibilitar
destinação adequada aos resíduos dele provenientes.
§ 3 0 - A pavimentação para as áreas de acesso aos estabelecimentos, que compreendem os
trechos de transição entre a(s) rua(s) e as áreas de abastecimento e estacionamento,
podem ser utilizados os seguintes tipos de revestimento:
a) blockrets intertravados, tipo tráfego pesado (dimensões de 0,30 x 0,30 x 0,10 m),
b) asfalto (concreto betuminoso usinado a quente), espessura da camada com 0,05 m
acima da base de brita compactada,
c) placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura e armação dupla.

§ 40 - As áreas de abastecimento de veículos são aquelas que devem ser pavimentadas
exclusivamente com placas de concreto armado (fck { } 18 MPa), com 0,15 m de espessura
e armação dupla, em postos de cidade . Em postos de rodovia, utilizar 0,20 m de
espessura.
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§ 5 0 - Em todo local onde houver a possibilidade de derrame de produto, deverá ser
construído um sistema de drenagem oleosa, de acordo com as normas ambientais e
obedecendo ao disposto neste artigo.
I - Em função do layout e do projeto de cada estabelecimento, deverão ser confirmados os
dados de contribuição de águas contaminadas para adaptação à quantidade de áreas de
servidão, para determinação do dimensionamento das tubulações de interligação e saída do
sistema de drenagem oleosa.
II - constituição básica de:
a) canaletas de pista - localizadas no perímetro da cobertura de abastecimento e nos limites
de alinhamento do estabelecimento,
b) caixas de areia - destinadas à primeira retenção de areia e terra, estopas e outros
detritos,
c) caixas de separação preliminar de óleo - destinadas à segunda retenção de areia,
detritos e reunião de efluentes,
d) caixa de separação de óleo primária,
e) caixa de inspeção de efluentes,
f) caixa separadora de água e óleo,
g) tubos de ferro fundido que vão à rede de drenagem pública.
III - A limpeza do sistema de drenagem deverá ser feita periodicamente, obedecendo-se ao
intervalo máximo de 2 meses.
IV - Os resíduos provenientes da referida limpeza deverão ter sua destinação conforme
Normas ABNT para resíduos perigosos.
§ 40 - Fica expressamente proibido que as canaletes de pista localizadas no perímetro da
cobertura de abastecimento e nos limites de alinhamento do estabelecimento tenham seu
escoamento direcionado para as calçadas, sarjetas, guias, bueiros, esgotos, ou quaisquer
outros direcionamento que não sejam os do sistema separador de drenagem oleosa.
§ 5 0 - Todos os comércios utilizadores de derivados de petróleo são obrigados à instalação
do dispositivo estabelecido no parágrafo 40 , deste artigo, num prazo de 120 (cento e vinte)
dias a contar da promulgação da presente Lei., (verificar Lei do Adriano Diogo sobre as
piscininhas, se os postos são obrigados à sua utilização)
Art. 8 0 - Os estabelecimentos que realizam troca de óleo, deverão ter sistema de
armazenamento independente e que não permita infiltração do óleo retirado dos veículos,
bem como destinação do mesmo em consonância com as legislações ambientais em vigor.
§ único - Fica expressamente proibido o despejo em lixo, aterros, bota-fora, esgotos,
calçadas, guias, sarjetas, bueiros ou galerias de águas pluviais, de óleo ou quaisquer
substâncias poluidoras derivadas de operações de lavagem, troca de óleo lubrificantes, de
freio ou aditivos proveniente de operações nos estabelecimentos previstos nesta Lei.
Art. 90 - Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1 0 , e todos aqueles destinados
exclusivamente à lavagem e/ou troca de óleo em veículos automotivos, que estejam em
operação, deverão atender os artigos 7 0 e 80 , no prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da data de publicação desta lei, devendo ser comprovado quando da Licença
de Operação.
Parágrafo único - Esgotado o prazo no caput deste artigo, os estabelecimentos que não
necessitam de licenciamento ambiental, deverão informar à Secretaria Municipal do Meio
Ambiente o cumprimento aos artigos 70 e 80.
Art. 10 - O Poder Público, sempre que constar situação de risco iminente, ou mesmo na
suspeita de vazamento, adotará as medidas cabíveis, inclusive a interdição do
estabelecimento, ainda que durante o prazo de validade da Licença de Operação da
atividade.

§ 1 0 - Em caso de suspeita de vazamento ou quando constatada a falta de estanqueidade, o
proprietário do sistema deverá providenciar a realização de teste de estanqueidade para
verificar as reais condições do SAC, mesmo não havendo solicitação do Poder Público.
§ 20 - Constatado o vazamento, o proprietário do sistema deverá:
a) providenciar a realização de teste eobtenção de laudo hidrogeoquímico, com o
dimensionamento da extensão do dano,
b) adotar procedimentos adicionais, conforme alínea h, inciso II, artigo 1 0 , dessa Lei,
c) adotar procedimentos de investigação e substituição dos componentes danificados,
envolvidos, de modo a garantir novamente a estanqueidade do SAC,
§ 3 0 - Substituir o SAC, se permanecer a falta de estanqueidade do sistema.
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§ 40 - Os testes de estanqueidade, laudos, hidrogeológicos, hidrogeoquímicos e geofísicos;
quando for o caso, e procedimentos a que se referem esta Lei deverão ser executados e
firmados por profissionais, registrados no CREA, observadas as atribuições profissionais de
cada área técnica e cadastrados na SMMA.
§ 5 0 - Os laudos hidrogeoquímicos determinantes do passivo ambiental deverão ter contra
prova realizada pelo IPT, USP ou SMMA, às expensas da distribuidora ou do proprietário do
estabelecimento.
Art. 11 - Quando da substituição de tanques e ou bombas, ou quando de reformas ou
ampliações de Sistema de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis - SASC, deverão
ser instaladas "câmaras de contenção" nos bocais de enchimento dos tanques e na base das
bombas, de acordo com as especificações da NBR 13.786.
Art. 12 - Todas as bombas de combustíveis deverão estar equipadas com sistema de
válvula de retenção junto à bomba afim de evitar qualquer vazamento de linha, de acordo
com as especificações da NBR 13.786.
Art. 13. Todos os estabelecimentos que utilizam SACs ficam obrigados à utilização imediata
de descarga selada conforme NBR 13.786, item 3.4, que prevê a utilização de "câmara de
contenção da descarga selada".
Art. 14 - Em caso de acidentes ou vazamentos que representem situações de perigo ao
meio ambiente ou a pessoas bem como na ocorrência de passivos ambientais, os
proprietários, arrendatários ou responsáveis pelo estabelecimento, pelos SACs e os
fornecedores de combustível que abastecem ou abasteceram a unidade, responderão
solidariamente, pela adoção de medidas para controle da situação emergencial, e para o
saneamento das áreas impactadas, de acordo com as exigências formuladas pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente.
§ 1 0 - A ocorrência de quaisquer acidentes ou vazamentos deverá ser comunicada
imediatamente à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, após a constatação e/ou
conhecimento, isolada ou solidariamente, pelos responsáveis pelo estabelecimento e pelos
SACs.
§ 20 - Os responsáveis pelos estabelecimentos e pelos SACs, independentemente da
comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão adotar as medidas
emergências requeridas pelo evento, no sentido de minimizar os riscos e os impactos às
pessoas e ao meio ambiente.
§ 3 0 - Os responsáveis legais pelos estabelecimentos deverão promover o treinamento, de
seus respectivos funcionários, visando orientar as medidas de prevenção de acidentes e
ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco, em seu estágio
inicial, não dispensando o atendimento da equipe de técnicos especializados (EPAE),
prevista no Art. 15.
§ 40 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam a presente Lei e que de alguma
forma manipulem derivados de petróleo receberão, da distribuidora proprietária dos
equipamentos e SACs, sem ônus em seus rendimentos, os Equipamentos de Proteção
Individuais, à saber:
a) uniforme,
b) botas com solado de borracha,
c) luvas para manuseio de derivados de petróleo,
d) máscara de proteção facial, apropriada.
§ 5 0 - Os funcionários dos estabelecimentos de que tratam esta Lei estão obrigados ao uso
dos EPIs nas áreas de abastecimento, troca de óleo, lavagem de veículos ou quaisquer
outras áreas classificadas que apresentem riscos à saúde dos mesmos e/ou pessoas com
acesso permitido a essas áreas.
Art. 15 - Os proprietários dos SACs deverão contar com Equipe de Pronto Atendimento à
Emergência - EPAE, sediada no Município de São Paulo, com recursos humanos treinados,
recursos materiais e clara definição das medidas a serem adotadas para os diversos
cenários passíveis de ocorrência.
§ 1 0 - Fica facultada a contratação de serviços de terceiros para suprir a exigência
estabelecida no "caput" deste artigo.
§ 20 - As funções da EPAE, ora estabelecida, também poderão ser desempenhadas, quando
o estabelecimento dispuser, e desde que devidamente documentadas e comprovadas para
tal fim, pela Equipe para Atendimento à Emergência, integrante do Plano de Emergência,
estabelecido pela Lei 11.368/93.
§ 3 0 - A EPAE deverá ser composta por pessoal qualificado e dispor de equipamentos para:
1 - Eliminar de imediato o vazamento ou transbordamento;
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II - Retirar ou coletar o produto que vazou (em fase livre); r n .	 .

III - Efetuar o transbordo do tanque que apresentou ou que esteja sob suspeita de
vazamento;
IV - Medir e eliminar risco de explosividade em ambientes fechados;
V - Outras ações que se fizerem necessárias para a eliminação de riscos.
§ 40 - Quanto aos resíduos gerados em função do atendimento à emergência, a EPAE e o
proprietário do SAC são responsáveis pelo seu transporte, em veículos adequados e sua
destinação final em instalações aprovadas para tais fins, de acordo com a legislação
vigente.
Art. 16 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente exigirá para o licenciamento ambiental
dos estabelecimentos contemplados nesta Lei, no mínimo, os seguintes documentos e/ou
informações:
I - Para emissão da Licença Prévia:
a) Notificação-recibo do IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ou
do Imposto sobre Propriedade Rural, do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - INCRA;
b) Croqui de localização do empreendimento, indicando a situação do terreno em relação ao
corpo receptor e cursos d'água e identificando o ponto de lançamento de efluente das águas
domésticas e residuárias após tratamento, tipos de vegetação existente no local e seu
entorno, bem como contemplando a caracterização das edificações existentes num raio de
100m com destaque para a existência de clínicas médicas, hospitais, sistema viário,
habitações multifamiliares, escolas, indústrias ou estabelecimentos comerciais;
Caracterização hidrogeológica com definição do sentido de fluxo das águas subterrâneas,
identificação das áreas de recarga, localização de poços de captação destinados ao
abastecimento público ou privado registrados nos órgãos competentes até a data da
emissão do documento, no raio de 100m, considerando as possíveis interferências das
atividades com corpos d'água superficiais e subterrâneos;
c) Caracterização geológica do terreno da região onde se insere o empreendimento com
análise de solo, contemplando a permeabilidade do solo e o potencial de corrosão;
d) Projeto básico que deverá especificar equipamentos e sistemas de monitoramento,
proteção, sistema de detecção de vazamento, sistemas de drenagem, tanques de
armazenamento de derivados de petróleo e de outros combustíveis para fins automotivos e
sistemas acessórios de acordo com as Normas ABNT e, por diretrizes definidas pelo órgão
ambiental competente;
e) Nome da companhia distribuidora de combustíveis, com respectivo endereço;
f) Nome do(s) proprietário(s) do(s) SACs;
g) No caso de posto flutuante apresentar cópia autenticada do documento expedido pela
Capitania dos Portos, autorizando sua localização e funcionamento e contendo a localização
geográfica do posto no respectivo curso d'água;
II - Para emissão das Licença de Instalação:
a) Título de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a atividade;
b) Contrato(s) de locação do(s) SAC(s), caso os proprietários seja(m) distinto(s) do(s)
responsável(eis) legal(is) pelo estabelecimento;
c) Contrato de fornecimento com distribuidora de combustíveis;
d) Planta aprovada pela SABESP, com identificação do ponto de lançamento do efluente das
águas domésticas e residuárias após tratamento, com curvas de nível de metro em metro;
e) Cópia da planta aprovada, ou regularizada, da edificação;
f) Alvarás de Aprovação e de Execução da edificação, nos termos da Lei n o 11.228/92;
g)Detalhamento do tipo de tratamento e controle de efluentes provenientes dos tanques,
áreas de bombas e áreas sujeitas a vazamento de derivados de petróleo ou de resíduos
oleosos;
h) Previsão, no projeto, de dispositivos para o atendimento à Resolução CONAMA n o 9, de
1993, que regulamenta a obrigatoriedade de recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado e seus aditivos.
i) Plano de Encerramento da atividade contendo, dentre outros: a previsão de destino dos
equipamentos, avaliação pós-uso de solo e água, e medidas corretivas para área, caso
essas sejam necessárias;
III - Para a emissão de Licença de Operação:
a) Número do Cadastro de Contribuinte Mobiliário - CCM;
b) Certificado de Conclusão ou de Regularização da edificação;
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c) Documento que comprove o atendimento às exigências de segurança nos termos do
Código de Obras e Edificações;
d) Registro do pedido de autorização para funcionamento na Agência Nacional de Petróleo -
ANP;
e) Plano de Manutenção de equipamentos esistemas e seus procedimentos operacionais;
f) Procedimentos operacionais referentes ao recolhimento e disposição adequada de óleo
lubrificante usado, nos termos da Resolução CONAMA n o 9, de 1993 e seus aditivos;
g) Plano de resposta a incidentes contendo:
1. comunicado de ocorrência;
2. ações imediatas previstas;
3. articulação institucional com os órgãos competentes;
h) Programa de treinamento de pessoal em:
1. operação;
2. manutenção;
3. resposta a incidentes;
i) Comprovação do funcionamento da EPAE, conforme disposto no artigo 15;
j) Certificados expedidos pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade
Industrial - INMETRO, ou entidade por ele credenciada, atestando a conformidade quanto a
fabricação, montagem e comissionamento dos equipamentos e sistemas previstos no art.
3 0 desta Lei;
Parágrafo único - As licenças ambientais serão concedidas pelo Departamento de Controle
da Qualidade Ambiental, da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, de São Paulo -
DECONT/SMMA, mediante requerimento do responsável legal pelo estabelecimento,
protocolado com o recolhimento do respectivo preço público.
Art. 17 - Os trabalhos de substituição de tanques utilizados em SAC's em postos de
combustíveis, distribuidoras e sistemas retalhistas, só serão realizados mediante
autorização e acompanhamento da SMMA.
§ 1 0 Os proprietários dos SAC's deverão solicitar autorização específica para troca dos
tanques de armazenamento de combustíveis ou para reforma dos locais de instalação dos
mesmos à SMMA, que deverá acompanhar os trabalhos de retirada dos tanques e das
terras, implicando em modificativo na Licença de Instalação.
§ 2 0 - Para liberação da autorização por parte da SMMA, os proprietários dos SAC's deverão
apresentar laudo hidrogeoquímico do passivo ambiental, realizado por empresa cadastrada
na SMMA, com contra prova realizada através do IPT, USP ou da própria SMMA, às
expensas dos solicitantes.
§ 30 - A obra só poderá ter início após o resultado final dos laudos, desde que não
apresente nenhum indício de contaminação ambiental.
§ 40 - Caso os resultados dos laudos apontem para a contaminação de solo ou de águas
superficiais, o estudo deverá ser complementado com análise das águas subterrâneas com
apresentação de plano de remediação para o local.
§ 50 - Os tanques retirados deverão ser transportados tamponados com plug de aço e
levados diretamente para a empresa contratada par desgaseificação, remoção das borras e
limpeza.
§ 60 - A empresa deverá emitir laudo provando a desgaseificação e a destinação das borras
e das águas utilizadas para lavagem dos tanques, em concordância com as normas ABNT de
destinação de resíduos perigosos.
§ 7 0 - As terras provenientes de troca de tanques em SACs, seja em postos de
combustíveis, empresas públicas ou privadas e sistemas retalhistas, tem seu
reaproveitamento proibido, ainda que seja para recobertura da cava no mesmo local das
obras.
§ 80 - A cava deverá ser recoberta com terra limpa, livre de qualquer indício de
contaminação e os tanques deverão ser instalados em conformidade às Normas ABNT.
§ 9 0 - Toda terra contaminada por derivados de petróleo, que exceda aos níveis de
poluentes aceitáveis aos padrões ambientais a qualquer uma das atividades previstas na
LPUOS - legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, deverão ter sua destinação
em conformidade com as normas ABNT.
Art. 18 - A Licença Ambiental Prévia é documento obrigatório para a emissão do Alvará de
Aprovação de Edificação para os empreendimentos enquadrados no caput do Art. 10.
Art. 19 - O pedido de Licença Prévia deverá atender à Legislação de Parcelamento e Uso de
Ocupação do Solo- LPUOS, quanto à conformidade de uso, bem como às demais restrições
do zoneamento.
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Art. 20 - Os estabelecimentos definidos no art. 1 0, que estiverem em operação na data de'
publicação desta Lei, ficam obrigados à obtenção somente da Licença de Operação, nos
termos do parágrafo único, deste artigo.
§ 1 0 - Os estabelecimentos a que se refere o caput, para a obtenção de Licença de
Operação, deverão apresentar os seguintes documentos e/ou informações referidos neste
artigo:
a) alíneas "e " e "h", inciso I, artigo 16;
b) alíneas "a", "b", "d ", "f", "g", "h", inciso II, artigo 16;
c) inciso III, artigo 16, exceto alínea "j ";
d) - Certificado expedido pelo INMETRO ou entidade por ele credenciada, atestando a
inexistência de vazamentos;
e) confirmação de dados já constantes de Cadastros existentes na Prefeitura do Município
de São Paulo.
§ 20 - Os estabelecimentos definidos no caput deverão requerer a Licença de Operação:
a) em até 90 dias após a vigência desta Lei, para os localizados internamente aos
perímetros do "Mini-Anel Rodoviário" e" Áreas de Proteção de Mananciais, inclusive; os
últimos, quando houver aprovação estadual;
b) e, em até 180 dias após a vigência desta Lei, para os demais estabelecimentos.
Art. 21 - As obras de instalações, reformas ou troca de tanques dos SACs, bem como todas
as instalações dos equipamentos pertinentes e bombas deverão ser fotografadas e,
identificadas.
Parágrafo único - As fotografias e laudos advindos de tal acompanhamento farão parte
integrante do processo para liberação do licenciamento ambiental da SMMA, sem prejuízo
das licenças legais já estabelecidas em lei.
Art. 22 - Os trabalhos serão acompanhados por técnicos da SMMA, tanto para análise e
emissão das Licenças Prévia, de Instalação, de Operação, bem como a operação
propriamente dita, até o encerramento da atividade.
Parágrafo único - Todos os trabalhos serão analisados pelos princípios do Sistema de
Gestão Ambiental, preconizado pelas normas ISO 14.000.
Art. 23 - A Licença de Operação, para os estabelecimentos referidos no caput do artigo 10,
equivalente e substitui a Licença de Funcionamento, estabelecida pela Lei n o 10.205/86.
Art. 24 - Para os estabelecimentos que disponham de SACs com sistema de monitoramento
intersticial e controle contínuo de estoque com módulo de teste de estanqueidade, o Laudo
Técnico de Estanqueidade poderá ser substituído por relatório de controle de estoque,
elaborado de acordo com a norma da ABNT.
Art. 25 - Os certificados de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação,
referidos no art. 5 0 desta Lei, terão sua exigibilidade em vigor a partir de 1 0 de janeiro de
2003.
Parágrafo único - Até 31 de Dezembro de 2002, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente,
responsável pela emissão das licenças, poderá aceitar, em substituição aos certificados
mencionados no caput deste artigo laudos técnicos, atestando que a fabricação, montagem
e instalação dos SACs e testes aludidos nesta Resolução, estão em conformidade com as
normas técnicas exigidas pela ABNT e, na ausência destas, por diretrizes definidas pelo
órgãos ambientais federal, estadual e local, integrantes do SISNAMA.
Art. 26 - Para os fins e efeitos desta Lei, ficam equiparados às Licenças Ambientais de
Operação: os Alvarás de Funcionamento do Sistema de Armazenamento Subterrâneo de
Combustíveis - SASC, os Certificados de Atendimento às exigências da Portaria 936/SEHAB-
G/95, emitidos pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, através do
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, até a data de publicação desta Lei.
Parágrafo único - A equiparação ora resultante não exime de que sejam apresentados os
testes e ensaios, na periodicidade prevista no parágrafo único, do artigo 3 0 , desta Lei.
Art. 27 - A partir da vigência desta Lei, os pedidos de Alvarás de Aprovação, de Execução e
de Funcionamento de Equipamentos, autuados nos termos da Lei n o 11.228/92 e referentes
aos SACs, que ainda estejam em tramitação e sem despacho final decisório, no
Departamento de Controle de Uso de Imóveis, da Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, deverão ser transferidos para a Secretaria Municipal do Meio
Ambiente para prosseguimento da análise nos termos da presente Lei.
Art. 28 - A Licença Ambiental de Operação emitida, terá sua validade condicionada aos
resultados satisfatórios dos testes e ensaios, na periodicidade prevista pelo artigo 3 0 e seu
parágrafo único.
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Parágrafo único - Vencido o prazo de validade da Licença de Operação, deverá ser reqUerida''
sua renovação nos termos do inciso III, do artigo 16, desta Lei.
Art. 29 - Novas tecnologias para construção, instalação, operação e controle de estoques de
SACs poderão ser aceitas, a critério da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, desde que
referendadas por normas técnicas oficiais.
Parágrafo único - O enquadramento e os prazos de novos princípios de fabricação de
tanques, adicionalmente aos estipulados nesta Lei, serão estabelecidos pelo Executivo.
Art. 30 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente manterá cadastro atualizado sobre as
condições ambientais dos estabelecimentos de comércio e/ou armazenamento de
combustíveis, bem como dos estabelecimentos previstos nos artigos 7 0 e 80 , desta Lei.
Parágrafo único - O cadastro ora criado deverá ser compartilhado com todas as Secretarias
envolvidas, devendo também receber, pelo menos, as informações atualmente existentes
nas Secretarias: das Finanças, da Habitação e Desenvolvimento Urbano e das
Subprefeituras.
Art. 31 - No caso de indeferimento dos pedidos de Licenças Ambientais para os
empreendimentos enquadrados no caput do artigo 1 0 , desta Lei, o prazo para interposição
de pedido de reconsideração ou recurso será de 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data da publicação do despacho, nos termos da Lei n o 8777/78 e Decreto n o 15.306/78.
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração de despacho e recurso de que tratam este
artigo não terão efeito suspensivo.
Art. 32 - A partir da vigência desta Lei, o encerramento administrativo das atividades
enquadradas no caput do artigo 1 0, somente poderá ocorrer após a comprovação do
atendimento ao Plano de Encerramento, aprovado pela Secretaria Municipal do Meio
Ambiente.
Art. 33 - O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às multas
previstas na Tabela I, desta Lei, bem como às sanções previstas nas Leis Federais no
6.938/81, 9.605/98 e Decreto Federal n o 3.179/99.
Parágrafo único - Os prazos e instâncias recursais, para todas as sanções previstas no caput
deste artigo, são os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo
Município, para sua aplicação.
Art. 34 - Caberá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente exercer as atividades de
fiscalização dos empreendimentos enquadrados nesta Lei, de acordo com sua competência
estabelecida na legislação em vigor.
Art. 35 - Ressalvado os limites de responsabilidade e atribuições constantes do artigo 1 0 da
presente Lei, o passivo ambiental será assumido de forma solidária face à avaliação de
conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação, através dos resultados dos
testes e ensaios de fabricação dos SACs, bem como de sua montagem, instalação e
operação.
Art. 36 - Fica proibido no Município de São Paulo qualquer tipo de depósito de tanques
inservíveis para SACs, sem a observância das exigências especificadas nesta Lei.
§ 1 0 - Os depósitos de tanques inservíveis já existentes têm o prazo de 60 (sessenta) dias
para a execução de todos os procedimentos exigidos nesta Lei.
§ 20 - Responderão solidariamente por infração de desatendimento a este artigo, aquele
que mantiver ou colocar à venda tanque desativado sem retalhamento.
Art. 37 - Os estabelecimentos que não se enquadrem nas especificações desta lei e que
comercializem óleos lubrificantes de uso automotivo direto ao consumidor deverão possuir
sistema de armazenamento de óleos lubrificantes servidos e garantir que a destinação final
do óleo servido, em relação ao comercializado, atenda ao disposto na Resolução CONAMA
n o 9/93, bem como a destinação das embalagens.
Art. 38 - Em postos de abastecimento, lavagem e troca de óleo, fica admitido o uso misto,
com atividades consideradas conformes em cada zona de uso, sendo, entretanto, vedada a
venda e consumo de bebidas alcoólicas.
permaneça com as portas fechadas.
Parágrafo único - O consumo de lanches e refeições fica permitido, desde que o
estabelecimento
Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias após a sua
publicação, naquilo em que não for auto-aplicável.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 41 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

M
at

ér
ia

 P
L 

91
7/

19
95

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 147



Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala da CPI dos Postos de Combustíveis, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0735/2003, do Vereador Wadih Mutran (PP)
"Dispõe sobre a introdução de normas que proíbem construção de novos postos
distribuidores de combustíveis nos locais que especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica proibida a construção de novos postos distribuidores de combustíveis nos
hipermercados, supermercados, shopping centers, atacadãos, lojas de departamentos,
e centros comerciais e empresariais, localizados no Município de São Paulo.
Parágrafo único - A proibição se estende aos locais pertencentes ao mesmo grupo
proprietário dos estabelecimentos mencionados neste artigo.
Art. 2 0 - Somente será permitida a construção de postos de combustíveis em terrenos
vizinhos lindeiros desde que não utilizem parte da área de terreno contida no projeto
de construção e do estacionamento.
Art. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará ao infrator a
imposição de multa diária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais).
Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•

p10735-2003
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)PROJETO DE LEI 01-0396/2005 do Vereador Carlos Alberto Bezerra 3r.
(PSDB)
"Dispõe sobre a construção, localização e instalação de postos de abastecimento de
combustível e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Art. 1 0 - Fica admitido o uso misto em lotes que abriguem postos de abastecimento de
combustível, localizados em qualquer zona de uso, desde que os outros usos sejam
permitidos pela Lei de Zoneamento n o 13.885/04.
Art. 2 0 - Somente serão permitidas, no mesmo lote de um posto de abastecimento de
combustível, as seguintes atividades:
§ 1 0 Comercialização de:
I - Lubrificantes, acessórios, peças de emergência e produtos para limpeza de
veículos;
II - Artigos de mercearia, de "bombonière", de tabacaria, carvão, carnes, sorveteria,
congelados, gelo, bebidas, café, flores, frutas e plantas;
III - Jornais, livros, revistas, CD, DVD, materiais fotog ráficos, baterias e outros
materiais áudio-visual;
IV - Artigos de farmácia;
3 - Lanchonete;
§ 2o - Prestação de serviço de:

- Troca de óleo;
II - Borracharia;
III - Barbearia e cabeleireiro;
IV - Vídeo-locadora;
3 - Chaveiro;
VI - Venda de ingressos para espetáculos culturais e esportivos;
§ 3 0 - Instalação de:
I - Espaços destinados à comercialização e à prestação de serviços dispostos nos
parágrafos 1 0 e 20 deste artigo;
II - Postos bancários e caixas eletrônicos para serviços básicos;
III - Lanchonete;
IV - Correios;
3 - Farmácia;
VI - Banca de jornal;
Art. 30 - Os projetos de construção, modificação e ampliação dos postos de
abastecimento de combustível deverão observar as seguintes normas e regulamentos:
I - constantes à presente Lei e Legislação Municipal aplicável;
II - da Agência Nacional do Petróleo - ANP;
III - da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
IV - do Corpo de Bombeiros;
3 - de proteção ao meio ambiente;
Art. 40 - A instalação dos postos de que trata esta Lei deverá atender à Lei de
Zoneamento, sendo vedada sua construção nas seguintes situações:
I - a uma distância inferior a 500 (quinhentos) metros de raio do perímetro dos
terrenos que abriguem circulação e concentração de grande número de pessoas ou que
possuam mais de 300 vagas de garagem;
II - a uma distância inferior a 400 (quatrocentos) metros de raio do perímetro do
terreno onde estiverem instalados asilos, creches, hospitais, escolas de ensino
fundamental, quartéis e campos de treinamento;
III - em caso de áreas protegidas ambientalmente, tomando como base o Plano
Diretor Estratégico, a instalação de postos de abastecimento de combustível fica
sujeita à aprovação prévia de órgão competente;
Art. 5 0 - Os postos de abastecimento de combustível deverão ser instalados em lotes
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que tenham dimensão suficiente para abrigar, ao mesmo tempo, um veículo por bico
de bomba e o caminhão-tanque usado para repor o estoque de combustível do posto,
sem que nenhum ultrapasse o limite do terreno.
DAS CONDIÇÕES CONSTRUTIVAS
Art. 60 - As construções e instalações de postos de abastecimento de combustível
deverão possuir 02 (dois) compartimentos sanitários, um para funcionários e outro
para o público em geral, ambos separados por sexo.
Art. 70 - Os postos de que trata a presente Lei deverão dispor de vestiário dotado de
chuveiros para uso dos empregados.
Art. 80 - A lavagem e a limpeza dos veículosdeverão ser feitas em compartimentos
com no mínimo 02 (duas) proteções paralelas, de maneira a evitar a dispersão de
poeira, água ou substância oleosa, bem como impedir escoamento de água para a via
pública.
§ 1 0 - Onde houver sistema público de esgotos, em condições de atendimento, as
águas residuais provenientes da lavagem de veículos, após tratamento adequado,
deverão nele ser lançadas conforme legislação em vigor.
§ 2 0 - Na impossibilidade técnica de lançamento no sistema público de esgotos, o
responsável pelo estabelecimento poderá estabelecer condições transitórias de
lançamento desses efluentes em reservatório para este fim, ou quando couber, em
corpos d'água, após tratamento, de modo a atender a legislação vigente.
§ 3 0 - O óleo lubrificante usado não poderá ser lançado, em nenhuma hipótese, no
sistema público de esgotos.
Art. 90 - As áreas destinadas à lavagem de veículos deverão possuir sistema de
retenção de resíduos sólidos, interligados a entrada da caixa separadora de água e
óleo, de acordo com as normas da ABNT.
Art. 10 - A pavimentação das áreas operacionais dos postos (abastecimento e tanques)
deverá seguir a legislação e normas estaduais aplicáveis, e drenada de maneira a
impedir o escoamento superficial das águas de lavagem para a via pública.
Parágrafo único - As demais áreas de circulação de veículos e/ou pessoas deverão ser
pavimentadas de modo a oferecer segurança aos transeuntes.
Art. 11 - As aberturas de acesso para veículos aos postos de abastecimento de
combustível poderão ser equivalentes à somatória da extensão da testada do lote.
Parágrafo único - O acesso de veículos em lotes de esquina deverá distar, no mínimo,
6 metros do início do ponto de encontro do prolongamento dos alinhamentos dos
logradouros.
Art. 12 - Nos postos marginais às estradas, fora de perímetro urbano, será permitida a
construção de restaurantes e dormitórios, mediante as seguintes condições:
I- Os restaurantes devem obedecer à legislação em vigor, localizados em pavilhão
isolado e distante no mínimo a 10 (dez) metros das unidades de abastecimento
(bombas) e/ou das unidades de abastecimento de gás.
II - Os dormitórios serão localizados em pavilhão isolado, distante no mínimo a 10
(dez) metros das unidades de abastecimento (bombas) e/ou das unidades de
abastecimento de gás e as construções deverão obedecer às especificações da
legislação em vigor referentes à "Hotéis".
DAS APROVAÇÕES E EMISSÕES DE ALVARÁS
Art. 13 - O processo de licenciamento municipal dos postos de abastecimento de
combustível deverá atender a seguinte tramitação:
I) Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação;
II) Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos;
III) Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade;
IV) Auto de Conclusão (Habite-se) e Licença de Localização e Funcionamento.
§ 1 0 - É dispensada a necessidade de aprovação e solicitação do Termo de Consulta de
Funcionamento como pré-requisito para a obtenção da Licença de Funcionamento.
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§ 2 0 - Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação serão
necessários os seguintes documentos:
I- Requerimento padronizado;
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel;
III- Matrícula de Registro de Imóveis ou Compromisso de Compra e Venda;
IV- Cópia do CNP.] ou CPF e RG do requerente;
V- Projeto da edificação a ser aprovada;
VI- CREA ou ART do engenheiro responsável.
§3°- Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos serão
necessários os seguintes documentos:
I- Requerimento padronizado;
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel;
III- Cópia do CNP] do requerente;
IV- Memoriais descritivos das instalações dos equipamentos;
V- Cópia do projeto da edificação aprovada;
VI- CREA ou ART do engenheiro responsável;
VII- Projeto dos equipamentos a serem aprovados;
VIII- É dispensada a apresentação das Licenças Prévia e de Instalação do Órgão
Ambiental competente, exceto em áreas de manancial;
IX- É dispensada a apresentação de declaração de classe ambiental.
§40 - Para a obtenção do Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade
serão necessários os seguintes documentos:
I- Requerimento padronizado;
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel;
III- Cópia do CCM e do CNP.) do estabelecimento;
IV- Cópia da planta de equipamentos aprovada acompanhada dos respectivos alvarás;
V- Cópia das Notas Fiscais dos tanques ou da nota de remessa da Companhia ao
Posto;
VI- Memorial descritivo assinado pelo instalador acompanhado de CREA e ART do
engenheiro responsável;
VII- Laudo técnico de estanqueidade conforme normas da ABNT em vigor;
VIII- EPAE - Equipe de Pronto Atendimento Emergencial, com empresa credenciada no
órgão municipal competente, com validade mínima de 2 (dois) anos;
IX - Atestado de vistoria do corpo de bombeiros;
X- Atestado de instalação elétrica acompanhado de CREA e ART do engenheiro
responsável;
XI- Atestado de formação de brigada de incêndio de acordo com a legislação em vigor;
XII- É dispensada a apresentação do atestado de abrangência e medição ôhmica do
sistema de proteção contra descarga elétrica atmosférica;
XIII- É dispensada a apresentação das declarações de classe ambiental, de entorno, de
instalação, manutenção e fidelidade dos equipamentos instalados;
XIV- Para os postos revendedores de gás natural veicular deverão ser apresentados os
seguintes documentos complementares:
a) cópia do contrato firmado entre o fornecedor de gás natural veicular e o posto;
b) declaração da existência de sinalização de segurança acompanhada de CREA e ART
do engenheiro responsável;
c) declaração do nível de ruído acompanhada de CREA e ART do engenheiro
responsável;
§50 - Para a obtenção do Auto de Conclusão (Habite-se) e Licença de Localização e
Funcionamento, os quais tramitarão concomitantemente, serão necessários os
seguintes documentos:
I- Requerimento padronizado;
II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel;
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III- Cópia do CNP), CCM e contrato social do requerente;
IV- Original da certidão Negativa do ISS ou documento equivalente;
V- Via original do projeto da edificação aprovada acompanhada dos alvarás de
aprovação e execução;
VI- Cópia do alvará de funcionamento de equipamentos;
VII- Cópia do memorial descritivo da edificação acompanhado de CREA ou ART do
engenheiro responsável.
§60 - No caso de mudança ou alteração da razão social e da bandeira com a qual
opera, do contrato social ou do requerente, não se aplicam as exigências mencionadas
nos parágrafos e incisos anteriores, devendo ser solicitado apostilamento junto ao
órgão competente.
§70 - Todos os atestados mencionados no caput deste artigo, seus parágrafos e incisos
terão a validade de 3 (três) anos.
§80 - Os alvarás de aprovação, execução de edificação e de equipamentos, bem como o
alvará de funcionamento de equipamentos terão validade de 3 (três) anos.
§90 - A revalidação do Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade de 03
anos e será necessário os seguintes documentos:
I- Requerimento padronizado; II- Cópia da notificação-recibo do IPTU do imóvel;
III- Cópia do CCM e do CNP.] do estabelecimento;
IV- Cópia da planta de equipamentos aprovada acompanhada dos respectivos alvarás;
V- Laudo técnico de estanqueidade conforme normas da ABNT em vigor;
VI- EPAE - Equipe de Pronto Atendimento Emergencial, com empresa credenciada no
órgão municipal competente, com validade mínima de 2 (dois) anos;
VII - Atestado de vistoria do corpo de bombeiros;
VIII - Atestado de instalação elétrica acompanhado de CREA e ART do engenheiro
responsável;
IX- Atestado de formação de brigada de incêndio de acordo com a legislação em vigor;
X- Para os postos revendedores de gás natural veicular deverão ser apresentados os
seguintes documentos complementares:
a) cópia do contrato firmado entre o fornecedor de gás natural veicular e o posto;
b) declaração da existência de sinalização de segurança acompanhada de CREA e ART
do engenheiro responsável;
c) declaração do nível de ruído acompanhada de CREA e ART do engenheiro
responsável;
DAS APROVAÇÕES E EMISSÕES DE ALVARÁS PARA ESTABELECIMENTOS EXISTENTES
Art. 14 - O processo de licenciamento municipal dos postos de abastecimento de
combustível existentes em casos de reformas e ampliações, deverá atender a seguinte
tramitação:
§1 0 - Para reformas e ampliações de edificações:
a) Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação;
b) Auto de Conclusão (Habite-se) ou Auto de Regularização e, Licença de Localização e
Funcionamento.
I- Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação e Execução de Edificação, do Auto de
Conclusão (Habite-se) ou Auto de Regularização e Licença de Localização e
Funcionamento, serão necessários os documentos referidos no Artigo 13, §2 0 e §50,
acrescentando-se, quando necessário, a apresentação do projeto de edificação
anteriormente aprovado, acompanhado de seus respectivos alvarás.
§20 - Para reformas e ampliações de equipamentos:
a) Alvarás de Aprovação e Execução de Equipamentos;
b) Alvará de Funcionamento de Equipamentos e Estanqueidade;
I - Para a obtenção dos Alvarás de Aprovação, Execução e Funcionamento de
Equipamentos, serão necessários os documentos referidos no Artigo 13, §3 0 e §40,
acrescentando-se, quando necessário, a apresentação do projeto de equipamentos
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anteriormente aprovado, acompanhado de seus respectivos alvarás.
§3°- É dispensada a apresentação das notas fiscais dos tanques instalados, mediante a
apresentação de declaração do proprietário dos tanques informando a idade dos
mesmos.
§40 - O proprietário dos tanques fica obrigado a fornecer a declaração sempre que
solicitado peio interessado, no prazo de 30 dias, sob pena de responder pela multa
prevista no artigo 18, inciso IV desta lei.
§5°- Para fins de aprovação e revalidação do alvará de funcionamento de
equipamentos será considerada aceita a idade dos tanques de parede simples de até
15 anos mediante apresentação de nota fiscal de aquisição dos mesmos, ou declaração
do proprietário dos equipamentos.
I - Nos casos dos tanques cujas idades ultrapassarem 12 (doze) anos, os alvarás serão
emitidos com prazo de validade compatível aos anos faltantes para completar os 15
(quinze) anos dos tanques.
II - Nos casos de tanques de parede dupla ou jaquetados não se aplica o limite de
prazo definido no parágrafo 5 0 e terão seu prazo de 30 (trinta) anos ou então definidos
pelos órgãos ambientais competentes, valendo o menor dos prazos.
III - Poderá haver troca parcial dos tanques, conforme vencimentos e procedimento
anteriormente estabelecidos.
§60- É dispensada a re-aprovação de planta de equipamentos quando houver somente
a alteração no número de bicos das unidades abastecedoras, desde que sua localização
seja mantida conforme aprovação existente.
§7 0 - É dispensada a re-aprovação de planta de equipamentos quando houver re-
localização de bombas dentro do perímetro legal, ou seja, dentro das distâncias e
recuos exigidos pela legislação.
DOS PRAZOS PARA DESPACHOS DOS PROCESSOS
Art. 15 - Nas concessões dos documentos a serem expedidos nos processos
mencionados nos caputs dos artigos 13 e 14, os prazos para despachos não poderão
exceder a 90 (noventa) dias, inclusive nos pedidos relativos a reconsiderações de
despachos ou recursos, exceto na concessão do Certificado de Conclusão de Obras e
Alvará de Licença de Localização e funcionamento, regularmente licenciada e
executada, quando este prazo não poderá exceder a 10 (dez) dias.
§ 1 0 - Transcorridos os prazos estabelecidos no caput deste artigo, 100 (cem) dias no
total, se os documentos não tiverem sido emitidos o interessado terá direito de iniciar
a obra mesmo assim, sendo de sua inteira responsabilidade a adequação da obra às
posturas municipais, correndo por sua conta e risco esta adequação.
§2° - Decorridos 30 (trinta) dias do protocolamento do processo sem que haja
manifestação no mesmo, a obra e posteriormente a atividade poderão ser iniciadas
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissionais envolvidos a eventual
adequação da obra as posturas municipais.
§3 0 - Indeferido o pedido de alvará, a obra deverá ser paralisada de imediato; a
reconsideração de despacho terá efeito suspensivo, podendo a obra ser reiniciada em
caso de não manifestação por parte do órgão regulador no prazo de 30 (trinta) dias.
§40 - Continua de inteira responsabilidade do proprietário e profissionais envolvidos a
eventual adequação da obra as posturas municipais.
DAS INFRAÇÕES, DEFESA E PENALIDADES
Art. 16 - O auto de infração será lavrado por fiscal da Municipalidade e deverá conter,
obrigatoriamente:
I - qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura do auto;
III - adescrição do fato infracional;
IV - a disposição legal infringida;
V - o prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação ao autuado, para
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apresentação de defesa;
VI - a qualificação das testemunhas, se houver;
VII - a assinatura do autuante, a indicação do órgão de origem, cargo, função e o
número de sua matrícula.
Parágrafo único - A assinatura do autuado no auto de infração, que poderá ser lançada
sob protesto, não implica em confissão da falta, nem a sua recusa em agravação da
mesma, entregando-lhe, em qualquer caso, a respectiva contrafé.
Art. 17 - A notificação do infrator será efetuada da seguinte forma:
I - pessoalmente, na pessoa do autuado, do seu representante legal ou preposto,
dando-se, ao autuado, cópia do Auto de Infração, em que se mencionarão as infrações
e o prazo marcado para defesa;
II - por carta com aviso de recebimento, quando impossível a citação prevista no inciso
anterior.
Parágrafo único - O prazo para apresentação da defesa contar-se-á a partir do primeiro
dia útil da entrega da cópia do auto de infração ou da juntada do comprovante de
entrega da notificação mandada por carta com aviso de recebimento ao processo
iniciado pelo Auto de Infração.
Art. 18 - Constituem infrações administrativas construir, modificar, ampliar e funcionar
postos de abastecimento de combustíveis em desacordo com a presente Lei, ficando o
infrator sujeito às seguintes penalidades:
I - intimação para cumprimento da presente Lei ou para saneamento de
irregularidades, no prazo de 30 (trinta) dias;
II - multa equivalente a 20 (vinte) UFMs pela inobservância da intimação, com a
concomitante lavratura de nova intimação para o ence-ramento da atividade no prazo
de 72 (setenta e duas) horas;
III - lacração do estabelecimento, após o decurso de prazo para o encerramento da
atividade;
IV - multa diária equivalente a 50 (cinqüenta) UFMs por descumprimento do lacre,
além das medidas judiciais cabíveis.
Parágrafo único - A interposição de recurso suspende a aplicação da penalidade até o
seu julgamento, facultando-se ao interessado requerer à Administração Pública,
alternativamente, a dilação do prazo necessário ao saneamento das irregularidades,
prazo este nunca superior a 90 (noventa) dias, improrrogável.
Art. 19 - As infrações administrativas serão apuradas em processo próprio, assegurado
o direito da ampla defesa.
Parágrafo único - Nas hipóteses em que a irregularidade possa ocasionar risco à
segurança e à incolumidade de pessoas ou bens, a administração deverá promover a
imediata lacração do estabelecimento, abrindo vista do procedimento aos interessados,
para que tenham acesso aos motivos expostos nos autos.
Art. 20 - O prazo para a interposição de razões de defesa em primeira instância será
de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, e igual prazo para recurso em
Segunda instância, acontar do recebimento da notificação da decisão do primeiro
julgamento.
g 1 0 - As razões de defesa, em primeira instância, serão dirigidas ao órgão responsável
pela autuação, e o recurso em segunda instância à Secretária Municipal responsável
pelo órgão autuante.
§ 20 - O prazo de recurso contar-se-á a partir do primeiro dia útil da publicação do
despacho no Diário Oficial do Município.
Art. 21 - As autoridades municipais incumbidas da fiscalização de postos de
combustível deverão instaurar procedimento administrativo para a cassação de alvará
sempre que tomarem conhecimento da perda da licença de operação emitida pela
CETESB ou do registro de funcionamento emitido pela ANP.
Art. 22 - As autoridades municipais incumbidas da fiscalização de postos de
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combustível deverão instaurar procedimento administrativo para cassação de alvará de
localização e funcionamento quando os postos de abastecimento de combustível não
atualizarem, no prazo estipulado pela ANP, a atualização da bandeira que ostenta,
exigida no artigo 13, parágrafo 60.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 24 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios,
suplementados se necessário.
Art. 25 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. Às Comissões competentes.
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PROJETO DE LEI 01-0150/2006 do Vereador Toninho Paiva (PL)
"Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, as pessoas jurídicas autorizadas a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
e gasosos para uso privativo de comercializarem esses produtos para terceiros, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 -As pessoas jurídicas autorizadas pelo órgão federal competente a

disporem de instalações de armazenamento e abastecimento de combustíveis líquidos
ou gasosos para uso privativo, em conformidade com as especificações estabelecidas
pelo órgão regular e com as especificações fixadas pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT ficam proibidas, no âmbito do Município de São Paulo, de
comercializarem esses produtos para terceiros.

Art. 2 -Para os efeitos desta lei será considerado terceiro todo aquele que não
seja o proprietário das instalações ou integre grupo de pessoas físicas, previamente
identificadas, associadas em cooperativas, condomínios, clubes ou assemelhados, todo
devidamente autorizados pelo órgão federal competente armazenar e utilizar
combustíveis líquidos e gasosos para fins específicos.

Art. 3 -Aos infratores do disposto nesta lei, além de eventuais sanções
estabelecidas pela legislação federal, serão aplicadas, progressivamente, as seguintes
sanções:

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
II - multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) com interdição das instalações de

armazenamento e abastecimento de armazenamento e abastecimento de combustíveis
líquidos e gasosos para uso privativo, na primeira reincidência;

III - multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) com interdição das instalações de
armazenamento e abastecimento de combustíveuis líquidos e gasosos para uso
privativo junto com a interdição da atividade principal, na segunda reincidência.

Parágrafo Único - O valor das multas será reajustado anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de
extinção desse índice será adotado outro criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 4 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta da
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

p10150-2006.doc
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1~1.4

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
REQUERIMENTO "P" N°

/Folha
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07- 0001412010
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Sala das Sessões, em	 de abril de 2010.

•

Solicita nova manifestação da
Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa no Projeto
de Lei n° 0917/95, nos termos do art.
72 do Regimento Interno.

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n°
9.847, de 26 de outubro de 1999, que dispõe sobre a fiscalização das atividades
relativas ao abastecimento nacional de combustíveis e da Resolução CONAMA
n° 273, de 29 de novembro de 2000, que trata da localização, construção,
instalação e operação de postos revendedores e postos de abastecimento de
combustíveis, supervenientes à propositura do Projeto de Lei n° 0917/95, que
passaram a tratar da matéria, e que a Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa não teve oportunidade de apreciar, eis que se
manifestou anteriormente à promulgação desta nova legislação,

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
ouvido o Egrégio Plenário, nos termos do art. 72, do Regimento Interno, seja o
projeto de Lei n° 0917/95 enviado à Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa para nova manifestação.

AN ONIO CARLOS RODRIGUES
Vereador
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À SGP-15
Sr. Supervisor,

‘!tia c9.44`24 &Imita
Técnico Administrativo

RF 10940

RECEBIDO
Comissão de Cons ituição e Justiça
Em	 07 4.-Làs_âh_

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha ng	 3

do processo n•2 03 -09 .4-  de 26_199 	 o 	 ,20...1.0  (a)  -r),( Atie'44-tç

Encaminho os presentes autos para atendimento do requerimento de fls.

1111	
142, lido e aprovado na 158 a Sessão Ordinária de 30 de junho do corrente.

01/07/2010

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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